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enbo expor-vos a direcção que aos negocios inlernacionaes do Impé¬ 
rio tem dado o governo imperial no periodo decorrido da apresentação 
do ultimo relatorio deste ministério. 

Graves assumptos occupárao a allençao do governo imperial nesse curto 
prazo. 

Tendo já alguns delles sido objecto de largas discussões no parlamento, 
terei cumprido o preceito da lei resumindo, nesta occasiSo, ò que se ha 
passado dc mais importante neste ramo do serviço publico. 

Parte política. 

Tendo sido aceita, por parle do governo brilannico, a graciosa niediaçSo ofle- 
recida por S. M. Fidelíssima para se reatarem as nossas interrompidas relações 
políticas com aquclle governo, resolveu o de S. M. o Imperador aceitar também 
por sua parte a rclerida mcdiaçSo. 




ümlinrtu a' ser iiivioluvol a observância tlu neutralidade, que doclarou o governo 
imperial assumir na deplorável lata (pie infelizincnte ainda subsisto nos Eslados- 
Unidos da America do Norte. 

Bem que siga o governo imperial a política da mais completa abstenção, 
nas dissonções interiores e condidos externos de seus vizinhos; todavia cir- 
cumstancias ponderosas exigirão que dirigisse um ultimo appcllo amigavcl ao 
Estado Oriental do Uruguay, para o que necessário foi enviar uma missão especial 
áquclle Estado. 

Em outro capitulo do presente rclatorio, explico-vos os motivos que determi- 
nárao a resolução d que me refiro. 

Direi entretanto, desde já e cm resumo, que o objccto e o fim da misstío especial 
ó unicamente conseguir a solução devida ás justíssimas reclamações que lemos pen¬ 
dentes perante o governo oriental, e a adopção das providencias precisas para garantir, 
como cumpre c as próprias leis da Republica promellem, a vida, a honra e a proprie¬ 
dade dos Brasileiros residentes no seu lerritorio. 

A Republica Argentina tem hoje um ministro acreditado nesta côrlc, encarregado 
principalmente de enlender-sc com o governo imperial sobre os meios de ser 
levado' á effeito o tratado definitivo de paz para complemento da convenção 
preliminar de 27 de Agosto de 1828. 

A consolidação da divida que tem para com o Império a Republica Argentina, 
e omodo de serella amortizada, capital e juros, tem sido objectode ajustes cele¬ 
brados em Buenos-Ayres. 

Estes ajustes dependem ainda da definitiva approvaçao do governo imperial. 

O governo argentino mostra-se disposto a exlcnder ás reclamações brasileiras, 
por prejuízos de guerra, as mesmas concessões com que forao já altendidas as que, 
perante clle, fizerao valer outros governos. 

É-me salisfaclorio ler de .communicar-vos que na Republica Argentina guzDo . 
os súbditos deste Império de todas as garantias sociaes. 

Aindal n3o pudérao ser encetados os trabalhos da demarcação das nossas fron¬ 
teiras comas Republicas do Perú e Venezuela. 

0 governo imperial procurou, por um regulamento provisorio, conceder á na¬ 
vegação c commercio peruano em toda a extensão do lilloral brasileiro, as 
franquezas e isenções por ora possíveis, satisfazendo nesta parle ao disposto no 
arl. 2” da convenção fiuvial de 23 de Outubro de 1858. 
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As providencias contidas nesse regulamento e o desenvolvimento quo cilas por 
ventura cxijffo, estão porém ainda dependentes de comnmm accòrdo nos termos do 
art. !i"da mesma convenção. 

Estas vantagens podem ser extensivas á Republica de Venezuela, logo quo so 
disponha o respectivo governo a entrar em iguaes ajustes com o governo imperial. 

O governo imperial, como sabeis pelo addilamento ao ultimo rclalorio queapro- 
sentou á assembléa geral meu antecessor, tem resolvido tornar a navegaçüo do rio 
Amazonas, no liltoral brasileiro, franca á todas as bandeiras. 

A realisaçao, porém, desta importante medida ficou dependente do vosso con¬ 
curso, c dos meios que fossem postos á disposição do [governo para prover conve- 
nientemcnlc á segurança e fiscalisaçao, que exigem os direitos do Império. 

As convenções consulares, celebradas com a França, Hespanha e Portugal, têm, 
infelizmente, suscitado questões em alguns casos sobre a competência dos cônsu¬ 
les desses paizes na arrccadaçHo c liquidação das heranças de seus compatriotas 
que fallecem no Império. 

Tomando este assumpto na consideração que merece, trata o governo imperial 
de resolvê-lo convenientemente. 

O governo do Perú dirigio ullimamente‘á alguns outros governos das Republicas 
Hispano-Americanas uma circular, convidando-os á formar um congresso, que estreite 
as relações de todas e resolva as questões suscitadas por seus respectivos interesses. 

Igual convite foi feito ao governo imperial, em nota do ministro das relações 
exteriores do Perú, datada de 11 de Janeiro do corrente anno. 

O governo imperial, adherindo á este pensamento, n3o deixará de corresponder 
devidamente por sua parle áquelle convite, logo que sc assente na base destas 
negociações, e scjiSo conhecidas as disposições dos outros Estados conterrâneos. 


Dote de S. I. a princcza Sra. D. Januaria. 


ISo addilamento ao rclalorio desta repartição do anno proxirno passado, cornmu* 
nicoii-vos o meu illustrc antecessor que, lendo SS. A.V. II. o Sr. Conde c aSra. Con¬ 
dessa d’Aquila resolvido lixar sua residcncia fóra do Império, se hnvião suscitado 





duvidas sobre a intclligoneia de alguns artigos do respectivo (ralado matrimonial, 
lendo o governo imperial e Suas Allczas Imporiaes chegado d um nccArdo á respeito 
da que se releria ii suhrogação da hypolheca especial que, em garantiu do dole, se¬ 
gundo u estipulação do arl. 3“ da convenção nddicional de 23 do Abril de 1844, fftra 
estabelecida no morgado insliluido cm Nápoles, c mencionada no arl, 12 do referido 
tratado. 

Cabc-mc agora dizer-vos que está resolvida a duvida que versava sobre o padrão 
monetário, segundo o qual devia calcnlar-sc o valor do dote. 

Tendo ouvido o governo o parecer das secçãcs reunidas dos negocios estrangeiros, 
da justiça e da fazenda do conselho de estado, e allcndendo ao verdadeiro sentido da 
estipulação final do art. 11 do tratado matrimonial, e da disposição do arl. 11 da lei 
dc29 de Setembro de 1840, entende dever-se regular aquellc valor pelo padrão 
monetário que, em virtude da lei de 8 de Outubro de 1833, vigorava na época em 
que foi celebrado o tratado, c não pelo que posleriorrncnle fixou a lei de 11 de 
Setembro de 1846. Tratará, pois, o governo imperial de realizar por aquellc modo 
o pagamento do referido dote, usando da aulorisação que lhe conferio o § 1° do arl. 
22 da lei de 9 de Setembro dc 1862, logo que o habilitardes com os fundos necessá¬ 
rios, elevando o credito fixado no mesmo paragrapho. 

Continua, finahncnte, o governo a procurar enlcndcr-sc com Suas Allczas Impe- 
riaes relativainente á compensação pelo gozo que deixarão dc ler dos terrenos indi¬ 
cados nos §§ 3 o , 4° c 3 o do art. 7° do tratado. Sc não o conseguir, sujeitará a questão 
á decisão do poder legislativo. 

Nestas circumslancias, foi preciso prorogar novamenlc a licença concedida á Suas 
Altezas Imperiaes para residirem Ibra do Império. 


Ulcdiaçã» de S. m. Fidelíssima para o reatamento 
dc nossas interrompidas relações com a Grã- 
Bretanha. 


O meu illustrc antecessor, no seu já citado additamcnlo ao ultimo Relatorio 
que apresentou á Asscmblóa Geral, informou-vos circumslanciadamcnte do que 
occorréra sobre este assumpto. 



Ilojo reslu-me apenas acrosccnlar que, lendo sido acoila pelo governo hri- 
lannico a mediação graciosamenlc oflerecida, o governo imperial por sua parlo 
lambem a aceitou, e confia que o aclo cie S. M. Fidelíssima Irará cm breve a 
desejada solução. 


Relações do llrasil com a Republica Oriental 
do 1'rnijiiay. 


CoiiUiclo eiilrc o Sislatlo Oricnlal c a llcpblica Argentina. 


K conhecido o resultado da missão confidencial que o governo imperial julgou dever 
enviar a Bu.cnos-Ayrcs nos fins do anno passado. 

Se, felizrnerile, acudindo ao nosso reclamo, o governo argentino foi prompto em 
dar Iodas as provas c seguranças precisas para remover as apprehensões e receios que 
manifestara o governo do Estado Oriental sobre a neutralidade daquclle governo em 
relação aos acontecimentos que se passavão no mesmo Estado, é todavia para sentir 
que não surtissem os devidos e desejados efleilos as negociações nesse sentido 
entabolaclas e concluídas em Rucnos-Ayres entre os dous governos, havendo pelo 
contrario surgido novas complicações. 

Motivárão ellas duas outras missões, a do Sr. D. José Marmol por parte do governo 
da Republica Argentina, c a do Sr. Eduardo Thornton, ministro cie S. M. Dritannica 
em Bucnos-Ayrcs. 

Ambas forão, porém, malogradas; a primeira por não chegarem os dous governos 
a um accórclo sobre os preliminares da negociação, c a outra por não sc prestar o 
governo oricnlal a entrar em discussão diplomática sobre os acontecimentos que 
havião occasionado a interrupção de suas relações com o governo argentino, á menos 
que não abrisse este mão do armamento da ilha de Murlim Garcia e cias medidas que 
havia adoplado para impedir a passagem cie qualquer navio de guerra oriental. 

Rcfcrindo-sc o governo oriental a este ultimo facto, e qualificando-o, cm uma nota 
que á 12 de Fevereiro do corrente anno dirigio á legação imperial em Montevideo, 



como uma violação flagrante tios paclos vigentes com o lmpcrio c a Republica 
Argentina, reclamou elo governo do S. M. o Imperador providencias adequadas para a 
completa neutralidade da dita ilha. 


Princípios c iiitclligcnoia tios tratados sobre as condições com 
que devia ser possuída a ilha de Marlim Garcia. 


A reclamação fundava-so nas disposições dosarls. 18 dos Tratados de 12 de Outu¬ 
bro de 1851 c7 de Março de 1836, celebrados entre os tres Estados. 

Reconhecôrõo as altas parles contraclanles no primeiro daquelles tratados que a 
ilha de Marlim Garcia podia pôr embaraços c impedir a livre navegaçõo dos aflluen- 
tes do Rio da Praia, em que süo interessados todos os ribeirinhos, e a conveniência da 
neutralidade da dita ilha em tempo de guerra, quer entre os Estados do Prata, quer 
entre um delles e qualquer outra potência, em utilidade commum e como garantia da 
navegaçUo dos referidos rios. 

A mesma garantia lornou-sc extensiva, pelos tratados de S. José de Flôres de 10 de 
Julho de 1833, á França, Inglaterra eEstados-Unidos. 

As estipulações á que acabo de alludir tiverão por fim, sem prejulgar a questão 
de dominio e soberania que linha de ser resolvida exclusivamenle entre os Estados do 
Rio da Prata, assegurar, quanto fosse possível, a neulralisação da ilha de Marlim 
Garcia, e prevenir que fosse cila occupada por qualquer delles, estorvando a nave¬ 
gação daquellc rio c dc seus confluentes declarados livres por tratados os mais so- 
lemnes. 

Nao se impedio nem se permittio o seu armamento: houve apenas um voto c um 
accôrdo entre as partes contractantcs para obter daquellc que estivesse dc posse 
da ilha o consentir na sua neulralisação em tempo dc guerra. 

Disculio-sc este assumpto, pela primeira vez formalmcnle, em 1839, quando a 
província de Bucnos-Ayres, cm desintclligcncia com a Confederação c a Republica 
Oriental, armou e fortificou a ilha de Marlim Garcia com a intenção manifesta dc lazer 
delia a base de suas operações militares. 





liando os governos da Conlédcraçflo o Estado Oriental á esle facto um alcance 
internacional que nSo linha, exigirão do governo imperial que interviesse para o 
desarmamento da ilha e empregasse mesmo a força se a sua iulimaçao nSo fosso 
allcndida. 

Comquanlo o governo imperial nSo se julgasse aulorisado por virtude dos tratados 
existentes á empregar meios coercitivos para obrigar Buenos-Ayres a desarmar o 
desoccupar Martirn Garcia, pois que ú tanto nao se élevavao os efícitos dos compro¬ 
missos conlrahidos por esses aclos inlernacionacs, todavia, apreciando devidamente o 
seu alcance, e reconhecendo que o armamento poderia attrahir para alli hostili¬ 
dades que prejudicassem a navegaçao e commercio dos neutros, procurou por todos 
os meios suasorios convencer o governo de Buenos-Ayres das vantagens de a neu- 
tralisar. 

Nenhum resultado, porém, teve esta negociação. Sobreveio a convenção de paz de 
11 de Novembro de 1859; rcorganisou-se a Republica Argentina, e manteve esta o 
direito dc occupar c armar a ilha sem nenhum outro correclivo mais do que torna-la 
inteiranienle inolfensiva á livre navegaçüo dos rios Uruguay e Paraná. 


ilpplicação destes princípios á questão actnal de armamento 
de Martirn Garcia. 


No conceito do ministro das relaçOes exteriores do Estado Oriental, a posiçSo que 
alli tomou ultiraamente o governo argentino constitue uma ameaça permanente 
contra a Republica, tendo por natural cilcito debilitar os esforços que fazia o go¬ 
verno legal para comprimir a revolução e prestar indireclamente á esta poderoso 
auxilio em prejuizo de sua soberania c independencia. 

Considerando o governo imperial a reclamação dirigida por aquclle ministro á. 
legaçíío imperial em Montcvidéo, nSo duvidou comprazer ainda uma vez com os 
desejos do governo oriental, solicitando explicações do governo da Republica 
Argentina á semelhante respeito. 

Nao exigio, porém, nem podia exigir, deste governo o desarmamento da ilha, 



cujas condições tinhão ainda de ser reguladas, do coinmum accôrdo, entre os listados 
ribeirinhos c as potências signalarias dos Tratados de 10 de Julho de 18üíl. 

No interesse tia paz c para prevenir complicações que poderião resultar do arma¬ 
mento para o proprio governo argentino, inimifcsloii o governo imperial n conve¬ 
niência de remover-se mais este elemento de discórdia nos coaflictos infelizmcnlo tilo 
frequentes no Rio da Praia. 

O objeclo da intcrvcnçtto olficiosa do governo de S. M. o Imperador neste inci¬ 
dente parece ter sido conseguido com a segurança dada pelo ministro das relações 
exteriores da Republica Argentina, nas conferencias que com S. Ex. leve o ministro 
brasileiro em Buenos-Ayrcs, de que não era a intenção do seu governo altentar contra 
a soberania c independência do Estado vizinho, nem impedir a livre navegação e 
commercio estrangeiro com as medidas coercitivas que havia preparado para obter 
daquelle Estado reparação dos aggra vos feitos á nação argentina, ainda dependentes 
de uma solução amigavel. 

Estas medidas não tòm entretanto lido as consequências de que tanto se arre- 
cciava o governo da Republica Oriental do Uruguay: a ilha de Marlim Garcia licou 
de facto desarmada. 


Manifestações diplomáticas para a celebração do tratado 
deíinilho de paz. 


A Republica Oriental do Uruguay, principalmcnle interessada na solução desta 
questão, tem por mais de uma vez manifestado o desejo de vé-la resolvida. 

Correspondendo á esse desejo o Império c a Republica Argentina, chegou a 
celebrar-se nesta côrlc entre os Ires Estados o tratado de 2 de Janeiro de 18o9, 
que não recebeu porém a ratificação dos governos das duas Republicas. 

Àctualmente acha-se nesta còrlc uma missão da Republica Argentina , cujo 
objccto especial é o assumpto á que acabo de alludir, c ao qual, como lhe cumpre, 
ha de o governo imperial prestar a devida allcnção. 



Objccto especial á que cumpre attender neste tgiisle. 


A maior parle das complicações intcrnacionaes na Republica Oriental do Uru- 
guay, procedem da falia de segurança que encontrão o commercio e os interesses 
estrangeiros naquclla Republica. 

Além, portanto, das estipulações que se referem á organisaçtto polilica daquelle 
Estado, como complemento da convenção preliminar de paz, convém muito attender 
na negociação de que se Ira ta , á sorte dos estrangeiros que alli residem, c assegurar-lhes 
o pleno gozo dasgarantias que lhes concedem os arls. 130, 134,135 e 136, 140, 
142 e 143, 144, 143,146 e 147 da sua Constituição. 

As disposições nesse sentido consagradas no art. 11 do Tratado de alliança de 12 de 
Outubro de 1851, e repetidas no accôrdode 5 de Agosto de 1854,não passando de 
meros votos sem o menor resultado pratico, silo por isso mesmo, e pelo que lera 
demonstrado a experiencia, pouco salisfactorias. 

Se forSo ellas inellicazes paia satisfazer ás exigências internacionaes, durante 
todo o tempo da intervenção brasileira para a sustentação da ordem publica naquelle 
Estado, a sua insufficiencia veio tornar-se ainda mais sensível depois que terminou 
aquella intervenção, e leve o Império de manter-se na mais completa abstenção nas 
dissenções intestinas da Republica. 

Substituir aquelles simples votos por providencias adequadas aos avultados e im¬ 
portantes interesses, que tôm os súbditos Brasileiros no território oriental, foi em 
1857 e 1859 o pensamento do governo imperial. 

É este ainda hoje o alvo da politica brasileira, e o unico meio de licaiem restabe¬ 
lecidas em bases solidas as relações entre os dous paizes. 



Dever indeclinável do Brasil de prolcijer os seus súbditos 
residentes no Estado Oriental. 


A política do Imporio, de activa, passou a ser, como acabo de expôr-vos, desde 
4857, de abstenção c neutralidade não só nas dissençOes e conflictos externos, 
como nas lutas interiores daquclla Republica, sem prejui/o, porém, dos bons ollicios 
e apoio moral que estivessem os seus agentes no caso de poder prestar no interesse 
da paz, e som prejuízo lambem de seus compromissos inlcrnacionacs e da protecção 
devida aos súbditos Brasileiros. 

Esta política foi invariavelmente seguida na luta aclual, não só pelas autoridades 
da fronteira da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, como pelos agentes bra¬ 
sileiros no Rio da Prata. 

O meu illuslre antecessor já vos informou do procedimento que lòm lido aqucllas 
autoridades com os revoltosos asylados no lerrilorio do Império. 

Devo agora communicar-vos que o mesmo rigor tem sido observado cm relação 
aos súbditos do Império, transgressores das ordens expedidas pelo governo imperial, 
resporisabilisando-se os que lòm esposado a causa do general Flores, quando cabem 
sob a acção daquellas autoridades. 

Nós condidos entre a Republica Argentina e o F.slado Oriental nenhum perigo ha 
que ameace a autonomia deste, para poder invocar o governo imperial a (iel exe¬ 
cução dos compromissos daquellc seu alliado para com o Império. 

A posição portanto que acaba de tomar o Império com a missão extraordinária 
que enviou á Montevideo só tem por objcclo prestar aos súbditos Brasileiros alli 
residentes a devida protecção. 



Motivos que jiislificão a missão brasileira no Rio da Prata. 


Sao conhecidas as violências, roubos e perseguições commeltidas no Estado Oriental 
pelas próprias autoridades civis e militares da Republica contra as pessoas e pro¬ 
priedades de súbditos Brasileiros alli residentes. 

Estes attentados sempre merecôrao a mais séria atlençüo do governo imperial, 
como oprovao os documentos ofliciaes das reclamações que lôm incessantemente sido 
endereçadas ao governo daquella Republica. 

Força é porém confessar que, avultando tanto o numero destas reclamações, só em 
um ou outro caso têm ellas lido uma soluçHo salisfactoria. 

Uma porção considerável de Brasileiros reside e possue importantes estabeleci¬ 
mentos na Republica Oriental. 

É sabido que nao gozao elles plenamente das garantias que lhes concedem as leis 
do Estado. 

Sao sem distineçao comprehcndidos nessas tropelias aquelles mesmos, que, inoffen- 
sivos, se conscrvao dedicados exclusivamenle ao seu trabalho e á sua industria. 

D'ahi o recrudescimento das queixas daquelles Brasileiros e de toda a província de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul, e o estado de excilaçao em que se acha hoje a res¬ 
pectiva fronteira com o Estado vizinho. 

0 governo imperial tem feito os maiores esforços para remover as causas dessas 
justas queixas, mas inutilmente. 

As providencias que, como salisfaçao ás instantes e reiteradas reclamações dos 
agentes brasileiros expede o governo da Republica para cohibir tantas violências e 
atrocidades, sao quasi sempre illudidas. 

Os seus autores, nao poucas vezes os proprios chefes c delegados da policia, fic3o 
impunes; e, quando muito, e em casos muito especiaes. sao demiltidos sem nenhum 
outro castigo. 

Esta impunidade, a inellicacia ou indiíTerença oflicial em assumpto tao grave é 
intolerável. 
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0 govorno imperial tem procurado, tanto quanto <5 possivcl, na extensa fronteira 
que separa a importante provinciu do llio Grande da Republica, prevenir que os 
resenlimentos degenerem cm aclosoíTensivos emanados do lerrilorio brasileiro; mas 
ntlolheé dado exercer a mesma acção sobre os súbditos do Império que residem na 
Republica, sendo quanto d estes indispensável quo o governo Oriental por actos 
significativos e medidas energicas procure convence-los de que lerão uma solução 
satislacloria us suas justas reclamações, c serão para o futuro respeitados os seus 
interesses e direitos, aliás garantidos pela própria constituição do Estado. 

Foi no intuito dc evitar as consequências de tão critico estado de cousas que de¬ 
liberou o governo imperial enviar uma missão especial á Republica Oriental do 
Uruguay. 


Objecto desta missão. 


Esta missão, confiada ao Sr. conselheiro José Antonio Saraiva, tem por objecto 
conseguir por meios amigáveis dogoverno da Republica Oriental do Uruguay a solução 
dc varias reclamações importantes que perante elle temos pendentes, e a adopção de 
providencias e dc medidas que elíicazmcnle prolcjão c garantao no futuro a vida, 
honra e propriedade dos Brasileiros. 

O governo imperial eslava no firme proposilo de nao afastar-se da política que até 
aqui tem seguido nas. suas relações com aquclla Republica; mas considerando allen- 
tumcnlca gravidade da situação, reconheceu ser chegada aoccasiãode exigir o cum¬ 
primento da referida obrigação, seguramente comprohendida na política de neutra¬ 
lidade e abstenção que adoplára. 

Fazendo um ultimo appcllo ao governo da Republica, no interesse das boas relações 
entre os dous paizes, tem por fim o governo imperial obter: 

1." 0 devido castigo, senão de lodos, ao menos dos principacs criminosos que 
existem impunes, occupando aló alguns dcllcs postos no exercito oriental, ou 
exercendo cargos civis do Estado. 



2. ® A immediala destituição o responsabilidade dos agentes de policia que lôm 
abusado da uuloridadc de que sc achflo revestidos. 

3. # A indomnisaçito da propriedade que, sob qualquer pretexto, tenha sido extor¬ 
quida aos Brasileiros pelas autoridades militares ou civis da RepuhJica. 

4. ® Que scjSo postos cm plena liberdade todos os Brasileiros que houverem sido 
constrangidos ao serviço das armas. 

5. ® As convenientes ordens c instrucções aos diversos agentes da autoridade, re- 
commendando-lhes a maior solicitude no cumprimento de seus deveres, e commi- 
nando-lhes as penas cm que terão de incorrer se deixarem de tornar cíTeclivas as 
garantias á que tèm direito os habitantes da Republica. 

6. ® O liei cumprimento do accòrdo celebrado e subsistente entre o governo impe¬ 
rial e o da Republica pelas notas reversaes de 28 de Novembro c 3 de Dezembro 
de 1857, no sentido de serem riciprocamente respeitados os certificados de nacionali¬ 
dade, passados pelos competentes agentes dos dous governos aos seus respectivos 
concidadãos. 

7. ® Que os agentes consulares brasileiros, residentes na Republica, sejao tratados 
com a consideração e defercncia devidas ao cargo queoccupao. 

Está o governo imperial convencido de que o da Republica, não podendo desco¬ 
nhecer o fundamento e procedência deste ultimo reclamo que amigavelmente lhe 
dirigimos, se apressará a corresponder com a solução desejada. 

S«1o sem duvida meliudrosas as circumstancias do governo oriental, mas n3o é 
menos certo que nem ellas impossibililão a satisfação de nossas justas exigências, 
nem pdde por isso o governo imperial prescindir do cumprimento do seu rigoroso 
dever. 

A missão brasileira, como sc deprehende do que deixo exposto, é inleiramente 
pacifica; mas no intuito dc fazer respeitar o território do Império, e melhor impedir 
a passagem dc quaesquer contingentes pelas fronteiras da província do Rio Grande 
para o general Flores, resolveu o governo imperial mandar collocar nas mesmas fron¬ 
teiras uma força sullicicnle, a qual servirá ao mesmo tempo para proteger c defender 
a vida, alionra ca propriedade dos súbditos do Império, sc, contra o que 6 de es¬ 
perar o governo da Republica, desallcndendo ao nosso ultimo appcllo amigavel, n3o 
quizer ou niío puder fazè-lo por si proprio. 



Explicações solicitadas por parte da Republica Argentina sobre 
o alcance das medidas extraordinárias adoptadas pelo go¬ 
verno imperial. 


O minislro duquclla Republica, acreditado nesta córte, invocando a franqueza e 
lealdade do seu governo em relaçüo á presente situação do Estado Oriental do 
Uruguay, c reconhecendo que á nenhum governo custará menos corresponderá 
estes sentimentos do que ao de S. M. o Imperador pela elevação e lealdade que o 
distinguem, solicitou algumas explicações sobre o alcance da polilica que ia desen¬ 
volver naquellc Estado o ministro brasileiro, que acabava de ser para alli nomeado 
em missão especial. 

O governo imperial nao se demorou em satisfazer aos desejos assim manifes¬ 
tados por parle da Republica Argentina, declarando franca e lealmenle que 
não linha outro objecto aquella missão senão realizar o pensamento já enunciado 
pelo mesmo governo á assembléa geral, e que mais descnvolvidamente exponho no 
presente relatorio. 


Relações entre e Brasil e os Estados-tliiidos. 


Transferencia da propriedade dc quatro navios surtos neste 
porto pertencentes a cidadãos dos Estados Confederados. 


É-me grato communicar-vos que entre o Império e os Eslados-Unidos da Ame¬ 
rica do Norte tem-sc mantido as mais salisfactorias relações depois que o governo 
imperial expediu a circular dc 23 de Junho do anno passado, já para explicar 
alguns dos princípios da neutralidade assumida pelo Império em presença da deplo¬ 
rável luta dos mesmos Estados, já para indicar em geral os casos em que se deve 
julgar violada essa neutralidade, e os meios de a fazer eflecliva. 

Um incidente occorreu, porém, nestas relações que não foi ainda levado ao 
vosso conhecimento. 



Km Junho dc 1861, dous inczos depois do rompimento da lula á que acabo 
de referir-me, chcgárão á este porto quatro navios com a bandeira dos Eslados- 
Unidos, c com os papeis dc bordo regularmente passados por autoridade com¬ 
petente. 

Os donos destes barcos, pelos seus preposlos, procurárao vcndô-los, c, para 
poderem realizar esta venda, rccorrôrão ao cônsul dos Estados-Unidos. 

Invocando as leis dc seu paiz, recusou o cônsul aulorisar ou legitimar por sua 
parle a venda. 

Postcriormenle apresentou-se cm juizo para embargar a arrematação dos ditos 
navios, allcgando ser simulada a divida contrahida pelos respectivos capitães com 
a casa de Phipps Irmãos & C.*, cuja confissão servira de base á sentença, que se 
executava. 

Por ultimo, resolvida a validade da arrematação, pretendeu ainda o cônsul que, 
sem o seu consentimento, não se podia mudar a bandeira com que os navios vierão 
á este porto. 

Em todas estas prclcnçOcs, que se fundavão especialmcnte no confisco da pro¬ 
priedade pertencente aos cidadãos dos Estados Confederados, decretado pelo 
congresso Federal, foi o cônsul apoiado pelo ministro dos Estados-Unidos nesta 
córle. 

Estranho á quaesquer considcraçOcs políticas que porventura se prendão aos 
navios cm questão, c exclusivamenle adslriclo á observância das leis do paiz, o 
governo imperial, atlcndendo demais á posição dc neutro que assumioem face da 
deplorável lula da União, não pôde admillir os princípios, neru acceder ás recla¬ 
mações diplomáticas que lhe lbrão dirigidas. 

Estava fóra de duvida a competência dos tribunacs do Império para tomar co¬ 
nhecimento da questão, á que era inapplicavcl o Decreto dc 24 dc Outubro de 1846, 
porque não se tratava de venda extra-judicial. 

Sc havia receio de dolo, se era fanlaslica a obrigação cujo cumprimento se exi¬ 
gia, os factos que o demonstrassem devião ser discutidos para serem allendidos 
como fosse de direito. 

Neste sentido respondeu o governo imperial ao digno representante dos Estados- 
Unidos. 

Ficou pois estabelecido o principio de que a solução deste negocio não era da 
alçada do mesmo governo, mas da exclusiva competência do poder judiciário. 



Do conformidade com esto principio, apresentou-se o cônsul dos Ksludos-Unidos 
cm juizo. 

Não cabe aqui, nem importa para a questão dc direito internacional, apreciar 
todas as pliascs da discussão judicial havida entre os exequonlcs na prosocução do 
pleito, c o cônsul dos Estados-Unidos, no empenho dc evitar a arrematação judi¬ 
cial, para os fins que aquellcs linliSo cm vista. 

Basta referir os lermos da decisão final, proferida no tribunal dc ultima instan¬ 
cia, para por cila rcgular-sc o governo imperial na sua acção administrativa e in¬ 
ternacional. 

Esta decisão foi proferida por accórdão do tribunal do commercio de 18 de Março 
ultimo, desprezando os embargos opposlos pelo cônsul dos Estados-Unidos á execu¬ 
ção de outra sentença do mesmo tribunal, cujos fundamentos são os seguintes : 

Que não são os cônsules procuradores legítimos para, em nome de seus compa¬ 
triotas, demandarem ou serem demandados, ou virem com embargos nas execuções 
vivas, pleiteando interesses individuaes, unicamente por força de seu cargo, sem se 
apresentarem munidos de poderes necessários conferidos pelas partes; 

Que ainda quando fosse essa pratica admillida, no caso de ausência, não o seria na 
hypothese vertente em que eslavão presentes os capitães, naturaes preposlos dos 
donos dos navios, admittidos pela lei a rcpresenta-los mesmo cm juizo, e o agente 
destes, encarregado especialmente de sua propriedade para os fins supra indicados. 

Segundo o art. 477 do Codigo Commercial do Brasil, extingue-se toda a responsa¬ 
bilidade da embarcação para com quacsquer credores, desde a data do termo da 
arrematação. 

0 juizo achava-se seguro com o deposito do produeto da arrematação dos quatro 
navios americanos. 

Anteriormenle, em Setembro do anno proximo passado, a alfandega da côrte déra 
despacho de sahida á dous destes navios, que havião passado a ser propriedade 
britannica, c como tacs havião obtido os papeis precisos do respectivo consulado. 

Um delles linha mesmo já sabido deste porto com bandeira britannica, regres¬ 
sando em consequência de ser seguido por um navio de guerra dos Estados-Unidos. 

As autoridades destes Estados havião resolvido capturar lodos os que fossem en¬ 
contrados, fóra dos mares territoriacs do Império, tornando o governo imperial 
responsável das consequências desse desfecho para manter os direitos de seu paiz. 
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0 governo imperial, considerando a nnlurcza especial du roclamaçflo da lcgaçSo 
dos Lstados-Unidos, resolveu entfto que ndo Tossem os jiavios desembaraçados ató 
que as justiças do puiz se pronunciassem defmitivamcnlc sobre u questão principal. 

Tsla questão poróm está hoje decidida pelo citado accórddo de 18 de Março. 

Ndo havendo, portanto, motivo algum baseado nos princípios de direito interna¬ 
cional para deter neste porto os navios de que se trata, entendeu o governp impe¬ 
rial de seu rigoroso dever ndo pAr mais embaraços á que sigilo cllcs o destino 
que approuver aos seus novos proprietários, sem embargo de qualquer recurso 
para o supremo tribunal de justiça que, em caso algum, suspende o cffcito da sen¬ 
tença por ultimo proferida pelo tribunal do commercio. 


Relações entre o Brasil e a Republica do I*crú. 

Navegação fluvial. 


0 congresso peruano, por leide 31 de Dezembro de 1862, resolveu que os vapores 
com bandeira estrangeira gozassem no Perú de lodos os privilégios da marinha nacio¬ 
nal mercante, ficando sujeitos ás leis e regulamentos das alfandegas. 

Do leordaquella lei poderia infcrir-sc que na faculdade concedida aos vapores es¬ 
trangeiros comprehendih-se lambem a de navegarem os rios interiores da Repu¬ 
blica. 

Como 6 obvio, uma semelhante concessão entenderia com os direitos do Brasil, 
já resalvados pelo decreto expedido pelo governo da Republica em 4 de Janeiro 
dc 1854, em consequência dos coafliclos intcrnacionaes a que dcr3o motivo as 
prctençOes dc vários outros governos, dc participarem no Perú, pelo que respeita á 
navegaçao c commercio, das mesmas vantagens de que gozavao as embarcações bra¬ 
sileiras por tratados solcmnes celebrados entre os dous paizes. 

Para evitar futuras duvidas c complicaçOes, manifestou a legaçao imperial em 
Lima o desejo de obter do respectivo ministro das relaçOcs exteriores algumas expli¬ 
cações olficiaes sobre o sentido e alcance da citada lei. 

K. K 3 



Correspondendo á esto desejo declarou o ministro das relaçfles exteriores que a re¬ 
ferida resolução só respeitava ánavcgaçfto marítima, pois que níío era possivel attri- 
buirao congresso o pensamento de pretender derognr o tratado com o Brasil, que 
não é só uma lei do Estado, mas lambem um acto bilateral; acrescentando que 
o governo da Republica, liei á convenção celebrada o ao solomne compromisso in¬ 
ternacional por cila contraindo, respeitará o tratado e executará a lei de 31 de 
Dezembro nesta conformidade. 


Regulamentos lluviacs. 


Por decreto de 11 de Janeiro do corrente anno, approvou o governo da Re¬ 
publica do Perú plenamenle o accôrdo geral celebrado nesta côrle aos 22 de 
Outubro do anno passado entre o governo imperial e o representante daquella Re¬ 
publica, para o fim de pór termo aos confliclos occorridos nas províncias do Pará 
e Amazonas com os vapores Moronac Pastaza, fazendo ao mesmo tempo a conve¬ 
niente applicação dos princípios admittidos pelos dous governos na convenção de 
22 de Outubro de 1858 para a navegação do Amazonas. 

Depois de celebrado o accôrdo, áque acabo de referir-me, chamou a leguçSo do 
Perú a attenção do governo imperial para os regulamentos especiaes que havia a 
organisar em cumprimento dos arts. 2 e 4 da cilada convenção. 

Estes regulamentos, segundo determina o art. 5° da mesma convenção de 22 de Ou¬ 
tubro de 1858, devem ser confeccionados de commum accôrdo entre os respectivos 
governos, com as limitações unicamente exigidas pelas leis especiaes de cada paiz, 
na extenstto do rio Amazonas, que respectivamenle lhes pertence. 

Reconhecendo o governo imperial a necessidade de quanto antes melhorar c 
desenvolver o syslema fiscal adoptado pela lei das airandcgas de 19 de Setembro 
de 1860, com relação á navegação ccommcrcio dos dous paizespclo rio Amazonas, 
expedio, em 31 de Dezembro ultimo, o decreto n. 3216, annexo á este rclatorio. 

Consignão-se neste acto do governo todas as vantagens que, no estado aclual de 
nossa legislação e finanças, ó possivel por ora conceder ás embarcações peruanas. 

Com o decurso do tempo, c depois que forem consultados os interesses dos dous 
paizes, se farão as alterações que convierem. 
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Fxposto nssim o pensamento que levou o governo imperial a expedir pelo ministério 
da fazenda o regulamento fiscal provisorio que baixou com o mencionado decreto, 
dar-vos-hei conta dos motivos cm que se fundárão algumas de suas disposições. 

Os arls. 2 o e 3 o , combinados com os arls. 8 e 9, conccdèrSo ás embarcações pe¬ 
ruanas as vantagens que cabião no possível, cm vista da legislação vigente. 

Sendo espccialmente dc transito o cornmercio pelo Amazonas, o governo impe¬ 
rial ordenou, pelo art. 4 o , que tivessem plena execução no Pará as disposições do 
regulamento das alfandegas, relativas ao entreposto publico, já creado no porto 
daquclla província. 

As formalidades do commcrcio de transito se aclião desenvolvidas nos arts. 622 a 
624 do dito regulamento. 

Ogoverno imperial ficou de fazer alterações no sentido de modificar este regimen; 
e delias lôm de aproveitar-se as embarcações que fizerem o cornmercio com o Perú. 

Não foi, porém, possível prescindir da caução dos direitos de consumo á que devem 
ficar sujeitas as mercadorias que cm transito tiverem de passar k pelo território do 
Império. 

Éuma medida de prevenção para acautelar abusos, observada nos regulamentos 
estrangeiros, eem alguns até com muito maior rigor. 

De dous modos pódc ser prestada esta caução, segundo o art. 612 do regulamento 
das alfandegas, ou em valores, ou em documentos de credito. 

Como quer que seja, a conveniência de evitar-se aquelles abusos justifica uma tal 
exigência, facil aliás de satisfazer, ao menos no ultimo caso, attento o movimento 
commercial que trará o desenvolvimento das relações entre os dous paizes. 

O art. 31 do decreto torna extensivos aos transportes da marinha militar peruana 
os favores c franquezas de que gozão, e ainda dos que houverem de gozar, os pa¬ 
quetes á vapor das linhas regulares transallanticas. 

Estes vapores estão, é verdade, isentos dc caução pelo art. 613 § 3 o do regu¬ 
lamento das alfandegas; mas unicamente quanto ás mercadorias que são transpor¬ 
tadas nos mesmos vapores, c baldeadas nos portos do Brasil para os do Rio da 
Prata. 

Ha ahi uma continuação de viagem, c nada mais; não ha transito pelo território 
do Império. 

Sc fôrem constituídos os entrepostos brasileiros á feição dos entrepostos europeus, 
o cornmercio peruano, no entreposto do Pará, ficará sensivelmente favorecido. 
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As omlmrcnçrtcs peruanas irfto comprar ao entreposto üo Pará os gêneros estran¬ 
geiros atiin de reexporta-los, em transito, para o Perii, c poderno onino fazò-lo, 
indcpcndcnlcmcnlc do pagamento dos direitos de reexportação, o apenas com o onus 
de uma armazenagem, e da caução dos direitos de consumo, sem fallar nas despezas 
de portos e outras inliercntes á todas as operações de commcrcio marítimo. 

Pelo decreto imperial forão limitados ao Pará, Mandos c Tabalinga os portos llu- 
viaes brasileiros, habilitados para o commcrcio dos navios peruanos. 

As mezas de rendas de Mandos c Tabalinga, silo os pontos principacs que por 
ora parece exigir o commcrcio entre os dous paizes, não ficando inhibido o governo 
imperial de crcar repartições idênticas em outros pontos, quando as necessidades e 
augmenlo desse commcrcio assim o exigirem. 

O arl. 19 pcrmilte a escala ou arribada em outros lugares, lora dos portos ha¬ 
bilitados para o commcrcio, cm que poderão communicar com a terra as cmbarca- 
çítes, que no curso de sua viagem, necessitarem reparar avarias, ou prover-se de 
combustíveis ou de outros objcclos indispensáveis. 

Deixando aos presidentes das províncias do Pará e do Amazonas a designação 
desses pontos, salva sempre a approvação do governo, pcrmitlio oulrosim o governo 
imperial e por via de reciprocidade, cm altenção ás necessidades do commcrcio, 
que ahi se pudessem descarregar generos peruanos e receber generos nacionaes. 

Dest’arle poderão ficar estes portos intermediários, até certo ponto, habilitados 
para o commercio peruano e brasileiro. 

Nos outros artigos, o decreto acompanhou lielmenlc as clausulas da convenção 
fluvial celebrada com o Perií, desenvolvendo as medidas de policia fluvial, que 
ncllas se contém, laes como as concernentes ao registro das embarcações, ás arri¬ 
badas e naufrágios, aos passageiros, c ás providencias repressivas do contrabando. 

Altentas as condiçOes do localidade e outras, lorna-sc neccssaria uma providen¬ 
cia no sentido de pcrmillir a entrada em lerrilorio estrangeiro, e de facultar a en¬ 
trada em nosso lerrilorio, dentro de uma zona determinada, ás autoridades en¬ 
carregadas da policia fluvial. 

Diflerenles paizes civilisados lèm admitlido esse modo salutar de reprimir o con¬ 
trabando, mediante a acção isolada ou collccliva das autoridades fiscacs de ambos 
os paizes limilrophcs. 

O governo imperial, inscrevcndo-o no decreto, nada mais fez do que seguir um 
exemplo, que revela até onde podem chegar actualmeule as rclaçCcs de amizade 
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entre as nações, c demonstrar a sua necessidade, no interesse do commorcio licito 
dos Estados ribeirinhos, provocando o indispensável accôrdo dos respectivos gover¬ 
nos sobro tno importante assumpto. 

O ministro da Republica doPcrii, (pie nao foi estranho ao pensamento que ditou 
este decreto, c que ajudou o governo imperial a confecciona-lo de uma maneira 
rnuis conveniente, se bem insistisse na suppressao da cuuçao ou fiança, á que se 
sujeitava o commercio do seu pai/, c na designação de outros portos habi¬ 
litados para o mesmo commercio, considerando devidamente as razões de conve¬ 
niência mutua que leve de consultar o governo imperial no regulamento provisorio 
que submcllo á vossa aprcciaçao, em cumprimento das inslrucçõcs que solicitou 
de seu governo, lerá ele commnnicar sem duvida ao governo imperial as alterações 
e desenvolvimento que entender indispensáveis para o accôrdo cm que devem 
entrar os dous governos. 

Disposto a receber com a devida delerencia e apreço essas propostas, o governo 
imperial as examinará para se estabelecer delinilivamenle as regras que lèm de ser 
observadas nas relações de commercio e navegação dos respectivos paizes. 


Questões nu fronteira entre o Brasil c o Perú. 

Se é lisongeiro o estado de nossas relações com esta Republica, pela execução 
que vai tendo praticamente a Convenção fluvial de 22 de Outubro de 1858, o 
mesmo não posso dizer-vos pelo que respeita ao da fronteira entre os dous paizes. 

Falta tlc segurança individual na proviucia littoral do Loreto. 

Por informações do presidente da província do Amazonas c do cônsul do Brasil 
em Loreto, teve conhecimento o governo imperial de que os súbditos brasileiros 
residentes naquclle districlo, e especialmentc em Moyobamba, carcciao da devida 
protecção dos respectivos prefeito e governador. 

Estas autoridades que haviao sido nomeadas para reparar os excessos c actos ar¬ 
bitrários de seus antecessores, contra quem havia juslamcnlc reclamado o governo 
imperial, cm vez de corresponderem a tao benévolas disposições do governo da 
Republica, conlinuavão no systema, anteriormcnle seguido, de alropellar os súbditos 
do Império no gozo de suas garantias individuacs. 
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Se hem ntlo cslivcssem estes factos convenienlcmente nulhcnlicndos pnrn autori- 
sarcm reclamações inlernacionacs, fArSo lodnvia pelo ministro brasileiro em Lima 
comnumicados ao governo snprcmo da Republica como dignos de occupar a mais 
séria allençõo do mesmo governo. 

Sendo publico e nolorio o espirito atrabiliário dos dous funccionarios dc quem 
se (rala, o dando o governo da Republica o devido apreço ás representações daqucllc 
nosso agente, nõo se demorou cm deslilui-los dos cargos que cxcrciSo, fazendo-os 
substituir por pessoas dc confiança, ás quaes rccommcndou qno procurassem pre¬ 
venir c remover os motivos de queixa que possao perturbar as boas relações entre 
os dous paizes. 

Para retribuir por sua parte aos sentimentos dc justiça com que fórõo dicladas 
estas acertadas providencias, recommendou mais uma vez o governo imperial ás 
autoridades da fronteira brasileira que, nas suas relações com as autoridades perua¬ 
nas, procurassem sempre manter a melhor harmonia c boa inlelligcncia ; e ao 
cônsul deste império em Loreto, que, na protecção devida aos súbditos brasileiros, 
se houvesse com a prudência c moderaçõo próprias de seu cargo. 

O presidente da província do Amazonas, informado por aquclle agente consular 
dos successos que ficõo referidos no começo deste artigo, c julgando-os graves, 
solicitou do commandante da respectiva eslaçao naval que a canhoneira Iguatemy 
seguisse para Loreto conforme requisilára o mesmo agente. 

Cessando, porém, a necessidade que motivou esta medida, em consequência das 
providencias adopladas pelo governo da Republica, fórao sem demora expedidas 
as convenientes ordens para o promplo regresso á provincia do Pará daquclle vapor 
de guerra da armada nacional. 


Demarcação da 1‘ronlcira do Brasil com a Republica doPcrú. 

O Brasil e a Republica obrigárõo-se a nomear dentro de 12 mezes, a contar da data 
da troca das ratificações da convcnçiio de 22 dc Outubro de 18ii8, as suas comrnis- 
sões para procederem, cm commum, ao reconhecimento e demarcaçao da fronteira 
dos dous paizes. 

Tendo sido a convenção ratificada a 27 de Maio dc 1859, cumpria que fossem 
por ambos os governos nomeadas as commissões até 29 de Maio de 1860; mas só cm 
1861 puderao cilas ser organisadas. 
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Hu mais do dous amios que o Sr. Costa Azevedo, munido das convenientes ins- 
tmcçfies e dos recursos necessários para o bom desempenho da sua commissüo, aguarda 
cm Mandos a presença do commissario da Republica, o Sr. D. Ignacio Marialcgui. 

A correspondência diplomática, trocada entre os dous governos durante este tempo, 
tem feito sempre acreditar na probabilidade da próxima reunião dos respectivos com- 
missarios. 

Conhecia o governo da Republica as inslrucçõcs do commissario brasileiro, c ficara 
em princípios de 1862 de dar conhecimento ao governo imperial das que houvessem 
de ser transmitlidas ao seu commissario. 

Parecia haver perfeito accôrdo, ao menos quanto ás bases das inslrucçõcs. 

O Sr. Marialcgui, que se achava na Europa, segundo communicações do governo da 
Republica, tinha de seguir com promplidao para seu destino. 

Infelizmenle prolongou-se a sua ausência por modo tal, que n5o conveio manter 
mais no pé de serviço activo a commissao brasileira. 

Dispensou por isso o governo imperial parle delia, ordenando ao seu commissario, 
para nao serem de todo improfícuas as despezas já feitas, que com um de seus auxi¬ 
liares, o Sr. Joao Soares Pinto, fosse adiantando os trabalhos que mais tarde poderiao 
ser verificados com o commissario da Republica. 

Sobrevierao os conflictos no Pará e Amazonas com os vapores Morona e Pastaza. 
Ficou pois o negocio paralysado, até que, restabelecidas as relações entre os dous 
paizes, pensou o governo da Republica em dar seguimento ao empenho, que havia 
conlrahido pelas convenções de 1851 e 1868. 

Para esse lim chegou o Sr. Mariategui ao Pará em 21 de Novembro proximo passado, 
v s trabalhos que mais interessõo a demarcação da mutua fronteira, consistem em 
determinar a linha, que deve separar os dous Estados deTabalinga para o norte, a 
encontrar a foz do Apaporis, e explorar o valle do rio Javary, para se conhecer prali- 
camente qual é o curso que se deve considerar, como a continuação do mesmo rio, 
d’entrc tantos que pelo mesmo Yalle correm. 

Por esta occasiao apparcceu a prelcnção, exhibida por aquelle commissario, de se 
fechar a divisa entre os dous paizes por uma outra linha, tirada na direcção éste 
oésle, á partir da margem esquerda do rio Madeira á direita do Javary. 

Esta prelenção n3o podia deixar de sorprender o governo imperial, como inadmis¬ 
sível e contraria ás próprias estipulações da convenção. 

O minstro da Republica nesta edrte communicou ultimamente que aquelle coramis- 
sario, que é ao mesmo tempo commandanlc geral do departamento fluvial de Lorelo," 



IAraobrigado n rotirnr-so par» boiidrcs por motivo do saudo; ncroscoiilnndo quo so 
linha dirigido ao sou governo para quo sc lho désso succossor. 

Silo para lamentar Iodos osles incidcnlos, quo U'rn demorado os Irahallios da 
demarcação. 

O commissario brasileiro conscrva-so no Amazonas só o lempo necessário paia 
iinalisar o coordenar os Irahallios preparatórios de que se acha incumbido. 

Não lendo o governo imperial conhecimento desses Irahallios, rcconimciulou, por 
despacho de 18 de Abril ultimo, a prompla remessa dellespara poder bem avaliar 
os serviços realizados por este seu agente. 


Abolição dos direitos que se cobravão pelo transito 
do Escalda. 


O govervo dcS. M. o rei dos Belgas, segundo consla do rclalorio de um dos meus 
illuslrcs antecessores, aprescnlado na segunda sessão da decima-piimeira legisla¬ 
tura, convidou o de S. M. o imperador para tomar parle na negociação dc um tratado 
geral para a abolição dos direitos do Escalda. 

Já vos fórüo expostos os motivos que determinarão o governo imperial a aceitar 
este convite. 

Pelo simples facto de adherir ao mencionado tratado, ticará o Brasil gozando da 
suppressão dos direitos de ancoragem, c da reducção dos dc pilotagem o das laxas 
locaes sem nenhuma compensação mais do que a sua participação no resgate geral 
desses direitos. 

A quota que lhe 1'òra reservada, c que á principio era de 3,455 francos, ficou depois 
reduzida a 1,680 francos. 

Nestes lermos foi celebrado pelo nosso ministro cmBruxcllas, o Sr. Joaquim Tho- 
maz do Amaral, conjunclamcnlo com os plenipotenciários dc varias outras potências 
da Europa c da America, com o governo dc S. M. El-rei dos Belgas, cm 16 do 
Agosto do anno proximo passado, o tratado que submcllo á vossa consideração. 

Tendo sido este aclo ruclificado e trocadas as ractificaçõcs em 11 de Novembro do 
mesmo anno, foi expedida para a sua devida execução o decreto n. 3204 de 24 
dc Dezembro ultimo. 



Pelo governo da Bélgica RlrBo concedidos novos favores especiais á Inglaterra, 
Suissii e ltaliu, Paizes-Baixos e á Fram;a, quanto d direitos de alfandega. , 

Aqucllo governo oITcreceu tornar extensivos estes favores á navcgaçflo e commcrcio 
brasileiro, fazendo porém dependente esta concessão de uma comnuinieaçao oilicial, 
cm que fosse, assegurado ao eoiuincrcio belga no lmpcrio o tratamento da naçflo 
mais favorecida, com oxccpçBo do que estivesse estabelecido ern favor dos listados 
limilrophes, ou de urna declaração de que os produclos belgas já goza o no Brasil 
desse tratamento. 

Tendo sido ouvidas as secções reunidas do conselho cie estado, que consultao sobre 
os negocios estrangeiros e ria fazenda, sobre as alludidas propostas, resolveu o go¬ 
verno imperial optar pela ultima; c nesta conformidade fòrao trocadas entre a lcgaçUo 
imperial e o governo de S. M. V.l-rei dos Belgas, em 12 de Dezembro e l i de Janeiro 
do corrente armo, as notas revorsacs, que submetlo igualmcntc á vossa consideração. 


Concessões (cilas aos paquclcs tias companhias (ransatlanlicas. 


O governo imperial, allcndendo ás solicitações da legaçSío iranccza nesta còrte, 
resolveu fazer algumas novas concessões á companhia Messagenes Imperial es, 
para facilitar a entrada e sahida dos respectivos paquetes nos nossos portos. 

Sobre este assumpto forno trocadas com a legaçHo dc S. M. o imperador dos Fran- 
cezes as notas de 9 de Março, 30 de Abril, 23 de Junho c 1 de Julho do anno proximo 
passado, constituindo estas notas a resolução tomada pelo ministério da justiça em 16 
de Junho do mesmo anno, que sc fez depois extensiva aos vapores da Real Com¬ 
panhia Brilannica. 

A medida mais importante que contém a referida resolução, é a que respeita á 
acçHo da policia sobre os passageiros que sc achem á bordo dos paquetes á 
sua sahida deste porto. 

As agencias das companhias, sob garantia dos respectivos consulados, compro- 
mettèrao-se an5o receber, á bordo dos ditos vapores, passageiro, cuja sahida fosse 
vedada pela policia. 

Quando a policia tivesse de impedir a sahida de qualquer passageiro, devia fazer 
scienle dessa mesma resolução á respectiva agencia ou directamenle ao commandanle 
do vapor. 



Esta communicação, cio que serifio indicados o nome c signacs do passageiro, 
devia ser dirigida á agencia uló ás 2 horas c ao commandnntc alá ás 3 horas da larde 
do dia da sahida. 

Ficou, poróni, como cumpria, á autoridade publica, nos casos crimes, o pleno di¬ 
reito quelhe conferem as leis do paiz para proceder á pesquiza do crime, decretar c 
tornar cfFccliva a prisão dos criminosos, onde, quando, c por quem entender 
conveniente, sem attender á outras regras senão ás que se achão prescriplas nas 
mesmas leis. 

Facto occorrido á bordo do paquete «Béarn » da companhia 
Messageries Impériales. 

No dia 24 de Fevereiro ultimo ao chefe de policia dirigio-se o juiz comrnercial, 
pedindo-lhe que mandasse prender á bordo do vapor Béarn um indivíduo italiano, 
de nome Mazzini, pelo fundamento de haver üm de seus credores requerido que 
fosse cllc intimado para pagar uma quantia dc que era devedor, ou prestar fiança, 
sob pena de prisão. 

O chefe dc policia recebeu esta communicação ás 3 horas da tarde, determi¬ 
nando ao encarregado da visita no mar que fizesse a detenção. 

Sendo já larde, esta ordem do chefe de policia só chegou ás mãos do encarregado 
da visita quando se achava este á bordo do paquete Béarn ás 3 1/2 horas da tarde. 

O encarregado da visita, cm vezde procurar cnlendcr-sc préviamenlc com o com- 
mandanlc do paquete, dirigio-sc directamenle ao proprio Mazzini c intimou-lhe a 
ordem do chefe. 

Neste acto acudirão o commandanle e diversas pessoas, inclusive o encarregado 
dc ncgocios da França que alli se achava. 

Informado do facto, disse o representante da França ao nosso agente policial que, 
se era caso de impedimento, já eslava passada a hora convencionada, não se tendo 
dirigido a policia na forma estabelecida, nem á agencia, nem ao commandanle do 
paquete. 

O resultado foi Mazzini seguir viagem, deixando por isso dc eííectuar-sc a 
detenção. 

Á vista do occorrido dirigio o governo imperial, cm 21 de Março, uma nota 
áquellc agente diplomático. 



Posto que reconhecesse no procedimento da autoridade policia! inobservância 
das regras estabelecidas, e por ventura falta de dcferencia para cotn o com- 
niandante do paquete, á quem, uma vez que havia terminado o prazo prescripto 
pura tacs diligencias, devôra ler-se dirigido, em convenientes lermos, não deixou por 
isso o governo imperial de reclamar contra o facto, muito mais grave, da recusa 
de entrega do indivíduo de que se trata, quando facil seria manda-lo desembarcar, 
para evitar assim que escapasse, como escapou, á acção da justiça territorial. 

Ponderando o encarregado de ncgocios da França, em resposta á esta reclama¬ 
ção do governo imperial, os motivos cspcciaes que o inhibirão de aulorisar o 
desembarque neste porto do italiano Mazzini, e a sua intenção de que fosse elle 
desembarcado na Bahia, entrou em outras considerações de onde se poderia inferir 
querer applicar-se aos ditos paquetes o principio dc exlerritorialidade, auferido 
somente pelas embarcações de guerra. 

Se, com as explicações dadas, podia-se ter como terminado o incidente occorrido, 
não era possível ao governo imperial conformar-se com a prelcnção manifestada 
pelo representante da França, por não ter ella fundamento algum quer no direito 
das gentes, quer em convenção celebrada entre os dous Estados, tanto mais que já 
se havia reconhecido que, com a intervenção do cônsul, se podião effectuar prisOes 
á bordo dos referidos paquetes. Neslc sentido leve pois o governo imperial de di¬ 
rigir-se novamente em 2 de Abril ao encarregado de negocios da França. 

0 Sr. Conde de líreda, replicando á esta nota, explicou e desenvolveu o seu 
pensamento, que consiste em considerar os paquetes como navios mixlos, gozando 
por isso de certos privilégios de navios de guerra. 

O governo imperial, não podendo conformar-se com essa doutrina, proseguirá na 
discussão como lhe cumpre. 

Novo accòrdo complementar do que foi celebrado entre o 
governo imperial e o dc S. 31. Catholica, em 14 dc Maio 
dc 1801. 

O meu illuslre antecessor já declarou os motivos que induzirão o governo im¬ 
perial a acceder á nova reclamação iniciada cm Outubro de 1862, pelo ministro 
de S. M. Catholica nesta côrte, para serem satisfeitos aos reclamantes Hespanbóes 
os juros que deveria vcnccr a quantia de 000:043^746 rs., que, por accôrdo de 



M <lc Maio do 1801, se mando» p«\r á disposirflo do respectivo governo, corno 
saldo da imporlancia das reclamados pondenlcs entre os dons pair.cs. 

Comqunnlo nJto so livcsso rcsponsabilisado o governo imperial polo pngnmciiLo 
«lesses juros, enlcnden que erflo devidos razoavelmente, nfto desde o poriodo ern 
que forão elles contemplados na liquidação que servio dc base ao mencionado 
ajiislo, mas desde 1 !i dc Selembro de 1801 até 20 do mesmo mez do anno dc 1862. 

OlTcrcceu por isso satisfazer aos reclamantes llespanhóes os juros de ti por cento 
correspondentes á este ultimo período, com a clausula, porém, dc que serião pagos 
esles juros depois que fossem votados os fundos necessários pelo poder legislativo. 

'fendo o roprcscnlanle dc S. M. Calholica aceitado pura o simplesmente este al¬ 
vitre, solicitou que com a maior urgência fosse preenchida a referida clausula. 

Não lendo sido este negocio considerado na sessão que acaba de findar, peço que 
durante a presente habiliteis o governo com os meios necessários para o cumpri¬ 
mento do que ajustou. 


Questão do brigue italiano «Pclit Vaisscau.» 


No reíalorio do anno passado o meu illuslre antecessor já vos deu conta dos factos 
relativos á esta questão. Cabe-mc agora informar-vos da solução que leve o recurso 
interposto pelo cônsul da llaiia da decisão do tribunal do lhesouro para o conselho de 
estado, bem como o processo crime instaurado contra o capitão c o carregador do 
Petil Vaisscau-. 

Pelo que respeita ao processo fiscal, participou o ministério da lázenoa cm aviso dc 
17 de Dezembro ultimo que, por iimnediala resolução dc consulta da secção dos ne¬ 
gócios da fazenda do conselho de estado, foi negado provimento ao referido recurso. 

O processo crime seguio igualmcnle a marcha regular prcscripla pelasleisdo paiz. 

Findo o processo fiscal da alfandega, o chefe desta repartição rcmcl teu ao juiz mu- 



nicipal cl» P vara da cArli* as peças daquclle processo, que dnmuiciavno a cxislcnciu 
da tentativa do crime, alim de (pie o mesmo juiz procedesse como fosse de direito. 

0 juiz. ouvindo o promotor publico, e conformando-se com a opinião deste, qua¬ 
lificou o crime de tentativa de estcllionalo, e não deu andamento algum á remessa 
dos documento? por ser o crime particular e da natureza daqnelles em que não cabe 
o procedimento oilicial da justiça. 

Poslcriornicnlc, em virtude de rccoiumendaçíles do governo imperial, o chefe de 
policia da còrlc procedeu á novas averiguações c exames, cujos resultados enviou 
ao 1" delegado de policia, expedindo logo ordem de prisão contra os indiciados 
no crime. Por essa occasião, lendo comparecido como parte Luiz & P.., procura¬ 
dores da companhia de seguros Iíelvclica, começou o processo em 12 de Março 
de 1803. 

Porão pronunciados o capitão Lagomarsino e o carregador F.stcvão Lubeck. O 
primeiro havia dcsapparecido, c o segundo esteve preso ate ao aclo da pronuncia. 
Logo, porem, que foi esta proferida, requereu e ohlcvc liança. 

Submeltido o processo aojurv, a parle desislioda accusaçõo ; c porque era crime 
afliançavel, c não linha o réo sido preso em flagrante, requereu este que fosse a causa 
julgada percmpla. 

O promotor publico, quando o processo lhe foi com vista antes do julgamento, 
impugnou a perempção da causa de conformidade coai os avisos do ministério da 
justiça, c o juiz dc direito proferio a sua decisão nesse sentido. 

Lubeck, porém, recorreu da mesma decisão para o tribanai da relação, o qual deu 
provimento ao recurso, confirmando a perempção. 


Moeda falsa. 


A repressão do crime de falsificação da moeda e litulos dc credito do Brasil, 
que com tanto cscandalo praticavà-sc em Portugal, tem feito quasi que desappa- 
rccer este assumpto das discussões entre a legação imperial e o governo de 
S. M. Fidelíssima. 



Os processos que ainda pendem dos Iribunaos, referem-se a épocas que já vflo 
longe, c são elles os seguintes: 

1. ° O (pie fAra instaurado, ha aimos, contra o famoso abridor Moraes c Silva, 
em virtude da upprchcnsílo feita na cidade do Porto de uma porção de notas c 
de bilhetes do banco do Brasil fabricados pelo supradito falsificador. 

2. ° 0 que se instaurou contra José Dias da Assumpção c Maria da Conceição 
Garialdi, em consequência da apprchensão efTciluada no domicilio do primeiro 
réo de algumas notas falsas brasileiras. 

3. ° O que se formou ainda contra o abridor Moraes na qualidade de complice 
de Dias de Assumpção. 

As diversas phascs porque tem passado esses processos, ou pelas nullidades que 
continhão, ou pelos aggravos intentados, ou revistas interpostas, tôm sido a causa 
da procrastinação indefinida das decisões finaes. 

Recentemente deu-se apenas o facto do descobrimento c apprehensão, na cidade 
do Porto, de uma chapa das notas brasileiras e da que lhe servio de modelo. 

O abridor foi capturado e o respectivo corpo de delicto organisado com todas 
as formalidades legacs. 


Secretaria de estado. 


Os trabalhos que correm por esta repartição, são feitos com regularidade. 

O quadro h. 1, do Annexo n. 2, mostra o pessoal de que cila preseiiteinenle se 
compõe. 

Falleceu o primeiro oíBcial Manoel Caetano da Cruz, cuja vaga entendeu o governo 
não dever preencher. 
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Corpo diplomático brasileiro. 


O pessoal desta corporação conserva-se qual o deixou o meu antecessor. 
Conveniências do serviço publico exigirão uma missão especial no Rio da Prata, 
sem prejuízo da representação do Sr. Dr. João Alves Loureiro na Republica 
Oriental do Uruguay. 

Esta missão, como sabeis, foi confiada ao Sr. conselheiro José Anlonio Saraiva, 
acompanhando-o no caracter de secretario o Sr. Aurcliano Cândido Tavares Bastos. 


Corpo diplomático estrangeiro. 


.0 presidente da Republica Argentina resolveu ter um enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário junto á S. M. o Imperador. 

A escolha recahio no Sr. D. José Marmol, que já estivera nesta còrle em missão 
confidencial, em 1861. 

0 Sr. Marmol apresentou as suas credenciaes á S. M. o Imperador no dia 14 de 
Abril ultimo. 

0 Sr. Dimitry deGlinka, que se havia ausentado para a Europa com licença de seu 
governo, reassumio as funeções de enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário de S. M. o Imperador de todas as Russias. 

S. M. el-rei de ltalia elevou a calhegoria de sua legação nesta côrtc e promoveu 
a ministro residente o Sr. conde Fé d’Ostiani, que exerce as respectivas funeçães 
desde 22 de Março passado. 

Foi acreditado, em substituição do Sr. barão Oscar de Mesnil, no caracter de 
encarregado de negocios interino junto do governo imperial, o Sr. Eduardo 
Anspach. 



Corpo consular. 


Os quadros sob ns. ou 7, mostrão como csllfo organisados os estabelecimentos 
consulares, que tem o brasil nos pa r zes estrangeiros c os doslesno Império. 


Dcsprzas do iniiiislerio dos uojjocios cslraiijjciros no anuo 
financeiro de 1862—-1863. 


Pelo balanço do exereieio dc 1802—1803 annexosobn. 0, vereis que a despeza 
total deste ministério naquelle exercício elevou-se a 1,629:3908611 rs. Nesta 
quantia achííorso compreliendidas a dc 773:0908708 rs., despendida com o paga¬ 
mento das reclamações hespanholas: a dc 28:4448444 rs. ; paga ao governo brilan- 
nico pelo nauIragio da barca iugieza Princc of Wales". ea de 3978777 rs., valor de 
dividas de exercicios lindos que lorao satisfeitas. 

Comparando-se aquella despeza com a receita que leve este ministério no mesmo 
'exercício na importância dc 1.792:4398570 rs., resulta um saldo de 107:0428959 rs., 
do qual ainda se tem de tirar as differeneas de cambio e commissOcs, cuja imporlan- 
ciu por ora nlto é conhecida. 


Despczas do iniiiislcrio dos ncgocios estrangeiros. 


Orçamento para o auno fluaucciro dc 1805—GO. 

Ko projecto de orçamento para o anuo linanceiro dc 1863— 1866 (documento 
íi. 10) pede-se para as despezas do ministério dos ncgocios estrangeiros a quantia 
de 737:144|f999 rs. 

Essa quantia comparada com ade 877:0088332 rs , que foi votada na lei n. 1177 
de 9 dc Setembro de 1862 para o exereieio de 1803— 1864, apresenta uma dimi¬ 
nuição de despeza na importância de 139:8038333 rs. 



Provem eslii differenea dus alterações lei tas no corpo diplomático de conformi¬ 
dade com o decreto ti. 3079 de 20 de Abril do anuo proximo passado; de lerem sido 
siipprimidas iodas as gratificações com caracter permanente concedidas por avisos 
u empregados do corpo diplomnlico c consular; da redacção que se fez nas quantias 
de que dispnnhilo para dospezas de expediente as legações na Grã-Bretanha, Rússia , 
c Roma, e o Consulado geral na Prússia, e fmalmonlc de nlto lerem sido preen¬ 
chidas as vagas de I o * olliciaes que se lòm dado nesta secretaria de estado. 


Dcs])e/.ns «lo exercício «lc 18011 —1801. 

As alterações que se li/.erão no corpo diplomático brasileiro, em virtude do decreto 
li. 307í)de 2.'» de Abril do anno proximo passado, trouxerão algum augmenlo de des- 
peza na verba de a Empregados cm disponibilidade .» Essa despeza que até então era 
de 0:86l>!.;t>60 rs., quantia que foi consignada nà lei do orçamento em vigor, eleva-se no 
presente exercício a 1 1:075 ji804 rs., como se vê da labella sob. n. 11. Havendo, 
pois um dclicil na importância de o:709s 138 rs., foi necessário transportar para a 
mesma verba dc « Empregados cm disponibilidade» a quantia acima mencionada de 
5:700,9138rs., que se tirou dassobras da verba de« Ajudas dccuslo. » 

Essa operação eíTecluou-se por decreto sob n. 324b de (> dc Abril ultimo (docu¬ 
mento n. 12) em conformidade do que dispOe o arl. 13 da lei n. 1177 de 9 de Se¬ 
tembro de 1802. 

Taes são em resumo. Augustos c Digníssimos Srs. Representantes da Nação, os 
assumptos sobre que, na qualidade dc Ministro c Secretario dc Estado dos Negocios 
Estrangeiros, julguei dever occupar vossa atlenção. Achar-me-eis, porém, sempre 
prompto a ministrar-vos quacsquef outros esclarecimentos de que carecerdes. 


Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1864. 
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Relações entre o Brasil ee Estado Oriental do 
llrupay. 


Neutralidade do Brasil na lula do Estado Oriental. 

8 . 1 . 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil, Montevideo, 29 de Dezembro de 1863. 


Sr. ministro.—O vapor hontem chegado do Rio dc Janeiro trouxe-mc um docu¬ 
mento do qual julgo dever dar conhecimento á V. Ex., por ser ellc mais um saliente 
testemunho da sinceridade e boa fé com que o governo imperial tem procedido e con- 
linúa a proceder em suas relações comos Estados vizinhos. 

O governo do Imperador tem visto com profunda magoa que, á despeito de suas 
constantes c reiteradas ordens, a causa da rebcllião, que actualmente ílagella a Repu¬ 
blica Oriental, tenha encontrado o concurso dc alguns Brasileiros irretlectidos que, 
desconhecendo os seus proprios interesses c os do paiz, assim infringem a completa 
abstenção c perfeita neutralidade, que tanto importa ao mesmo governo fazer guardar 
perante aquclla desastrosa luta. 

Disposto a manter inalterável a politica que adoplou, como a mais conveniente aos 
interesses do Império, e para tornar cffectivo seu pensamento, o governo imperial 
reiterou*as ordens anlcriormente expedidas para a província dcS. Pedro do Rio Grande 
do Sul, no intuito dc evitar toda a intervenção por parte dos súbditos brasileiros na 
actual guerra civil, c rccommendou ao presidente da mesma província que fizesse 
punir com todo o rigor da lei aqucllcs que, surdos á voz da razão e do dever, persis¬ 
tissem cm seu desatinado proposito. 




0 documento, qui» incluso envio t( V. I a., consigna estas medidas de Ião ellicaz al¬ 
cance; «»tlcstimulo u lorn ninior jmhliciilado naquclhi província, e não podo deixar de 
ser considerado como uma sigmlicnlivit prova dos senlimenlos lenes e benévolos do 
lmpcrio para com o Estado Oriental. „ 

1‘revnleço-nie da opporlimidade para ler a honra de renovar ii S. Va. o Sr. Ur. U. 
Juan José de 1 lerrora as expressões de minha mais alia e dislinela cousidersteao. 

\ S. Ex. o Sr. Ur. U. Juan José do Morrera, ministro c secretario dc estado das 
relações exteriores da Republica Oriental doUruguay. 

Jo.\o. Ai.ves Lonuviuo. 


A'. 11. 0 documento, á que se relcre esta nota, é o aviso expedido ao pre¬ 
sidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, publicado á U. 122 do 
additamenlo ao rclalorio de 11 dc Maio de 1803. 


N. 2. 


Ao/tf do f/ooemo orienlal rí leijar.ão imperial. 

Ministério de relações exteriores, Montevideo, 31 de Dezembro de 1803. 

Sr. ministro.—Tive a satisfação dc reec.be r a nota de V. Ex., datada de 29 do cor¬ 
rente; á qual acompanhava uma copia do despacho que o ministro dos negocios. 
estrangeiros do lmpcrio dirigio á S. Ex. o Sr. presidente da província do Rio Grande 
do Sul, reiterando-lhe as ordens c inslrucçõcs já anleriormcnlc expedidas para evitar 
toda intervenção por parle dos súbditos brasileiros na lula que alllige á este Estado, e 
recommendando-lhe o emprego de todos os meios possíveis ao sen aícancc, não só para 
fazer eílectivo o pensamento do governo imperial de conscrvar-sc neutro naquolla 
luta, como para evitar aos súbditos brasileiros c ao seu paiz perigos c difjiculdades 
mui graves. 

O presidente da Republica, á quem ine apressei a dar conhecimento do referido 
importante despacho, vio com prazer confirmado nelle o juizo que tem feito da altura 
e cordialidade do procedimento imperial para com esta Republica, ligada ao Brasil 
por valiosos interesses políticos emateriaes, queperigão emincnlemcntc com aan„r- 
ehia que sc tem lançado no lerritorio deste Estado. 

O governo do lmpcrio, manifeslando-sc ao da Republica como um amigo sincero, 
serve ao mesmo-tempo aos interesses brasileiros, e qualificando a invasão de Flores 
com o unico nome que lhe corresponde, dc rcbellião, ó consequente com os princi- 
pios do direito ecom a poliliea dc ordem que, sem duvida, inspira sempre ao gabi¬ 
nete imperial, quando sc trata dos governos lcgacs desta Republica c dos anarchislas 
que os hoslilisãe. 

Assim, pois, o governo da Republica confia que as autoridades subalternas da pro- 
vijicia do Rio Grande do Sul, interpretando íiclmcntc os senlimoulos do governo de 
Sua Magestade, porão termo á protecção que os Brasileiros ivreíLcclidos (como muito 
bem os qualifica o despacho dc querneoccupo) prestão ás forças anarchislas. 






Lm procedimento lm» jwslo não poderá produ/ir scnfio grandes vantagens aos pro- 
piios súbditos brasileiros que povoão os vastos Icrritorios da fronteira, c evitar com¬ 
plicações quo serião mui penosas ao meu governo. 

Agradecendo ií V. Ex. a commimicnção ii que respondo, tenho a honra do reno- 
viir-IIie os protestos de minha alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. João Alves Loureiro, ministro residente de S. M. o Imoe- 
ratlor do Brasil. 1 


JUAS JoSli DE HEBUEnA. 


Coviiliclos enirc o listado Oriental c a Republica Anjeiilina. 


». 3. 


Xota do governo oriental d legação imperial. 


Ministério de relações exteriores, Monlcvidéo, 23 de Dezembro de 1863. 


Os tratados que o Império do Brasil lem celebrado com as Republicas Oriental e 
Argentina, e que formão, em relação ao Rio da Prata, o direito publico convencio¬ 
nal brasileiro, contem estipulações claras e precisas sobre um ponto essencial que 
não pôde escapar ao zelo inlelligenlc do governo de Sua Magcslade Imperial quando 
pactuou com os ribeirinhos do Prata, do Paraná e do Uruguay sobre as garantias e 
facilidades que se devia dar á livre navegação c ao livre commercio por estes rios, 
como o principal interessado, em virtude de suas possessões mediterrâneas banhadas 
pelas aguas superiores dos mesmos rios, assim como pelas do Paraguay 

Esse ponto, que a previsão da política imperial consultou, foi a neutralidade da 
ilha de Marlim Garcia, a que conscguio que se compromeltesscm as Republicas do 
Rio da Prata, senhora umae a outra usurpadora da dita ilha. 

Situada a ilha de Martim Garcia, precisamente na desembocadura dos rios Paraná 
e Uruguay, era de grande conveniência, para mui importantes interesses da política, 
da tiavcgaçãoc do commercio brasileiro, impossibilitar esta ilha, chave de todos os 
aflluentes do Prata, de servir de estorvo aos citados interesses, o que se conseguia 
com a sua ncutralisação. 

Em 1831 foi esta neutralisação ajustada pelo Brasil com a Republica do Uruguay, 
e, em 1836, com a Republica Argentina, nos seguintes termos: 

« Reconhecendo as altas parles conlractahtes que a ilha de Martim Garcia, pela 
sua posição, póde servir para embaraçar c impedir a livre navegação dos aflluentes do 
Prata, em que são interessados todos os ribeirinhos, reconhecem igualmente a con¬ 
veniência da neutralidade da referida ilha cm tempo de guerra, quer entre os Estados 
do Prata, quer entre um destes e qualquer outra Potência, cm utilidade commum, 
e como garantia da navegação dos referidos rios, e por issei concordár&o: 





« 1." Em oppòr-se por lodos os seus meios ú que u soberania dii illin de Murlim 
Gnrciu deixe dc pertencer ií um dos lisludos do Prata interessados nu sun livro na¬ 
vegação ; 

« 2." Em solicitar o concurso dos outros listados ribeirinhos para obter dn- 
quelle, á quem pertence ou venha a pertencer a posse e sobcrnniu da mencionada, 
ilha, á que se obrigue a não scrvir-sc delia pura embaraçar a livro navegação dos 
outros ribeirinhos, a consentir cm sua neutralidade cm tempo dc guerra, bem 
como nos estabelecimentos que fòrcm necessários paru segurança da navegação 
interior dc lodos os listados ribeirinhos.» (Arl. 18 do Tratado brasileiro-oriental 
de 12 dc Outubro dc 1851.) 

Este mesmo artigo, mulatis mvtandis, faz parto do tratado argentino brasileiro dc 
Março dc 1856. 

Existentes estas estipulações, a Republica Argentina armou a ilha dc Martim 
Garcia, c de facto sendo já um estorvo para a navegação c commcrcio universal 
este aclo contrario aos tratados— a livre navegação da bandeira oriental está 
nullilicada. 

E, não obstante, o tratado de 1851, na parte que diz respeito á este objecto, 
teve por fim, ao renunciara Republica, quanto áMartim Garcia, a faculdade de 
eonvcrlè-la em uma fortaleza ou ponto militar, uma vez dc posse desia parle dc 
seu terrilorio, adquirir o direito, que adquirio, dc que cm compensação o Brasil 
não permilliria que outra potência, e muito espccialmcnlc a Republica Argentina, 
fizesse da dita ilha o que a Republica declarava-se resolvida a não fazer,—leve por 
fim resguardar de todo embaraço futuro a navegação fluvial n3o só para o com- 
mcrcio universal, como muito principal mente para as bandeiras da Republica 
Oriental e do Império do Brasil que tem, neste caso, como a do Paraguay, inte¬ 
resse idêntico. 

Cedeu a Republica de seu direito para que da sua renuncia nascesse o dever, 
por parle do Brasil, dc tornar cfleclivo o que se ajustava. 

Fundado neste titulo, hójc que, sem estar em guerra, o governo argentino pro- 
hibe,_ sob pena dc apresamento, a navegação da bandeira oriental por Martim 
Garcia, á tal ponto que o rio Uruguay póde considerar-se bloqueado para esta ban¬ 
deira desde aquella ilha, o abaixo assignado, -ministro de relações exteriores, cm 
nome e dc ordem dp governo da Republica, denuncia á S. Ex. o Sr. ministro do 
Brasil o caso, para que o governo imperial cumpra as estipulações á que está 
abrigado. 

O abaixo assignado presume que S. Ex. o Sr. Loureiro não estará menos per¬ 
suadido de que o armamento de Martim Garcia c o uso que sc faz da ilha —hoje 
em poder da Republica Argentina —, c uma violação palmar das obrigações 
internacionacs, que dc accôrdo com o tratado brasileiro-oriental, conlrahio o governo 
dessa Republica para com o Brasil e outras potências. 

Em todo caso, tolerando o Brasil esie facto, resulta para o governo do abaixo 
assignado que o Império não só deixa violar um tratado seu cm prejuizo nosso, 
como também que falta á obrigação que conlrahio para com esta Republica. 

Por meio dessa violação, até hoje permillida pelo Brasil, tlra-sc á Republica a 
livre navegação dc suas aguas, que confiou estaria sempre garantida pelo tratado 
celebrado com o Brasil em 1851, e se lhe estorva o exercício dc sua soberania. 

_E> emquanlo isto se faz, o que c a todos patente ó que essas aguas, nas quacs 
não póde hoje navegar a bandeira da Republica, são franqueados aos grupos que 
invadem o terrilorio orientai para que, sob a bandeira argentina, tragão á D, 
Venancio Flores auxilios de artigos bellicos, com toda a segurança . 



Mn rlim Garcia é liojc mm furlnlezn no serviço da invusão de Flores, a esquadrilha 
argentina é a (orça naval ã sna disposição, que leni ií sen cargo a policia do Uruguy 
contra os navios do governo legal da republica. 

Graças á este inaudito procedimento do governo argentino, o proprio llcbollo, 
que, como S. lix. se recordará, era o chefe do grupo invasor, que foi derrotado 
nas ilhas do Gnazii com seus companheiros (reclamados pelo governo argentino para 
serem inlernados) incorporou-se n JJ. Venancio Flores, trazendo-lhe dcBucnos-Ayrcs 
armas, munições e fardnmcnlo. 

O ataque, pois, que soflrc nesles momentos a soberania oriental, é tanto mais 
gravo c deve lanío mais chamar a attenção do represcnlante do Brasil cm Monte¬ 
video, quanlo que lern cllc togar ern auxilio directo da rcbellião contra o governo 
legal da Republica, c por conseguinte cm violação directa das seguranças tíc neu¬ 
tralidade dadas ao mesmo Sr. Loureiro, Ião publica c cscandalosamcnle burladas. 

Em vista do exposto, o abaixo assignado, conliado na rcctidão da política do 
governo imperial, solicila com urgência do representante desse governo junto do 
da Republica a adopção das medidas que o caso, lai como sc dá c está patente, 
reclama, cm presença dos tratados vigentes. 

O abaixo assignado Icm, com semelhante motivo, a honra de rcilerar á S. Ex. 
o Sr. Loureiro as seguranças de sua alta c distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ur. D. .loão Alves Loureiro, ministro residente do Brasil. 

Jimn José de Herreua. 


N. 4. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação imperial do Brasil.— Montevideo 29 de Dezembro de 1863. 

Sr. minislro.—Tenho a honra dc accusar a recepção da nota que V. Ex. me 
dirigio á 23 do corrente, relalivamcnlc ao armamento c á neulralisação da ilha de 
Martim Garcia. 

Annunciando-mc o lacto de haver a Republica Argentina armado a referida ilha, 
e invocando as estipulações dos arls. 18 dos tratados de 12 de Outubro de 18bl_c 
7 de Março de 1836, celebrados entre o Brasil, o Estado Oriental e a Confederação 
Argentina, V. Ex. qualifica aquelle armamento como uma violação palmar das 
obrigações inlcrnacionacs que o governo argentino contrahio para com o Brasil, 
em virtude do tratado de 1836, dcnuncia-mc, cm nome e por ordem do governo 
desta Republica, o caso dc preencher o governo imperial as estipulações que o ligão, 
e, confiando na rcctidão da polilica do Brasil, reclama com urgência a adopção das 
medidas que o caso requer, em presença dos tratados vigentes. 

Sem entrar na apreciação das razões exaradas na referida nota, sem discutir o 
alcaucc que V. Ex. presta ás estipulações daqucllos tratados, nem determinar até 
que ponto se elevão os eíTeitos que se clerivão das mesmas estipulações, limito-mc a 
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cmiinmiiicar ii V. Ex. que vou desde jii enviar nu meu governo cópia du dilu nolii, 
c solicitar sua decisão acerca do reclamo nelln formulado. 1 
lissu decisão grato me. é asseverara V. K\. quo será inspirada pelo espirito de 
rcclidão, (jue curaclcrisa os aelos da poliliea do Brasil, e pela escrupulosa lealdade 
com «pie o governo imperial jamais deixou do cumprir as estipulações dos Irnludos. 

Fazendo esta eoimmmicaçâo, lenho u honra de reiterara S. Rv. o Sr. Ur. I) Juan 
José do Morrera, ministro das relações oxleriores, os proleslos dc minha mais alia 
e dislineln consideração. 

A S. E\. oSr. Dr. I). Juan José do llerrera, miuislro e secretario dc estado das 
relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 


JoAo Alvrs Loikeiko. 


N. 5. 


Xota da /oyarão impe ria! ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil.— Montevideo. 12 de Fevereiro do 1861. 


Sr. ministro. — Km 23 de Dezembro proximo passado, V. ILx. passou-me uma 
nota, concernente ao armamento c á neulralisação da ilha de Martim Garcia. 

Referindo-se ao facto de haver o governo argentino armado a dita ilha, V. Ex. 
qualificou esse armamento como uma violação flagrante dos compromissos que 
aquellc governo havia contrahido para com o Brasil pelo art. 18 do tratado dc 7 dc 
Março dc 1856; c, confiando na rcclidão da poliliea do Brasil, reclamou com urgên¬ 
cia a adopção das medidas que o caso requeria, á viria das estipulações consignadas 
nos pactos vigentes. 

Em resposta áquclla nota, tive então a honra de notificar á V. Ex. que ia soli¬ 
citar a decisão do meu governo, acerca do reclamo nella formulado. Acho-mc agora 
habilitado a transmillir-lh’a. 

O governo imperial conserva sobre este assumpto a opinião que formou em 18ü9, 
por occasião ele analoga emergência, isto é, que, comquanto não sejulgueautorisado, 
cm virtude das estipulações inlernacionacs á que está ligado, a empregar meios 
coercitivos para obrigar o governo argentino a desarmar c desoccupar a ilha dc Martim 
Garcia, pois que á tanto não sc clevão os eflcitos dessas estipulações; todavia, apre- 
eiando-lhes devidamente o alcance, c reconhecendo que o armamento da ilha pódc para 
alli allrahir hostilidades que prejudiquem a navegação e o commcrcio dos neutros, 
entende conveniente empregar lodos os meios suasorios pura convencer o governo 
argentino das vantagens da completa neulralisação da referida ilha, prcvcnindo-sc 
assim as complicações que do armamento podem resultar, tanto paraaquclle proprio 
governo, como para as nações neutras na guerra, ás quaçs incumbe proteger os inte¬ 
resses c o cotninercio de seus súbditos. 
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Ao fnseor oslns «omimmioaçiVs ú Y. Ux., devo aimlii acrescentar que o ministro' 
do S. M. o Imperador cm Ruenos-Ayrcs jú foi imlorisndo pura ontender-sc com o 
governo argentino no sentido indicado. 

Deixando assim cumpridas as ordens do meu governo, Icnlio a lionra de reiterar 
á S. r,x. o Sr. Dr. U. Junn .losé de Herrcra, ministro das relações exteriores, os 
protestos de miuliii mais alta e dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Juon José clc Herrcra, ministro e secretario de estado das 
relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 

Jo.io Alves Louueiho. 


Esplieaçôcs solicitadas por parte da Republica Argentina sobre 
o alcance da missão especial brasileira no Estado Oriental do 
llnignay. 


.Xota da legando argentina ao goeerno imperial. 

Rio de Janeiro, 21 de Abril de 1861. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da Repu¬ 
blica Argentina, leni a honra de dirigir-se á S. Ex. o Sr. ministro e secretario de 
estado dos ncgocios estrangeiros, rogando-lhe sc sirva prestar a devida altenção ao 
que passa a cxpòr-llic. 

O governo da Republica Argentina acredita que a melhor polilica em todas as 
occasiões, c muito espccialmcntc na presente, é a que é acompanhada da lealdade 
e franqueza, que assegure a todos a cordialidade c a paz, c muito principalmenlc 
com seus vizinhos. 

Ao governo de S. M. o Imperador consta, por mais de um aclo publico, a ver¬ 
dade desse progranirna em tudo quanto diz respeito a situação presente da Rèpu-. 
blica Oriental, cuja própria existência impõe, por obrigações communs, essa mesma 
polilica dc sinceridade c franqueza ás duas nações que a crcávão, eque se reservarão, 
iguacs direitos e sc impuzerão iguaes deveres para com ella. 

Essa polilica, porém, cm que persevera honradamente o presidente da republica, 
exige a reciprocidade daqucllcs com quem é empregada ; c a governo algum custará 
menos retribui-la do que ao governo dc S. M. o Imperador, pela elevação e lealdade 
queo distinguem. 

Apoiado por estas considerações, que a estreiteza do tempo não lhe permitte esten¬ 
der, o abaixo assignado tem a honra dc convidar á S. Ex. o Sr. ministro a dar-lhe 
alguma explicação que o habilite a poder informar ao seu.governo, pelo paquete que 
parle amanhã para o Rio da Prata, sobre o alcance politico da missão cxlraordinaria 
confiada áS. Ex. o Sr. Saraiva, que deve seguir brcvemcnlc para Montevideo. 

As circumslancias especialíssimas em que se acha a Republica Oriental; o estado 
das relações da Republica Argentina com aquclla; os deveres que resullão do direito 
convencional existente cnlrc a Republica e o Império; e a conveniência que se encon- 
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Iru sempre «lo tirur-so. do campo das conjectura» o* fados <|iio podem ser colloondos 
no lerreno da verdade, que é o meio do conservar a cordialidade ca amizade entre 
governos vizinhos c que se respcilão muluumcnlc, autorisão u.o abaixo nssignudo u 
solicitar de S. Ex. a explicação pedida. 

Onbaixo assignado, que não abriga a menor duvida do que S. Ex. saberá apre¬ 
ciar devidamente o caracter deste convite, feito, não só pelos motivos que ficão expos¬ 
tos, como tumbem cm ullcnção ás nmis cordiaes e francas relações que existem entre 
a Republica e o Império, se apressa cm patentear á S. Ex. á segurança que tem de 
que S. Ex. o Sr. presidente da Republica saberá reconhecer neste aclo do governo 
imperial uma prova mais de sua política honrosa c franca, com relação aos Estados 
vizinhos. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para reiterará S. Ex. o Sr. Dias Vieira 
as seguranças de sua muito alta consideração. 

AS. Ex. oSr. João Pedro Dias Vieira, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros. 


José Mahmoi,. 


N. 7. 


Nota do (joverno imperial a' legação argentina. 

Secção central. — Ministério dos negocios estrangeiros, Rio de Janeiro, em 21 de 
Abril de 1864. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros, apressa-se a accusar recebida a nota que, com data 
de hoje, fez-lhe a honra de dirigir o Sr D. José Marmol, enviado extraordinário c 
ministro plenipotenciário da Confederação Argentina em missão especial nesta 
côrte. 

Na referida nota o Sr. Marmol, depois de invocar a franqueza e lealdade que ca- 
racterisâo a politica do seu governo em relação d presente situação da Republica 
Oriental do Uruguay, e reconhecendo que á nenhum governo custara menos corres¬ 
ponderá essa politica do que ao de S. M. o Imperador, pela elevação e lealdade que 
o distinguem, convida o abaixo assignado a dar-lhe alguma explicação que o habilite 
para poder informar o seu (joverno, pelo paquete que parle amanhã para o Rio da 
Prata, sobre o alcance político da missão extraordinária confiada aS. Ex. o Sr. con¬ 
selheiro Saraiva, que deve brevemente seguir para Montevideo. 

Esperando que, attenta a estreiteza de tempo, o Sr. Marmol relevará a concisão 
forçada desta resposta, o abaixo assignado não se demorará em satisfazer aos desejos 
do digno representante da Confederação Argentina, declarando franca e leahnentc 
que a missão deS. Ex. o Sr. Saraiva á Montevideo não tem outro objeclo que o de roa- 

E. 1 
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lizur o pciisumciilo do governo imperial, pelo abaixo assignado enunciado nacainara 
dos Srs. deputados na sessão dc !> do corrente, c <jue sem duvidu o Sr. Marmol co¬ 
nhece ; isto é, lazer um ultimo appollo amigayel ao governo da Republica Oriental 
pura conseguira solução snlisfactoria de reclamações justíssimas que perante elle 
lemos pendentes, o u udopção das providencias e medidas necessárias para tornar 
eílccti vus a protecção e as garantias que as próprias leis da Republica alfiaução aos seus 
habitantes. 

Poderia o abaixo assignado aqui pôr termo á resposta que deve á nota do Sr. Mar- 
inol; mas, como prova da consideração e defcieneia que lhe merecem o governo 
da Contedcração e o seu representante nesta eòrle, e ainda como um novo testemunho 
da franqueza e da lealdade com que procedo sempre o governo do Imperador em 
suas relações iulernacionaes, não duvida o abaixo assignado rernetter inclusa ao Sr. 
Marmol a cópia do despacho que nesta data dirige ií legação imperial em Bucnos-Ayres, 
e que já havia assignado quando leu a nota á que responde. 

O abaixo assignado aproveita com prazer a occasiào para renovar ao Sr. D. J. Mar¬ 
mol as seguranças dc sua alta consideração. 

Ao Sr. 1). José Marmol. 


João Pedro Rias Vieira. 


DESPACHO DO GOVERNO IMPERIAL ÁSUA LEGAÇÃO KM BUEXOS-AYRKS, Á QUE SE REFERE A NOTA SUPRA. 


Secção central. — Ministério dos negocios estrangeiros. — Rio de Janeiro, em 21 
de Abiil de 1803. 


No despacho que dirigi á V. S., com data de 7 do corrente, acompanhado de 
cópia do que na mesma data passei á legação imperial em Monlevidéo, annunciei- 
lhe a resolução, que tomara o governo de S. M. o Imperador, de alterar a sua politica 
naquclla Republica. 

Completando a informação que o referido despacho teve por objcclo prestar á V. S., 
afim dc habilita-lo a dar as convenientes explicações ao governo da Confederação, se 
por ventura lh’as pedisse, devo agora communicar á V. S. que o governo imperial, 
considerando a natureza e a importância do assumpto, julgou conveniente enviar 
uma missão especial á Montevideo, para entender-se com o governo da Republica 
sobre a alludida alteração dc politica, que as circumstancias exigem façamos em 
nossas relações com o mesmo governo. 

Para desempenhar esta missão foi escolhido o Sr. conselheiro José Anlonio Sa¬ 
raiva, quo para alli parte brevemente, acompanhado do seu secretario, o Sr. Dr. Au- 
reliano Cândido Tavares Bastos. 

O objecto da missão, como V. S. já sabe, é conseguir, por meios amigaveis. do 
governo oriental, a solução salisfactoria de algumas reclamações juslissimas que 
perante elle lemos pendentes, e a adopção de providencias e de medidas que eflicaz- 
mente protejOo e garantão a vida, a honra c a propriedade dos Brasileiros alli re¬ 
sidentes. 

O governo imperial nada mais pretende, permanecendo firme no proposito dc 
guardar a mais perfeita neutralidade e abstenção nas questões e lulas internas da 
Republica. 
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IUsoIvimi lambem o {inverno imperial, como V. S. lerá vislo pelo já mencionado 
despacho de 7 «lo corrente, reforçar as nossas fronteiras na província de S. 1’edro 
«lo llio Grande do Sal, não só para fazer respeitar o território do Império, como 
impedir melhor a passagem dc contingentes para o general Flores; servindo ao mesmo 
tempo essa força para proteger e garantir os interesses brasileiros, se, contra o «pie 
é «le esperar, não «piizer ou não puder lazè-lo por si o governo «la Itcpnbliea. 

Cnnipre-mn igualmcnle prevenir «i V. S. do «pie o governo imperial deliberou 
substituir alguns dos navios de «pie se compõe a nossa estação no Rio da Prata, 
mas não aiigmenlnro numero dolles, como aliasse lem propalado na imprensa desta 
còrle, nntorisando por ventura juizos infundados sobre as inleneõesdo mesmo governo. 

Em resumo e com franqueza, o pensamento «lo governo de Sua Magcslade «) fazer 
um nllimo appello amigavel ao governo do Estado ftricnlal, para ci.nseguir a so¬ 
lução salisfacloria de nossas jnslus reclamações, e as providencias indispensáveis 
para que não sejão illudidns e frustradas a protecção e as garantias que as próprias 
leis «la Republica afliançno aos seus habitantes; sondo que, embora com pezar, ver¬ 
se-li a o governo imperial forçado a usar dos seus proprios recursos, se por ventura 
continuarem a ser inetlieazos os «la Republica para a segurança da vida, honra c 
propriedade dos Brasileiros que nolla residem. 

Neste sentido se exprimirá V. S. ao governo da Confederação, se, como é de 
suppòr, fòr por ellc inlerpellndo a' respeito da nova posição que assumimos no Eslado 
Oriental. 

Reileiro á Y. S. as expressões da minha perfeita estima c dislinclaconsideração. 

João Perro Dias Yieiha. 

Ao Sr. Fclippe José Pereira Leal. 


Relações entre o Brasil e a Republica do Pcní. 


Deerelo do Governo da flepublica do Pcríí considerando como 
navios transportes os vapores de sua marinha deslinados á 
navegação do rio Amazonas. 


Pedro Diez Conseco, 2° vice-presidente da Republica, encarregado do poder executivo. 


Porquanto seja necessário determinar o caracter dos navios destinados á navegação 
do rio Amazonas c de seus aíllucnlcs; 

Ouvido o parecer consultivo do conselho dc ministros: 

Declara-se: que os vapores Morona c Pastaza, destinados á essa navegação, c os 
dc igual classe Aapo c Pnlumayo, que estão por armar-sc com igual destino, são 
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navios transportes, rjuc conduzi ráõ passageiros e cargas do Pura' 
Lorelo e outros, situados ás margens diiriuello rio, com sujeição 
fiseacs da llcpuhlica c do Império do Brasil. 


para os portos de 
aos regulamentos 


Bailo mi casa do governo em I .ima, a 18 de Julho de 1863. 


Pkduo Diez Canskco. 


Manuel de la Guarda. 


H. 9. 

Approvaçào dada pelo Governo da Republica aos tyusles cele¬ 
brados nesta còptc para o restabelecimento das relações 
entre os dous paizes. 

Urna, 11 de Janeiro de 1864. 

Tendo em consideração que, por decreto de 29 de Julho do anuo ultimo, sc ap- 
provárão, corno bases, as estipulações contidas no convênio celebrado entre o ministro 
residente do Pcrú no Brasil e o ministro c secretario de estado dos negocios estran¬ 
geiros desse Império, para o ajuste das questões originadas pelos successos que ti- 
verão lugar nas provindas do Pará e Amazonas com os vapores Morona e Paslazza, 
que pelo dilo decreto, e pelas instrucçôes que sc transmittirão ao referido agente 
diplomático, se dispoz que este tratará de dar ao citado ajuste uma forma regular, e de 
fazer no mesmo algumas modificações exigidas pelo decoro nacional; eatlendendo a 
que Pizerão-se estas modificações á satisfação do governo, como sc vê do convênio 
concluido e assignado no Itio de Janeiro, em 22 de Outubro de 1863, entre os 
Srs. D. Boavcntura Seoanc e Marquoz de Abranlcs: approva-se o dito convênio. 


Juax A. Ribeyro. 


N. 19. 


DECRETO N. 3210 DE 31 DE DEZEMBRO DE 1863. 

Manda executar o regulamento para a navegação do rio Amazonas por embarcações 
brasileiras e peruanas. 

Considerando quanto é vantajoso promover o commercio e a navegação do rio 
Amazonas, e tendo em vista as clausulas estipuladas nos arts. 2“ e 4 o da convenção 
de ?8 de Outubro de 1868, mandada cumprir pelo decreto n. 2442 de’16 de Julho 



do IHüíl: liei |ior bom que no transito lluvial polo rio Amnzmuis so observo pro¬ 
visoriamente o regulamento que com osle baixa, assignado pelo Marque/ <le Abmntes, 
conselheiro de Estado, senador do Império, minisiroe seerelario de listado dos ne¬ 
gócios estrangeiros e interino dos da fazenda, e presidente do (rihunnl do lhesouro 
nacional, quo assim o lenha entendido e faça executar. 

1’alaeio do Rio de Janeiro, cm 31 de Dezembro de 1803, 42" da Independência 
c do Império. 


Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

Marqukz dk Aiiiuntf.s. 


Ilcgiitaincnto especial provisorio pnra a navegacíto «lo rio Amazonas poe 
cinbarcneScs brasileiras e peruanas, na conformidade da convenção 
fluvial «le 28 de Outubro de 1858, entre o Império c a lle|iublica do 
Pcrú. 


Arl. 1." Sendo livre o conimcrrio c navegação pelas aguas do rio Amazonas entre 
o Império e a Republica do Pcrú, nos termos da convenção fluvial de 28 de Ou¬ 
tubro dc 1858, promulgada por decreto n. 2442 de 16 de Julho de 18'i9, observar- 
sc-hão no transito Íluviaí as disposições do presente regulamento, c as do dc 19 de 
Setembro dc 1860, na parle que não fòr por cilas alterada. 

Art. 2.” Os gêneros de producção c manufactura da Republica do Perú poderão 
ser importados pelas aguas do rio Amazonas, cm embarcações brasileiras ou peruanas 
dc qualquer natureza, denominação ou lotação, quer no porto da cidade dc Belém, 
da província do Pará, quer nos de Manáos c Tabalinga, da do Amazonas; e vico- 
versa os generos dc producção e manufactura nacional poderão ser exportados pelos 
portos indicados, cm embarcações brasileiras ou peruanas, para a Republica do Pcrú. 

§ Unico. Este artigo não excluo o commcrcio directo pelas aguas do rio Ama¬ 
zonas, em embarcações brasileiras ou peruanas, entre os portos alíandegados ou 
habilitados do Império, c os da Republica do Pcrú, na lorma deste regulamento c mais 
disposiçOes fiscaes cm vigor. 

Arl. 3.” Para a Republica do Perú, guardando-se as mesmas disposições, poderão 
ser, pelas aguas do rio Amazonas, nas referidas embarcações: 

1.° Exportados os generos c mercadorias estrangeiras que tiverem sido despachadas 
para consumo nas alfandegas do Império. 

2 0 Reexportados os generos e mercadorias estrangeiras importadas nas alfandegas 
do Império, observando-sc nos respectivos despachos os arls. 608 á 621 do regula¬ 
mento das alfandegas. 

3.° Navegados cm transito os genoros o mercadorias estrangeiras destinadas á 
mesma Republica, ou depositadas nos entrepostos, nafórma dos arls. 622 á 624 do 
citado regulamento. 

Art. 4.° Para esse fim, fogo que fôr publicado o presente regulamento, terão plena 
execução na alfandega do Pará as disposições do regulamento das alfandegas rela¬ 
tivas ao entreposto publico, crcado no porto daquclla provincia pelo arl. 320 do 
dito regulamento, e art. 7° das instrucçõcs do 1° de Outubro de 1860. 

§ 1 .* O presidente da provincia, sobre proposta do inspcctor da respectiva alfandega 
e informação da Ibesouraria de fazenda, designará os armazéns para o deposito das 
mercadorias, e da mesma forma nomeara o administrador c todo o mais pessoal ne¬ 
cessário ao exercício do dito entreposto. 
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íj 2." A tnhelln do <|ii<; (rata o art. 27G do ro^iilainanlo «las alfaiulo^as soráfixada 
polo presidente da província, sobro proposla do inspeelor da nlfandegu o informação 
da IhcRonrurin do fazenda, o siihinctlidii á approvação do ministro da ín/cndn. 

8 3." O prosidonlo da provinciu poderá, sendo necessário, autorisnr, além do ontre- 
posto publico, até dons arnmzcns snpplcmcnlares para deposilo do mercadorias, na 
fôrma do art. 217, § 2° o seguintes do dito regulamento, dando conta ao ministro da 
fazenda para a concessão da licença o final approvnção. 

Arl. íi." Alem da mesa do rendas crcada na cidade de Mundos pelo regulamento 
de 19 de Setembro de 1800, haverá outra mesa de rendas na povoação de Tabatinga, 
da província do Amazonas. 

§ Unico. listas mesas de rendas serão consideradas eslações dependentes da thc- 
soururia de fazenda da província do Amazonas, e seus empregados ficatáõ imuicdia- 
lamcnlc subordinados ao respectivo inspector. 

Art. G.° Em cada unia destas repartições haverá urn chefe, com a denominação 
de administrador, o qual servirá ao mesmo tempo de lhesourciro, um escrivão, um 
escriplurario, um porteiro servindo de continuo, e tres guardas, que serviráõ ao 
mesmo tempo de olliciaes de descarga. 

§ Unico. O pessoal das referidas mesas poderá ser alterado pelo ministre da fazenda, 
como o exigir o liem do serviço publico. 

Art. 7.° Os lugares de que trata o arl. 6", á cxccpção dos guardas, serão pro¬ 
visoriamente exercidos por empregados daalfandegada província do Pará, designados 
pelo presidenlc, sob proposla do inspector daalfandega c informação da thesouraria 
de fazenda da mesma província, mediante requisição do presidente da província do 
Amazonas, listes empregados pcrccberáõ, além dos vencimentos dos seus empregos, 
uma gratificação, que lhes será arbitrada pelo mesmo presidente, até que sejão orga- 
nisadas definitivamenlc as referidas mesas de rendas. 

§ unico. Os guardas serão nomeados na formado art. 46 do regulamento dasal- 
fandegas, c o seu vencimento será o da tabeliã 5* annexaao mesmo regulamento. 

Art. 8.° As mesas de rendas de Manáos c de Tabatinga ficão habilitadas, guardan¬ 
do-se todavia a disposição do arl. 2", para importação: 

§ 1.” Dos gêneros de producção c manufactura nacional navegados por cabo¬ 
tagem. 

§ 2.° Dos generos estrangeiros já despachados para consumo, navegados com carta 
de guia. 

§ 3.* Dos generos de producção e manufactura da Republica do Pení. 

§ 4.° Dos seguintes generos estrangeiros: sal commum, carne secca ou charque, 
bacalháo. farinha de trigo, carvão de pedra, pedra calcarea, machinas de vapor e 
suas pertenças, utensílios proprios para a lavoura, materiaes e instrumentos para obras 
publicas, e outros enumerados na tabellan. 10 do regulamento das alfandegas. 

Art. 9.° As ditas mesas de rendas ficão também habilitadas, guardando-se todavia 
a disposição do art. 2 o , para exportação: 

§ 1." Dos generos de producção e manufactura nacional. 

§ 2." Dos generos estrangeiros que já tiverem pago direitos de consumo, e se des¬ 
tinarem aos portos nacionaes do Amazonas ou á Republica do Perú. 

Art. 10. Os generos de producção e manufactura da Republica do Perú que forem 
•importados naprovincia do Pará, ou em Manáos e Tabatinga, serão acompanhados 
de dous manifestos para a respectiva alfandega c mesas de rendas, com as declarações 
e formalidades exigidas no cap. 6 o , scc. 2* do tit.4°do regulamento das alfandegas do 
Império, na conformidade do qual procederáõ aqucllas repartições no despacho das 
ditas mercadorias, ficando os commandantcs das respectivas embarcações sujeitos ás 
obrigações e penas comminadas na sec. 2* do cap. 0% e cap. 6* do tit. 4 o do mesmo re¬ 
gulamento. 



Ai!. II. A* embarcações peruanas que, fazendoescala pelos porlos deTalmlinge 
o Manaus, nada descambaram cm qualquer dolles. lovaráft, não olislanlc, das res- 
|ii > i > |iv;is nicsnsdc rendas o eoiiilieado «le <|ii<* Iralão osarls. íl)2 e 10!» dn mesmo iv- 
gulumeuln. 

Ari. 12. IJc coalurmidadtí com as disposições do dilo n^iilaiiicnlo procederão as 
mesas de rondas do .Mamios o Tnlmlinga no despacho dos gêneros que loroin impor- 
lados ou exportados nos lermos dos arls. 8" o 0". 

Arl. I!l. .Vos despachos de que Iralão os artigos antecedenles, serviráò de confe- 
renlesenleulislasconjundamenlc o escrivão e escriplurario de cada ninadas referi¬ 
das mesas, sendo dada a saliida pelo respectivo porteiro. 

Arl. lí. O prazo para apresentação de documentos que justifiquem o destino das 
mercadorias reexportadas, baldeadas, ou despachadas para transito, será lixado pelos 
chefes das estações fiscaes, segundo a situação do porto da sahida, e dos portos fln- 
viaes do Amazonas. 

Arl. lü. ( ada uma das ditas mesas de rondas lerá á sua disposição, pura o serviço 
externo e policia fluvial, quando o presidente da província, ouvida a lhesouraria de 
fazenda, o julgar necessário, alé duas lanchas ou escaleres, c mesmo uma barca de 
vigia á vela, convcnieiileineulc Iripolada e armada, e com as mesmas obrigações e 
encargos mencionados na sec. 3 a eap. !(" do lit. I“, escc. I’ do cap. o" do til 1° do 
ri‘gu I a meu lo das al fandogas. 

Arl. ll». Cada uma das ditas lanchas ou escaleres lerá os remadores necessários, e 
funccioiiará sol» a direcção dc um palrão immedialainente sujeito ao administrador 
da mesa de rendas. Os patrões e remadores perceberão os vencimentos marcados no 
arl. 10d, § unico, do regulamento das alfandegas. 

Al t. 17. Na povoação deTahutinga haverá uma força de linha ou dc policia com¬ 
posta dc 30 praças, ao commando dc um ollicial subalterno ou inferior, a qual terá 
por dever auxiliar não só a respectiva mesa corno as autoridades competentes, na reli¬ 
giosa observância e guarda das disposições dos regulamentos fiscaes, e prevenção do 
contrabando: para esse fim será ocommandanle da dita força immediatarnontc su¬ 
bordinado ao administrador da mesa de rendas. 

§ unico. Além das obrigações e deveres que incumbem ás autoridades judiciarias, 
poíiciaes o militares, postos, destacamentos, força, guarnição e embarcações de 
guerra pelos arls. 319 c 3G3 do regulamento das alfandegas, deveráõ os respcslivos 
chefes ou eommandarilcs considerar-se espccialmcnle encarregados da policia (iscai 
nas aguas e margens do Amazonas e fronteiras terrestres do Império, como auxiliares 
das repartições fiscaes, executando c fazendo executar este regulamento, e o das alfan ¬ 
degas na parle que lhes compelir. 

Arl. 18. A jurisdicção da inesa de rendas de Manáos comprehendcrá todo o terri¬ 
tório íluvial da comarca do mesmo nome, e da de Parcnlins; e a de Tabalinga lodo o 
lerrilorio fluvial da comarca de Solimões. 

Arl. 19. Os presidentes das províncias do Pará e Amazonas, cada uin dentro do 
lerrilorio de sua jurisdicção, e ouvindo as thesourarias de fazenda, logo que fôr publi¬ 
cado o presente regulamento, designaráõ os lugares, fóra dos portos habilitados para 
ocommercio coma líepublica do Pcrú, em que poderão communicarcom a terra as 
embarcações que no curso de sua viagem necessitarem reparar avarias, ou prover-se de 
combustível ou de outros objectos indispensáveis. 

$ 1." A arribada somente durará o tempo necessário para o objecto que a motivar, 
eas autoridades liscacs, cumprida a disposição do arl. 371 do regulamento das alfan¬ 
degas, exigiráõ durante ella a exhibição do rol da equipagem, lista dos passageiros, e 
manifesto da carga, c visarão grátis lodos ou alguns desses documentos, guardadas as 
disposições do mesmo regulamento. 

§ 2.” As embarcações á que se refere este artigo poderão, sendo necessário, des- 




carregar nos referidos lugares gêneros de produoefio e iiiaiiiifiicliirn «la Republica do 
1'erú, o receber genoios de prndiireão « nuuiulnchiru nacional, observando-se as 
disposições dosle reguhiinenlo, c do das alia micras, 

>5 LI." Keila a designação dos Inçares tleqne Irala oslo artigo, na qual serão conipro- 
liendidos os adnalmoule irei pienlados pelos vapores da companhia de Navegação do 
Alio Amazonas, os presidentes darão eonla ao ministro da fazenda paia final appro- 
vação. 

55 \Nos lugares em que não existirem collcclorias, c onde fòr conveniente, ha¬ 
verá agencias, postos de Iiscaiisação e registros, ficando os presidentes de província, 
ouvida a lliesouravia de iazenda respectiva, incumbidos dc crea-los, c designar os em¬ 
pregados, guardas oa vigias precisos, na fórma do arl. 185; único c mais disposições 
do regulamento das alfândegas, e sondo fornecidos dos escaleres necessários para o 
serviço. 

5j li." Nos portos cuide houver collcclorias, observaráõ estas estações, na parte que 
convier, o presente regulamento c o das altandegas para prevenção do contrabando, e 
tiscalisação das rendas publicas. 

Ari. 20 Poderão descarregar toda ou parte da carga, tora dos portos lluviaos habi¬ 
litados paru o cominorcio com a Republica do Pcrii, as embarcações que, por causa 
dc avaria ou por outro incidente fortuito o extraordinário, não puderem continuara 
sua viagem. 

§ unico. Os capitães das embarcaçõesso dirigirão préviamenlo, salvo o caso dc im- 
mincncia de perigo, aos empregados fiscaes, na sua falta ã autoridade policial do 
logar, e na falta desta á do logar mais proximo, e sujeilando-scãs medidas c cante- 
las, que pelas mesmas autoridades, dc conformidade com as leis do Império, fòrcm 
tornadas para prevenção de qualquer importação clandestina. 

Arl. 21. O perigo iminincnlc, -previsto no artigo antecedente, isenta sómente da 
apresentação prévia aos empregados fiscaes c autoridades locaes, de que trata o mesmo 
artigo: sendo em lodo ocaso obrigados oseommandantcs das embarcações peruanas 
a provar a necessidade da arribada, e a cxhibir os papeis de bordo necessários, proce- 
tlendo-sc ã respeito deste» documentos na forma do arl. 19 § 1.° 

Arl. 22. Os generos e mercadorias que, nos casos dc incidentes fortuitos c extraor¬ 
dinários mencionados no arl. 21, fòrcm postos cm fetra, não pagarão direito algum 
se fòrcm dc novo embarcados; mas toda a descarga de generos e mercadorias feita 
sem préviaaulorisação, ou sem as formalidades prescriplas nos artigos antecedentes, 
ficarã sujeita, conforme as circunistancias, á multa de 10#000 ã 100&000 rs. por volu¬ 
me, ou ãs penas do contrabando, procedendo se para esse fim ã npprchensão, na 
fôrma dos eaps. l"e 2° do til.. 8° do regulamento das altandegas. 

Art. 23. Toda a coinmunicação com a terra não aulorisada, ou em logares não, 
designados no presente regulamento, c fóra dos casos de força maior, será punível 
com a multa dc 10$000 á 100$000 rs. a cada pessoa da tripolação, e de oOÁOOO á 
õOO.sOOO rs. ao commandanle da embarcação, além das outras penas cm que possão 
incorrer na fórma da legislação do paiz. 

§ unico. Os passageiros que desembarcarem antes da visita da autoridade policial, 
deixando de apresentar-lhe o competente passaporte, o qual será porella visado grá¬ 
tis, incorrerão na multado IO.S'000 á 100#000 rs., além de ficarem sujeitos ás me¬ 
didas policiacs que a referida autoridade julgar convenientes. 

Arl. 24. Se por causa de contravenção ás medidas concernentes ao livre transito 
do rio Amazonas para as embarcações peruanas c brasileiras sc cífectuar, na fórma 
dos regulamentos fiscaes, alguma apprchensão de mercadorias ou do navio, ou das 
embarcações miúdas que as transportarem, a mesma apprchensão poderá ser levan¬ 
tada mediante fiança, caução ou deposito. 

Sc á contravenção comincttida estiver imposta somente a pena de multa, será 




pmnillidn no ronlrnvenlorcontinuar a sua \iagem, garantindo o valor da mesma 
iiiiilla por meio de liimça, caução ou deposito, o o seu e Declivo pagamento dentro de 
imi pnr/.o (|uc lòr marcado pelo administrador da mesa de rendas. 

jj unieo. Nos easos previstos neste artigo, ao administrador da mesa de rendas do 
distrieto, onde se tiver verificado a apprehensão, ou coinmellido a conlrovcuçào, 
compele decidir sobre a idoneidade da fiança, caução ou deposito, com allenção ao 
valor dos objeclos apprehomlidos ou a importância da multa, c julgar a apprehensão, 
facultando òs recursos estabelecidos no regulamento dus nllámlegus. 

Arl. íii. Se alguma embarcação peruana naufragar, soflrcr avaria, ou lòr abando¬ 
nada nas aguas do rio Amazonas, proecder-sc-ba na respectiva mesa de rendas de 
conformidade com o disposto no cap. 11° do til. 4 o do regulamento das nlfandcgas do 
Império, e mais legislação em vigor, sendo á final o produelo das mercadorias sal¬ 
vadas, depois de deduzidas as despezas do salvamento, segurança e guarda, recolhido 
ao deposito, para ser entregue ao cônsul ou vice-consuí da Republica do Porá. 

Arl. 2i» Nu caso tio naufragio ou avaria, previsto no artigo antecedente, será per- 
inillido lis embarcações peruanas descarregarem, se lòr necessário, as mercadorias 
ou elleilos ipie tiverem abordo, sem que paguem por isso direito algum, salvo sendo 
vendidas para consumo. 

Arl 27. As embarcações peruanas que entrarem nos portos de Manáos ou Talm- 
linga, ou arribando em qualquer dos mencionados no arl. 19, alii eiirrcgarcni ou 
descarregarem, lieão sujei las ao imposto de 80 rs. por tonelada por cada dia de estada 
ou demora para as despezas de pharóes, balisas e quaesquer outros uuxilios que por 
parle do Império se lenha de prestar á navegação do rio Amazonas. 

§ unieo. O imposto dc que trata este artigo será cobrado antes do desembaraço da 
embarcação, ede seu pagamento se fará expressa menção no manifesto ou certificado 
de que fallão os arls. 10 e 11. 

Arl. 28. Para os favores e effeitos do presente regulamento serão consideradas em¬ 
barcações peruanas aquellas cujos donos c capilães fòrcrn cidadãos da Republica do 
Pcrú, e cujo rol da respectiva equipagem, licenças c patentes ccrlifiqucm em devida 
fôrma que forão matriculados dc conformidade com as ordenanças e leis da Republica 
do Pcrú, e usão lcgalmentc de sua bandeira. 

Arl. 29. As embarcações peruanas que tiverem dc navegar pelas aguas do rio 
Amazonas, qualquer que seja o seu destino, darão entrada na alfandega do Pará, e 
serão obrigadas ao registro na mesa de rendas dc Tabatinga e de Mandos, onde se ve¬ 
rificará a sua nacionalidade c legitimidade, segundo o disposto no artigo antece¬ 
dente, e examinará o respectivo passe, visando-se gralis os papeis necessários: e 
quando o recusarem, serão compellidas pelas barcas dc vigia, que empregaráõ para 
aquelle fim a força necessária, ficando sujeito o respectivo commandantc a uma 
multa de 300#000 á l-.OOOílOOO rs., segundo a lotação da embarcação c sua carga. 

Arl. 30. Se as embarcações á que se refere o artigo antecedente não estiverem nas 
condições expressas no arl. 28, serão apprehcndidas com a respectiva carga, procc- 
dendo-se ulleriormenle nos lermos do cap. 2 o do til. 8 o do regulamento dus alfan- 
dogas. 

Arl. 31. A franqueza c liberdade de navegação de que trata o presente regulamento 
comprcbende as embarcações c transportes da marinha militar da Republica do Pcrú, 
as quacs todavia ficaráõ sujeitas á disposição do art. 428 do regulamento das allánde- 
gas nas circumslancias nellc previstas. 

§ unieo. Picão extensivas ás referidas embarcações, se trouxerem carga, as fran¬ 
quezas e favores de que gozão ou houverem de gozar os paquetes a vapor das linhas 
regulares transallanticas, ern virtude do regulamento das alfandegas. 

Arl. 32. A cscripliiração das mesas de rendas creadas pelo arl. 9° do presente 
regulamento, na parle relativa á arrecadação de quaesquer direitos ou impostos e 
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multas, será feita em livros ospcciacs, os quaes, depois de encerrados no fim do onda 
scmcstro, serão rcmcllidos com os despachos, manifestos, guias e documentos dc re- 
coilae despezae mais papeis relativos, a' lliosouraria do fazenda do Amazonas, para 
nelln se instituir o competente exame sobro sua moralidade e exuelidão, na fôrma das 
disposições cm vigor. 

Ari. 33. As autoridades judiciarias, policiaes c tiscacs peruanas e brasileiras, com a 
força que as coadjuvar em suas diligencias, e bem assim os escaleres c outras embar¬ 
cações dc vigia, poderão exercer as suas funcçõos dc policia fiscal nas fronteiras ter¬ 
restres c nos rios esuas margens, isolada ou collcclivamcnle, para repressão do con¬ 
trabando; ficando-lhes permittida a entrada no lerritorio do Império ou da Republica 
do Perú, dentro dos limiles do uma zona fiscal inarilima c terrestre, que será deter¬ 
minada sórnen te para esse fim pelo governo de cada Estado. 

§ único. Esta disposição lerá vigor somente depois que, em virtude dc accòrdo, 
fòr a reciprocidade estabelecida por meio de nota revcrsal, c sendo em consequência 
mandada executar por decreto do governo. 

Arl. 34. As duvidas que occorrcrcm poroccasião de executar-se este regulamento 
serão resolvidas pelas Ibesourarias dc fazenda, c pelos presidentes de província, sempre 
no sentido ornais favoravcl ao commercioe navegação dos dous paizes. 

§ unico. Estas decisões serão executadas provisoriamente, dando-se conta ao mi¬ 
nistro da fazenda para final deliberação. 

Art. 3S. Os artigos do presente regulamento que não contiverem disposições esti¬ 
puladas na convenção fluvial dc 28 de Outubro de 1858, mandada observar por 
decreto n. 2442 dc 16 de Julho dc 1839, poderão ser alteradas independente do 
commum accòrdo exigido pelo art. ü* da mesma convenção. 

Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1863. 

Marquez de Arrastes. 


Demarcação da fronteira do Itrasil com o Perú. 


I. 11. 


tXoht da legação peruana ao ministério de estrangeiros. 

Legação do Perú.—Petropolis, em 26 dc Março de 1864. 

O ministro do Perú tem a honra de informar á S. Ex. o Sr. ministro dos negocies 
estrangeiros deste Império que, atacado de uma grave enfermidade, o contra-almi¬ 
rante D. Ignacio Marialcgui, commandanlc geral do departamento fluvial dc Lorelo 
e commissario nomeado para a demarcação dos limites entre a Republica e o Im¬ 
pério, foi obrigado, para salvar sua vida, por prescripção dos médicos, cujos allcs- 
lados se achão na legação, a procurar o clima dc Londres. 
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Como tüo inesperado quão lamcntnve) snccesso retarda os trabalhos da demar¬ 
cação, o abaixo assinado dirige-se nesta data ao seu governo, reeommendiuido-lhc 
a prompta nomeação de outro commissnrio, e crê do seu dever dar disso conheci¬ 
mento lí.S. ILx., renovando-lhe ao mesmo tempo as seguranças do seu alto apreço 
c distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. João Pedro Dias Vieira, ministro dos negocios estrangeiros. 

Buenaventciia Seoa.ne. 


N. 12. 


Nota do governo imperial tí legação do Peni. 


Ministério dos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, em 11 de Abril de 1804. 


Aecuso a recepção da nota que. com data do 26 do mez proximo findo, me dirigio 
o Sr. D. Boaventura Scoanc, ministro residente da Republica do Perú, participando 
haver-se retirado para' Londres, em consequência de grave enfermidade, e por 
conselho dos médicos, o Sr. contra-almirante D. ígnacio Mariategui, commissario 
nomeado para a demarcação de limites deste Império com a sobredita Republica. 

Fico inteirado lambem de ler o Sr. Seoane solicitado do seu governo a prompta 
nomeação de outro commissario, c permittirá lembrar-lhe que, como não ignora, 
ha mais de dons annos a commissão brasileira espera a chegada dos commissarios 
peruanos. 

Renovo ao Sr. D. Boaventura Scoanc as expressões de minha mais dislincta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. 1). Boaventura Seoane. 

João Pedho Dias Vieiua. 


K. 13. 


DESPACHO nmiGinO I»EI.0 OOVr.HNO IMPKHIAI. AO COMMIÍSAIUO miASIEEIHO DA COMMISSÃO 
DE LIMITES ESTUE O IMPEIUO E A HEPITII.ICA DO 1‘Eltl’’. 

Ministério dos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, cm 18 de Abril de 1861. 

Tenho presente o ollicio de 21 de Janeiro do corrente anno, pelo qual deu Vm. 
conhecimento ao meu predecessor da carta que recebera do Sr. contra-almirante 
Mariategui, cm resposta no convite, por Vm. feito, de darem ambos principio á 
demarcação de limites entre o Brasil e o Perú. 

Inteirado das considerações que Vm. expende acercado conteúdodaqucllacarta, 

1 .1 
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[tusso a eommunicnr-lhe a resolução que, ií vista de outro fado mais recente, acaba 
o governo imperial do tomur relalivimiento á commissão de que Vm. acha-se in¬ 
cumbido. 

Como vera pela inclusa cópia, parlicipou-me o rninislrodo Porá, em nota dc 20 
de Mareo ultimo, que o Sr. Mariulegui, por motivos de saude, retirára-se para Lon¬ 
dres, íicando assim mais uma voz adiados os trabalhos da demarcação, até que 
chegue outro commissario peruano, que o referido ministro diz haver requisitado do 
seu governo. 

Sobre este ponto dei-lhe a resposta constante da outra cópia junta. 

Com aquclla retirada, torna-se portanto escusado refutar ás idéns que na sua 
carta cmiltc o Sr. Marialcgui sobre as condições de uma demarcação Ião procras¬ 
tinada. 

Nestas circumstnncius, não convém que continuem inutilmente algumas das 
despezas que correm por conta do governo imperial, sendo provável que nem neste 
anuo possão ainda começar os trabalhos de que se trata. 

Por outro lado, estando Vm. nessa província, e podendo aproveitar o tempo cm 
estudos, cálculoseobservações astronômicas c gcographicas, será tamhern conveniente, 
afim de não augmcnlar as despezas de viagem, que Vm. ahi se demore proseguindo 
nessas occupações. 

Tendo Vm. prorneltido transmitlir á este ministério um rnappa completo do rio 
Amazonas, e mesmo communicado que já eslavão muito adiantados certos trabalhos 
para determinar geographicamcnlc as fronteiras entre o Império e o Perú, não 
posso deixar dc recommendar-lhc que cuide quanto antes da conclusão e remessa 
desses trabalhos e rnappa. 

Só assim será possível de algum modo justificar-se a continuação da commissão 
queá Vm. está confiada. 

Mas para coadjuva-lo não éneccssaria a presença de dous adjuntos já nomeados: 
basta que ahi íique o capilão-lcncntc João Soares Pinto, dispensando-se os serviços 
do I o tenente do corpo de engenheiros Vicente Pereira Dias, á respeito do qual 
acabo dc ollieiar ao Sr. ministro da guerra, para que S. Ex. possa dar-lhe outro 
destino. 

Ao mesmo ministério, e ao da marinha igualmente, dirigi-me solicitando as pro¬ 
videncias que rcspeclivamcnle lhes cabe tomar, para que cesse dc ficar á disposição 
dessa commissão o vapor Ibicuhy com as 30 praças de pret que o guarnecem, se¬ 
gundo as ordens anleriormcnte expedidas, ede que Vm. tem conhecimento. 

Taes são as verbas, cujas despezas cumpre que sejão supprimidas, até ulterior 
resolução do governo imperial. 

Picando assim prejudicado o objccto do outro olficio que em data de 28 de Ja¬ 
neiro ultimo dirigio Vm. á esta secretaria de estado, relativamente ao mencionado 
vapor; accuso simplesmente a recepção desse ollicio, e aproveito a occasião para 
reiterar á Vm. as seguranças da minha estima e consideração. 

João Pkdiio DusVikiha. 


Ao Sr. José da Costa Azevedo. 



Abolição dos direitos que se coliravfio pelo transito do Escalda. 


H. 14. 


Mola do governo belga d legação imperial. 


Ministério dos ncgocios estrangeiros.—Bruxcllas, 11 de Junho dc 1863. 


Sr. ministro.—Tenho a honra de dar-vos conhecimento do tratado, concluído em 
12 do mez passado entre a Bélgica e os Paizcs-Baixos, para assegurar a capitalisa- 
ção da peage do Escalda. 

Tomo a liberdade dc submcltcr-vos ao mesmo tempo um projecto do tratado 
geral para regular a participação dos Estados marítimos ao resgate dessa peage. 

O governo do rei tem a intima confiança dc que este ultimo ajuste poderá eííec- 
tuar-se facil e promplamenle. Todas as bases para o projcclado accôrdo já estão 
assentadas. 

Os Paizcs-Baixos renunciarão para sempre á peage do Escalda pelo tratado de 12 
dc Maio. 

A participação dos demais Estados na formação do capital, foi ajustada direc- 
lamente com as potências interessadas. O projecto junto não fixa para cada uma 
potência senão a parle da contribuição que está ou tiver sido com ella convencionada. 
Espero que vos parecerá equitativa, e moderada a do Brasil. Tendo o governo neer- 
landcz só consentido no resgate sob a condição de que cllc não teria dc occupar-se 
da cobrança do capital, c de que este lhe fosse garantido por inteiro c pago pela 
Bélgica, o governo do rei responsabilisou-se por todos os outros Estados. Era, pois, 
natural c necessário que, como se estipulou no projecto, as partes correspondentes 
ás demais potências entrassem para o thesouro belga, que faz o adiantamento. 

A época da suppressão da peage só devia ser, de accôrdo com as propostas feitas 
aos Estados marítimos, no I o de Abril dc 1864; pelo tratado porém de 12 dc Maio, 
é cila consideravelmente abreviada. 

Em contraposição aos casos que se lôm apresentado no Sund e no Elba, a navegação 
o o regimen do Escalda tem suas garantias nos tratados existentes. Era pois inútil 
introduzir para este fim clausulas novas. O tratado dc 12 dc Maio estipula expres- 
samenle que a capifalisação da peage não irá de encontro, por parte dos Paizes- 
Baixos e da Bélgica, ás disposições cm vigor á esse respeito. 

Emfim o projecto reserva a approvação legislativa (piando seja cila ncccssaria. 

O projecto não faz menção da suppressão do direito de tonelagem, nem da rcducçíío 
dos direitos dc pilotagem e das taxas locaes. Isto não c mais necessário. Os nossos 
ajustes á semelhante respeito fizerão objccto dc estipulações expressas nos tratados 
que lemos celebrado com a Inglaterra, a Prússia, a França, etc. 

O direito dc tonelagem será supprimido pela promulgação da lei especial (n. 176), 
da qual vos rcmctlo dons exemplares. 

A rcducção dos direitos dc pilotagem será elfoctuada pela execução do tratado de 
12 do Maio celebrado entre a Bélgica e os Paizcs-Baixos (art. ;»). 
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0 decreto real, upprovando n deliberação da administração commun il dc Antuérpia 
que reduz, us luxas loenos, está prompto e será publicado com a lei e os balados 
acima mencionados. 

lümftin, Sr. ministro, depois da ratificação do tratado geral, estenderemos ao 
Brasil, por um decreto real expedido em virtude da lei aqui junta, n° 17(5, o 
rogimen de navegação c dc alfândega do I o de Maio de 1861, nas mesmas condi¬ 
ções cm que foi elle applicado á Inglaterra pelo tratado dc 23 dc Julho de 1862. 
liste favor comprehendcrá mesmo as concessões que mais rccentementc fizemos d 
Snissa, á Italia, aos Pai/.cs-Baixos, d França, etc. Fica bem entendido que esta 
medida será subordinada á condição—que o coinmcrcio belga goze do tratamento 
da nação mais favorecida no Brasil. 

Quanto ao modo de pagamento, o projecto refere-se aos ajustes celebrados ou que se 
celebrarem entre os Estados estrangeiros c o governo da Bélgica. i\ao parece necessário 
uma convenção especial para este fim. Bastaria que, em uma communicaçüo á mim 
dirigida, indicásseis a data em que se fará o pagamento da quola-parte brasileira. 
Vista a modicidade da soinma, parece que esta data poderia ser a da troca das 
ratificações do tratado. 

O governo do rei acredita ter feito quanto se podia esperar delle para preparar 
um accòrdo unanime sobre as clausulas do tratado collcclivo que tem dc celebrar-se. 
Espero, pois, que o projecto aqui junto merecerá a vossa approvação, e desejando 
que o commercio c a navegação de todos os paizes gozem o mais breve possível, 
das vantagens que resultarão deste ajuste, proponho que se fixe a reunião da con¬ 
ferencia para o I o de Julho. 

Aceitai, Sr. ministro, as seguranças de minha mais distincta consideração. 

Ao Sr. do Amaral, ministro residente dc S. M. o Imperador do Brasil em 
Bruxellas. 

Cu. Rogiek. 


N. 15. 


Notada legação imperial ao governo belga. 


Legação imperial do Brasil, Bruxellas, 18 de Junho de 1863. 


Sr. Ministro. — Ucccbi a nota que V. Ex. fez-mea honra dc dirigir, datada de 11 do 
corrente, á respeito da peage do Escalda. 

Tomei conhecimento do projecto do tratado geral destinado a regular a parti¬ 
cipação dos listados marítimos ao resgate dessa peagern, c o aceito sem prejuízo do 
que lhe possa ainda ser addicionado e que seja appíicavcl ao Brasil. 

De accòrdo com a indicação que V. lix. se digna fazer-rne, entrarei para o 
(besouro belga, no dia da troca das ratificações, com a sominade 1680 francos, im¬ 
portância da parle assigiinda ao Brasil no capital do resgate. 



— n — 


Foiia esta entrada, o Brasil gozará du suppressuo il» peage, dn suppressfio dos 
direitos dc tonelagem c diireducção dos direitos dc pilotagem o das laxus locues. 

As Ires ultimas concessões não são, como V. Ex. me observa, consignadas no pro¬ 
jecto do Tratado gorai; mas da nota que V. Ex. acaba de dirigir-rne, c da que recebi 
de seu illuslre predecessor cm data de 10 de Setembro de 1801, resulta que o Brasil 
gozará delias como as outras parles conlraclantes, cm virtude dc sua participação ao 
resgate da peage, som outra compensação iriais por sua parte. 

Sc V. Ex. quizesse acolher esla interprelação, a sua resposta completaria o com¬ 
promisso conlruhido pelos dous lados. 

Quanto ás concessões, feitas á Inglaterra, á Sulssa, á llalia, aos Paizcs Baixos e á 
França, que o governo belga eslá disposlo a estender ao Brasil sob a condição de 
que o commercio belga gozará abi do tratamento da nação mais favorecida, apenas 
posso dar á V. Ex. a segurança dc que mc apressarei a informar disso ao governo 
imperial. 

Estarei promplo a concorrer á conferencia, no dia que V. Ex. me propõe para 
esse fim. 

Aproveito-me com a maior satisfação desta oçcasião para renovar á V. Ex. as 
seguranças da inteira consideração com que tenho a honra de ser, Sr. ministro. 

De V. Ex. o mais humilde e obediente servo 

A S. Ex. o Sr. Carlos Rogicr. 

Ministro dos ncgocios estrangeiros deS. M. o rei dos Belgas. 

Joaquim Tiiomazdo Amaiial. 


N. 16. 


Nota do governo belga d legação imperial. 


Ministério dos negocios estrangeiros, Bruxellas, 20 de Junho de 1863. 


Sr. ministro. — Foi-me muitoagradavel receber a segurança de que tomareis parle 
na conferencia destinada a regular a participação dos Estados marítimos no resgate 
da peage do Escalda. 

Fica bem entendido que o Brasil, cooperando para a sua capitalisação, não terá 
de concorrer com mais compensação alguma para gozar do beneficio da suppressão 
dos direitos de tonelagem c da reducção dos direitos dc pilotagem, e das taxas locaes 
cobradas em Antuérpia. 

Para a applicação ao Brasil da tarifa duaneira como licou reduzida pelos nossos 
últimos tratados, poderiamos proceder de uma das duas maneiras seguintes: 

Vós me notificareis, por uma communicação olficial, que o governo do Imperador 
comprometle-se a fazer com que os produetos belgas no Brasil gozem do tratamento o 
mais favorecido (com a reserva, que admittiriarnos, rclativamentc aos Estados limi- 
tiophes). 
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Depois de ler recebido estu communicnção, estenderiamos ao Drnsil o nosso novo 
regimen dunneiro nas inesmuR condiçfíes com que é applicudo a Inglaterra. Esta 
medida scriu realizada por um decreto expedido cm virtude doart. t° da lei aqui 
junta de 13 de Junho. 

Ou vós me declarareis ofiiciulmcnlc que, de facto, os produclos belgas gozão no 
Brasil do tratamento o muis favorecido, c, neste caso se determinará por um Decreto 
que, em quanto durar esta situação, os produetos brasileiros serão admittidos na 
Bélgica segundo o regimen estabelecido para a Inglaterra. 

Espero, Sr. ministro, que estas propostas serão devidamente apreciadas pelo go¬ 
verno imperial, e que clle por sua parte as terá cm consideração, sempre que se lhe 
offereça a occasião de ser ulil aos interesses do commcrcio belga. 

Peço-vos que aceiteis, Sr. ministro, as seguranças de minha mais distincta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. do Amaral, ministro residente de S. M. o Imperador do Brasil, cm Bruxellas. 


Ch. Rooier. 


I. 17. 


DECRETO N. 3204, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1863. 


Promulga o tratado ceklrado pelo Brasil e varias potências da Europa e da America com o Reino da 
Bélgica para a abolição definitiva, por meio de resgate, dos direitos do Escalda. 


Havendo-se concluído c assignado no dia 16 de Julho do corrente anno um tratado entre o 
Brasil c varias potências da Europa e da America por uma parle, e a Bélgica pela outra, para a abolição, 
por meio de resgate, dos direitos do Escalda; e tendo sido este acto muluamenlo ratificado e tro¬ 
cadas as ratilicações no dia 11 de Novembro proximo findo, liei por bem Mandar que o dito tratado 
seja observado e cumprido inloiramenle como nollc se contem. 

O Marqucz de Abrantes, do raeu conselho, ministro e secretario de estado dos negocios estran¬ 
geiros, o lenha assim entendido c expeça os despachos que forem necessários. 


Palacio do Rio de Janeiro, aos 24 dias do mez de Dezembro de 1863, quadragesimo-segundo da 
ndependencia e do Império. 


Com a rubrica de S. M. o Imperador. 


Marqcez de Abrantes. 



Nús 1). l’cili'0 II, Imperador r.oiistitncioii.il«» 
Defensor Poipetnu ilo Brasil, elo. Fazemos saber 
a todos os que a presente carta de conllrmação, 
approvação o ratificação virem, qno aos t(i dias 
do inez do Julho do corrente anuo concluio-se c 
assignoii-so, na cidade du Btmellas, entre Nfts 
SS. MM. o Imperador da Áustria, o rei dos Belgas, 
S. Ex. o Sr. presidente da republica do Cliilc, 
SS. MM. o rei da Dinamarca, a rainha de lies* 
panlia, o imperador dos Francezos, a rainha da 
Grã-Bretanha o Irlanda, o rei do llanover, o rei 
da Italia, S. A. Real o Grão-Duque de Oldcm- 
burgo, S. Ex. o Sr. presidente da republica do 
Poríi, SS. MM. o rei de Portugal c dos Alganes, 
o rei da Suécia e Noruega, o imperador dos 
Ottomauos, e os senados das Cidades Livres e 
Uanscaticasde Lubcck, Bremen c Hamburgo, pelos 
respectivos plenipotenciários que se acliavão mu¬ 
nidos dos competentes plenos poderes, um tra¬ 
tado relativo ã abolição dos direitos do Escalda, 
cujo teor é o seguinte : 


S. M. o Imperador do Brasil, S. M. o Impe¬ 
rador da Áustria, rei de Hungria e de Boliemia, 
S. M. o rni dos Belgas, S. Ex. o presidente da 
republica do Chile, S. M. o rei da Dinamarca, 
S. M. a rainha dellcspanha, S. II. o imperador 
dos Francezes, S. M. a rainha doltcinoünido 
da Grã-llrelanha e Irlanda, S. M. o rei de 
llanover, S. M. o rei da Italia, S. A. lteal o 
Grão-Duque de Oldemburgo, S. Ex. o presi¬ 
dente da republica do Períi, S. M. o rei de 
Portugal c dos Alganes, S. M. o rei da Prússia, 
S. M.o Imperador dc Todas as llussias, S. M. o 
rei da Suécia e Noruega, S. M. o Imperador dos 
Ottomauos, e os senados das Cidades Livres c 
Hansealicas dc Lubcck, Bremen e Hamburgo, 
igualmentc animados do desejo de isentar para 
sempre a navegação do Escalda da peage, que 
sobre cila pesa, de assegurar a reforma das laxas 
marítimas cobradas na Bélgica e de facilitar assim 
o desenvolvimento do commercio c da navegação 
de seus respectivos Estados, resolverão celebrar 
para este iim um tratado c nomearão para seus 
plenipotenciários, a saber: 

S. M. o Imperador do Brasil, 

O Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, commen- 
dador da sua imperial ordem da Bosa, commcn- 
dador da ordem de Francisco l de Nápoles, seu 
ministro residente junto de S. M. o rei dos Belgas; 


Lóopohl, mi des llolges, à Imis présons et á 
vonir, salnt. Avantvu oloxaminó le Irailé gónúral 
signft à Bnixoiles, lo 10 .luillot 18011, entre la 
Belgiqnc. 1'Aulriclic, lo Brésil.lo Chili,lehano- 
inark, 1'Espagno, la Franco, la Grando-llretagne, 
lo Hanovrc, ITlalio, 1'Oldenbourg, lo Púron, lo 
Portugal, la Prnsso, la Hussie, la Suèdo cl la Nor- 
vógc, la Turquio, cl les Villes Libres et Ilan- 
séaliques do Lubcck, Brêmo et Hambourg, on vue 
dc libérer à jamais la navigation do 1’Escaul dn 
péago qui Ia grôvo. d'assuror la reforme des laxes 
marítimos perçucs cn Belgiquo, et do faciliter par 
là lo dóveloppomont du cominercc ot de la navi¬ 
gation do tes Élals respeclifs, trailé conclu par 
nos plénipolentiaircs munis do plcins pouvoirs 
speciaux avcc les plónipotentiaires ógalcmont 
munis dc pouvoirs, eu bonne et due forme de la 
pari dc S. M. rempereur d'Auslricho, roide Hon- 
grie et de Boliêmo, S. AI. 1’cmpereur du Brôsil, 
S. Ex. le présidcnl de la Uópubliqiio du Cliili, 
S. M. lo roi do Dancmark, S. M. la reine d’Es- 
pagne, S. M. 1’empereur des Français, S. M. la 
reine du Royaumc-Uni do la Grande Dretagne, et 
dTrlandc, S*. M. 1c roi de Hanovrc, S. >1. leroi 
ilTlalic, S. A. Iloyale le grand duc d’Oldenbourg, 
S. Ex. le présidcnl dc la Republique du Perou, 
S. M. le roi de Portugal et des Algarves, S. M. le 
roi de Prnsso, S. M. 1’empereur de Tontos les 
Bussies, S. M. le roi de Suède et de Norvége, 
S. M. 1’empercur desOllomans, et lesSénatsdes 
Villes Libres et Hanséaliques de Lubcck, Brênie 
et Hambourg. et dont la tciicur suit: 

S. M. 1’cmpereur du Brésil, S. M. 1’empereur 
d’Aulricbe, roi de Hungrie clde Boliême,S..M. 
le roi des Belges, S. Ex. Ic présidcnl de la Ité- 
pnbliquc du Chili, S. M. le roi do Danemark, 
S. M. la reine d'Espagnc, S. M. 1'empcreur des 
Français, S. M. la reine du Uoyaumc-Uni de la 
Grando-Bretagne cl dTrlandc, S. M. le roi dc 
Hanovre, S. M. Ic roi dTlalie, S. A. Iloyale le 
grande duc d’01denbourg. S. Ex. le présidcnl do 
la Republique du Perou, S. M. Ic roi de Portugal 
et des Algarves, S. M. le roi de Prnsso. S. .M. 
1’cinpcreunIcToules les Bussies, S. M. le roide 
Suède cl de Norvége, S. M. 1’cmperercur des Ot- 
lomans ct iesSénals des Villes Libres cl Ilanséa- 
lique dc Lubcck et Hambourg, égalcmcnl animés 
du désir dc libèrcr à jamais la navigation de 
1’Escaut du péagc qui la grôvo, d’assurer la re¬ 
forme des taxes marilimes perçucs cn Bclgique, et 
do faciliter par là Ic dévcloppçmenl du commcrce 
el de la navigation de leurs Élals respeclifs, ont 
résolu de conclurc un trailé à ccl efTet, et ont 
nommé pour leurs pléninipotenliaires, savoir : 


S. M. 1’cmpereur du Bresil, 

LeSieur Joaquim Thomaz do Amaral, com- 
mandeur de son ordre imperial de la llose, com- 
mandeur dc l’ordrc dc François l de Naples, son 
ministre résident prés S. M. ie roi des Belges ; 
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S. M. o Imperador da Áustria, rei do II<ingt*ia e 
do ltoliemia, 

O Sr. Carlos, barão do llugel, cavalleiro da 
ordom imperial o real da C.orôa do Ferro dc pri¬ 
meira classe, cavalleiro da ordem imperial c real 
do Leopoldo da Áustria, oflicial da ordom real 
do Leopoldo da liclftica, grã-cruz da ordem de 
S. .Tosó do Toscana, grã-cruz da ordem dc 
S. Gregorio o Grande, senador, grã-cruz da ordom 
Conslanliniana do S. Jorge de Parma.cavalloiro da 
ordem papal dcChrislo, commendador da ordem 
real do Danebrog dc Dinamarca c da ordem real 
dc Wasa de Suécia, cavalleiro da ordem da 
Aguia Vermelha dc 1'russia, etc., etc., Doulor em 
direito pela Universidade de Oxford, membro 
elToctivo das academias imperiaos das Sciencias de 
Vienna c de Lcopoldina Carolina, presidente da 
sociedade imperial dc Horticultura dc Vienna, 
membro honorário c eiTcctivo de muitas socie¬ 
dades scienlificas, seu conselheiro intimo actual, 
seu enviado extraordinário c ministro plenipo¬ 
tenciário junto dc S. M. orei dos Belgas; 

S. M. orei dos Belgas, 

O Sr. Carlos Hógier, grande official da sua or¬ 
dem de Leopoldo, condecorado com a cruz dc 
ferro, grã-cruz da .Legião dc Honra, grã-cruz da 
ordem de S. Maurício e S. Lazaro, grã-cruz da 
ordem da Eslrclla Polar, grã-cruz da ordem do 
Ramo Ernestino da casa dc Saxe, grã-cruz da 
ordem de Nossa Senhora da Conceição deVilla 
Viçosa, grã-cruz da ordem da Aguia Branca, grã- 
'cruz da ordem de Carlos 111, grã-cruz da ordom 
da Aguia Vermelha, seu ministro dos ncgocios 
estrangeiros; c o Sr. Augusto, barão de Lambcr- 
monl, official da sua ordem de Leopoldo, grã-cruz 
da ordem dc S. Eslauislào, grande ofllciat da Le¬ 
gião dc honra, cavalleiro de primeira classe da 
ordem deS. Fernando de Hespanha, etc., secre¬ 
tario geral do ministério dos ncgocios estran¬ 
geiros ; 

S. Ex. o presidente da republica do Chile, 

l). Manoel Carvallo, seu enviado extraordinário 
eministro plenipotenciário junto deS. M.orci 
dos Belgas; 

S. M. o rei de Dinamarca, 

O Sr Francisco Prcben, barão de Billo-Brahc, 
cavalleiro dc sua ordem do üanebrog, official da 
ordem do Leopoldo da Bélgica, cavalleiro das 
ordens da Eslrella Polar da Suécia, c da Aguia 
Vermelha dc Prússia, Camarista c Monteiro da 
suacôrle, seu ministro residente junto dc S. M. 
o rei dos Belgas 

S. M. a rainha de Ilcspanha, 

D. Diogo Coello de Portugal y Quesada, grã- 
cruz da sua ordem de Isabel a Calholica, commen¬ 
dador da sua ordem dc Carlos 111, grã-cruz da 
ordem dc S. Mauricioe S. Lazaro, grã-cruz da or¬ 
dem de S. -Jorge dc Parma, olficial da Legião de 


S. M. Fcmpcronr (1'Aulricho, roi de Hongrio ot 
do Bolióme, 

Lo Siour Charlos baron do Iltigcl, cbevalicr do 
I ordro impérial ol roya! do la Couronne dc Fer do 
premi tiro ciasso, chevalier do 1'ordre impérial ol 
royal do Lcopold dWnlricho, offleior do 1’ordro 
ro.val de Lòopold de Belgiquo. graiul-croix do 
rordre doSainl Josoph de Toscano, Grand-cordon 
do 1’ordro do Sainl Grégoire le grand, sénatcur 
grand croix de 1'ordrc Conslantin doSaintGeorge 
deParmc, chevalier do 1’ordro Papal duClirist, 
commandeur do 1'ordre royal du Danebrog de 
Danemark el dc 1’ordre royal de ÃVasa do 
Suòde, chevalier de 1’ordro dc 1’Aiglc llouge dc 
Prusse etc., etc. Doctcur cn droil dc l'uni- 
vcrsilé d’Oxford, membre ciTcclif des académies 
impériales des Sciences de Vicnnc elde Leopol- 
djna Carolina, présidenl de la sociélé impériale 
d’horticullure de Viennc, membre honoraire et 
efleclif dc beauconp dcsocictés savanles, son con- 
seiller intime acluel son envoyè extraordinaire cl 
ministre plénipolcnüaire prés S. M. le roi des 
Belgcs; 

S. M. le roi des Belges, 

Le Sieur Charles Rogier, grand oflicier de son 
ordre de Léopold,dccorò dc la Croix de Fer, grand- 
Cordon de la Légion d'Honneur, grand-croix de 
1’ordrc des Saints Maurice et Lazare, grand croix 
de 1’ordre de 1’Etoile Polairc, grand-croix de l’or- 
dre do la Branche Ernesline de la Maison de Saxe, 
grand-croix de 1’ordre de Nolre Dame de la Con- 
ception dc Villa Viçosa, grand-croix dc 1’ordre de 
1’Aiglo Blanc, grand-croix de 1’ordre de Charles 
III, grand-croix de 1’ordre de 1’Aigle Rouge, son 
ministro des aflairesclrangcresjel U;sieur Auguste 
baron Lambermont. oflicier de son ordre de Léo- 
pold, grand-cordon de 1’ordre dcSaint Stanislas, 
grand olficier üc la Légion d’IIonneur, chevalier 
dc prcmière classe dc 1'ordre de Sainl Ferdinand 
d'Espagne, clc., séerétaire general du ministêre 
desaffaires etrangéres; 

S. Ex. le présidenl dc la Republique du Chili, 

Don Manoel Carvallo, son envoyé extraordi- 
nairo cl ministre plénipotenliairo prés S. M le roi 
des Belges; 

S. M. le roi de Danemark, 

Le Sieur François Prehcn,baron de Bille-Bralic, 
chevalier de son ordre de Danebrog, olficier dc 
1’ordre dc Léopold dc Belgique, chevalier des or- 
ures de 1’Eloile Tolairede Suède et dcFAigle llouge 
de Prusse, chainbellan el vencur de sa cour. son 
ministre résident prés S. M. le roi des Belges-, 

S. M. la reine d’Espagnc, 

Don Dicgo Coello de Portugal y Quesada, grand- 
cordon de son ordre d'lsabelic la Calhòlique, 
commandeur de son ordre do Charles 111, grand- 
cordon dc 1’ordre des Saints Maurice el Lasare, 
grand-cordon de 1’ordre de Sainl GcurgesdeParnic, 



Honra, cavalleiro da ordem de S. Joio de Jeru¬ 
salém, dopulado is cftrles, seu enviado extraor¬ 
dinário o ministro nlcnipnlcnciariojnnto do S. SI. 
o rei dos Belgas o da Confederarão Suissa; 

S. M o Imperador dos Franco7.es, 

O Sr.* JosêAITonso Paulo, barão do Malarot, 
oflicial da legião de honra, grã-cruz da ordem dos 
Guclpliosdollanover, Grã-cruz da ordem do Hen¬ 
rique o Leão do Brunswick, commcndador do 
numero extraordinário da ordem do Carlos 111 de 
Hespanlia, ele., seu enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário junto de S. M. o rei dos 
Belgas; 

S. M. a rainha do Reino Uuido do Grã-Bre¬ 
tanha c Irlanda, 

O Sr. Carlos Augusto, Lord Ilowarddc AValden 
e Seaford, par do Reino Unido, cavalleiro grã- 
cruz da muito honrada ordem do Banho, seu en¬ 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário 
junto de S. M. o rei dos Belgas; 

S. M. o rei do Ilanovcr, 

0. Sr. Bodo, barão de Hodomberg, condeco¬ 
rado com a quarta classe da ordem dos Guelphos 
de Hanovcr, commendador da ordem do Leão 
Neerlandez, ministro residente de S. M. o rei do 
Hanover junto de SS. MM. o rei dos Belgas e o rei 
dos Paizes Baixos; 

Sua Mageslade o rei de llalia, 

0 Sr. Luiz l.upi, conde de .Monlalto, grã- 
cruz da sua ordem de S. Maurício e S. Lazaro, 
grã-cruz da ordem do Leão Neerlandez , seu 
enviado extraordinário e minisiro plenipoten¬ 
ciário junto dc S. M. o rei dos Belgas; 

S. A. lleal o grão-duque de Oldemburgo, 

0 Sr. GelTeken, oflicial da imperial ordem da 
Rosa do Brasil, cavalleiro de segunda classe 
com venera da ordem da Coroa de Prússia, ca¬ 
valleiro da Legião dc Honra, Doutor cm direito, 
seu enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário junto de S. M. o rei dos Belgas; 

S Ex. o presidente da Republica do Períi. 

Dom Manuel Yrigoyen, seu encarregado de 
aegocios junto do governo dc S. M. o rei dos 
Belgas; 

S. M. õrei de Portugal e dos Algarvcs, 

0 Sr. José Maurício Corrêa Henriques, vis¬ 
conde do Scisal, membro do seu conselho, grã- 
cruz da sua ordem de Christo, eominendador da 
sua ordem de Nossa Senhora da Conceição dc 
Villa Viçosa, grã-cruz da ordem dc Leopoldo da 
Bélgica, grã-cruz da ordem do Leão Neerlandez 
dos Paizes Baixos, grã-cruz da ordem de S. Mau¬ 
rício e S. Lazaro do Italia, grã-cruz das ordens 
dc Santa Anna o dc S. Estanislào da Rússia, 
grã-cruz da ordem da Coroa dc Ferro da Áus¬ 
tria, grã cruz da ordem dc Alberto o Valoroso, 
dc Saxe, commendador da ordem do Danebrog 


nfllcior do la Léginn d'IIonncur, ehovalior do l'or- 
dro de SainlJean de JArnsalom. doputèaux cortês, 
sou onvoyê oxtraordinairo et ministro plónipolon- 
tiairo prèsS. M. lo roi dos Bolgcs, cl près la con- 
fôdóralion suisso; 

S. M. Fomperour dos Français, 

Lo Siour Josoph Alphonsc Paul, baron do Ma¬ 
larot, odicierdola Lógion d'Honncur, graud-eroix 
do 1’ordre dos Guelfes de Hanovro, grand-croix do 
1’ordredo Henri-lo-Liondo Brunswic, comman- 
deur do nombro oxtraordinairo do 1’ordre do 
Charles UI d’Esgagno, clc., sou cnvoyô oxtraordi¬ 
nairo et ministre plônipolenliairo près S. M. lo 
roi des Bclgcs; 

S. M. la rcinedulloyaume-UnidelaGrando 
Brctagnc et d'(rlande, 

LcSienr Charles Augusto, lordllowarddo YVal- 
den cl Seaford, pair duRoyaumc-Uni, clievalicr 
grand-croix du Irés-lionorablc ordre du Bain, son 
envoyéexlraordinaire et ministre plènipotentiaire 
près S. M. le roi desBclges; 

S. M. le roi do Hanovro, 

Le Siour Bodo, baron de Hodenberg, décoré de 
la qualrièmeclasse de Pordro des Guelfes de Ilano- 
vre, commandeur dc 1'ordre du I.ion Néerlandais, 
ministre ròsident dc S. M. le roi de Hanovre près 
LL. MM. le roi des Belgcs et le roi des Pays-Bas; 

S. M. le roi d'Ilalic, 

Le Sieur AlberlLupi, Comtc deMontalto, grand- 
cordon de son ordre des SainlsMauricc ctLasarc, 
grand-cordon de 1'ordre du Liou Néerlandais, son 
envoyõ oxtraordinairo ot ministre plènipotentiaire 
près S. M. le roi des Belgcs; 

S. A. R. le grand duc d’01denbourg, 

Le Sieur Goffckcn, oIRcicr dc 1’ordre imperial 
de la Rose du Bròsil, chevalier de seconde classe 
avcc plaque de 1’ordre de la Couronnc dc Prusse, 
chevalier de IaLégion d’Honneur, doctourcndroit, 
son envoyé extraordinaire et ministre plcnipoten- 
tiaire près S. M. le roi des Belgcs; 

S. Ex. le président dc la Republique du Perou, 

Don Manuel Yrigoyen, son chargéd’afTairesprès 
le gouvernement de S. M. le roi des Belges; 

S. M. lo roi de Portugal et des Algarvcs, 

Le Sieur Joscpli Maurico Corrêa Henriques, 
vicomlo dc Seisal, membro de son conseil, 
grand-eroix de son ordre du Cltrisl, comman¬ 
deur de son ordre dc Nolrc Damc de la Conce- 
plion de Villa Viçosa, grand-croix de 1’ordre de 
Lèopold dc Belgique, grand-croix dc Pordro du 
Lion Néerlandais des Pays Bas, grand croix de 
1’ordredcsSainls MauriceetLazaredTtalie, grand- 
croix des ordres de Sainte Anne cl de Saint Sla- 
nislas dc llussic, grand-croix de 1’ordrc de la Cou¬ 
ronnc de Fer d'Autrichc, grand-croix dc 1’ordro 
d'Alberl le Valeureux de Saxe, commandeur do 
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«lo Dinamarca, condecorado com a imperial ordem 
Ollomana do Niehan Ifliliar de primeira classe, 
sou enviado oxtraordinario o ministro plonipolen- 
ci:irio junto do S. M. n rei dos llelgasede S.M. 
o rei dos Paizos llaixos; 

S, Al. o rei do Prnssia, 

O Sr. Carlos Frederido do Savigny, cavalleiro 
de sua ordem da Aguia Vermelha do segunda 
classe, com a venera, grã-cruz da ordem do Leão 
de Zachringue de Baden, grã-cruz da ordem de 
Alberto de Saxe Real, grã-cruz das ordens do 
ltaino Erneslino da Casa de Saxc, dc Aiihnlt, clc., 
seu camarista e conselhoiro privado actualo, seu 
enviado extraordinário c minislr plenipotenciário 
junto de S. M. o rei dos Belgas; 

S. M. o Imperador de Todas as Hussias, 

O Sr. príncipe Nicoláo Orloff, cavalleiro de 
sua ordem de S. Wladimir de terceira classe 
com espadas, cavalleiro da sua ordem de Santa 
An na do segunda classe, cavalleiro da sua ordem 
dc S. Jorge de quarta classe, cavalleiro da ordem 
dc S. João dc Jerusalém, cavalleiro da ordem 
da Águia Vermelha de Prússia de terceira classe, 
cavalleiro da ordem da Corôa de Wurlemberg dc 
terceira classe, cavalleiro da ordem da Casa Saxc 
Erncstina de terceira ciasse, cavalleiro da ordem 
de Leopoldo da Áustria de segunda classe, ca¬ 
valleiro da ordem da Corôa dc Ferro da Áustria 
de segunda classe, commendador da ordem do 
Falcão Branco de Saxc Veimar, seu ajudante de 
campo geral, seu enviado extraordinário e mi- 
nislro plenipotenciário junto doS. M. o reidQS 
Belgas; ‘ 

S. .11. o rei da Suécia e Noruega, 

O Sr. Adalberto de Maushach. cavalleiro da sua 
ordem dc S. Olavo da Noruega, cavalleiro da or¬ 
dem do Dancbrog de Dinamarca, cavalleiro da 
ordem de S. João de Jesusalúm. cavalleiro da 
ordem da Águia Vermelha dc Prnssia dc terceira 
classe, cavalleiro da ordem do Mérito Civil do 
reino de Saxe, sou camarista, seu ministro resi¬ 
dente junto de S. .11. o rei dos Belgas; 

S. AI. o Imperador dos Otlomanos, 

Musurus Bey, Funccionario da ordem rle Bala 
do seu imperial governo, condecorado com a 
imperial ordem do Osnmnié de segunda classe, 
condecorado coma ordem imperial do lledjidióde 
primeira classe, grã-cruz da ordem do Cruzeiro do 
Brasil, grã-cruz daordom de Leopoldo da Bélgica, 
grã-cruz da ordem de S. Maurício e S. Lazaro, 
grã-cruz da ordem do Leão Nceiiamicz, grande 
commcrdatlor da ordem do Salvador da Grécia, 
seu embaixador extraordinário e plenipotenciário 
junto de S. M. o rei dos Belgas; 

li os senados das Cidades Livres e Hanseaticas 
dol.ubeek, Bremen c Hamburgo. 

O Sr. Geffcken, cavalleiro de ü 1 classe com a 
venera da ordem da Corôa da Prússia. oíHcial da 


1’ordro de Danobrog do Danemark, décoròde 1'or- 
dralmpòrialOltomaiuloNichanlfliharde prcmiòre 
classe, sen onvoyú extraordinairo cl ministre plò- 
nipotentiaire pré S. M loroi des Belges el prós 
S. M. lo roi des Pays-ltas. 

S. M. le roi do Prusso, 

Le Sieur Cliarles Fródéric do Savigny, chevalier 
do son ordre de 1'Aigle Iloiigo do seconile classe 
avec plaque, grand-croix do 1’ordrc du Lion de 
Zaehringen clc Badc, grand-croix do 1'ordre d'Al- 
borl do la Saxe Uoyalc, grand-cordon des ordres 
do la Brancho Erneslino de la Maison dc Saxc, 
d'AnIialt, etc., son cbambellan elconseillerprivó 
acluel, son onvoyé extraordinairo ol ministre 
plônipotenliairo prós S. M. le roi des Belges; 

S. M. 1’emperenr do Toules les Russies, 

Le princc Nicolas OrlolT, chevalier do son ordre 
do Sainl Waldimir do troisièmc classe avec les 
gtaives, chevalier dc son ordre de Sairite Anne do 
sccondo classe, chevalier de son ordre dc Saint 
Georges dc quatrieme classe, chevalier cie 1’ordre 
de Saint Jean de Jerusalem, chevalier cie 1'ordre 
cie 1’Aigle Rouge clc Prusse de Iroisième classe, 
chevalier de 1’ordrc clc la Couromic dc Würlem- 
berg dc Iroisième classe, chevalier de 1’ordre de 
la Maison Saxe Erncsline de troisièmc classe, che- 
valier dc 1’ordre de Léopolcl d’Autriche de se¬ 
cunde classe, chevalier cie 1’ordre de la Couronne 
de Ford'Aulriche de seconde classe, commandeur 
de 1’ordre du Faucon Blanc de Saxe Weiinar, son 
aide de camp general, son envoyé extraordinaire 
ct ministre plénipolentiaire prós S. M. Ie roi des 
Belges; 

S. 31 le roi de Suêdeet Noncge, 

Le Sieur Adalbcrl de Mansbach, chevalier de 
son ordre de Saint Olaf de Norvégo, chevalier de 
1’ordre du Danobrog dc Danemark, chevalier de 
1’ordre de Sainl Jcan de Jerusalém, chevalier de 
1'ordre de 1'Aiglo Rouge de Prusse de Iroisième 
classe, chevalier dc 1'ordre du Mérito Civil du 
Royaunic do Saxe, son cbambellan. son ministro 
residem prós S. 11. lo roi des Belges; 

S. II. 1’cmpercur des Ottomans, 

Musurus Bey, fonclionnairo du rang de Bala 
de son gouverriemcnl impérial, decore cie 1'ordre 
Imperial cEOsmaniò cie seconde classe, decore 
de 1’ordre impérial du lledjidié dc la premièrc 
classe, grand-cordon cie 1'ordre de la croix du 
Siul du lii ósil, grand-cordon de 1'ordre do Léopolcl 
cio Belgique, grand-croix de 1'ordre cies Sainls 
Maiiricò et Lazaro, grand-croix de 1’ordre du 
Lion Néerlandais, graud comniandcur de 1'ordre 
du Sauveur de Gròce, son amhassadeur cxlraor- 
itinaiiv et plénipolentiaire prés S. M. le roi 
des Belges. 

Et les sénats des Villes Libres el Hanséatiques 
dc l.nheck. Brème et Hambourg, 

Le Sieur GeITckcn, chevalier de seconde ciasse 
avec plaque de 1’ordrc de la Couronne cie Prusse, 



ordem imperial da Uosa do Brasil, cavalloiro da 
Lccião do Honra, Doutor em direito, enviado 
oxtraordinario o ministro plonipolonciario das 
ditas cidades, junto do S. M. o rei dos Belgas: 

Os quaes, depois dc terem trocado seus res¬ 
pectivos plenos poderes, que forão adiados em 
boa e devida fórma, concordarão nos seguintes 
artigos: 

am\ l.° 

As altas partes contractantes tomão em consi¬ 
deração: 

1, " O tratado concluído cm 12 dc Maio de 
18C3, entro a Bélgica e os Paizes Baixos, que 
ficará annexo ao prescrito tratado, c pelo qual 
S. M. o rei dos Paizes Baixos renuncia para 
sempre á peago estabelecida sobre a navegação 
do Escalda c dc suas embocaduras pelo § 3 o do 
art. 9“ do tratado dc 19 Abril dc 1839, e S. M. o 
rei dos Belgas se compromcllc a pagar o capital 
de resgato dessa peage, fixado cm dezesele 
milhões cento e quarenta c um mil seiscentos e 
quarenta florins. 

2. ° A declaração Icita cm nome de S. M. o rei 
dos Paizes Baixos, cm 13 dc Julho de 1SG3, aos 
plenipotenciários das altas partes contractantes, 
dc que a suppressão da peage do Escalda, ã quo 
annuio Sua dita Magestade, applica-sc à todas as 
bandeiras, de que essa peage não poderá ser res¬ 
tabelecida sob qualquer fórma que seja, e dc que 
a suppressão não prejudicará às demais disposições 
do tratado de 19 dc Abril de 1839, declaração 
essa que será considerada como inserta no pre¬ 
sente tratado, à quo ficará igualmenle annexa. 


oflicier dc 1’ordroimpòrial dc la llosodii Brúsil, elic- 
valior dc la Lógion d’IIonnour, doclcur eu droit, 
cnvoyé extraordinairo cl ministro plónipolen- 
liaire des dites villcs pròs S. M. 1c roi des Bclges: 

Losquels, aprfts avoir écliangó leurs ploins 
pouvoirs, trouvés cn honne et duo formo, sonl 
convenus des arliclcs suivants: 


ARTICLE 1. 

T.os haulos parties contractantes prennen 
acto: 

1. " Du traitô conclulc 12Mai 1803 onlrc la 
Bclgiquc el les Pays-Bas, qui rcslera annexé au 
présent traile, et par lequcl S. ,M. lc roi des Pays- 
Bas rcnonce à jamais au póagc établi sur la navi- 
gation de rEscautetdescsembouchurcs par le 
§ 3 de 1’article 9 du traile du 19 Avril 1839 
el S. M. lc roi des Bclges s’engagc á paycr le 
capital de rachai dc ce péage lixe á dix-sept 
millions ccnt quarante ct un millc six cents 
quarante florins. 

2. ° Dc la dcclaration faite au nom do S. M. 
le roi des Pays-Bas le 15 Juillcl 1803, aux 
plcnipolenliaircs des hautes parties contractantes 
et porlant que la suppression du péage do 1’Escaut 
consentie par Sa dite Magesté s’applique à tous 
les pavillons, que ce péage ne pourra ètre rc- 
tabli sous une forme queleonque, ct que cette 
suppression ne portera aucune atteinte aux autres 
disposilions du traile du 19 Avril 1839, dccla¬ 
ration qui sera considcrce comine insercc au 
présent traité , auqucl ellc reslcra égalcmcnt 
annexée. 


art. 2." 

S. M. o rei dos Belgas faz por sua parte a 
mesma declaração, mencionada no § 2 o do artigo 
precedente. 

art. 3.° 

S. M. oRei dos Belgas toma ainda para com 
as outras partes contractantes os seguintes com¬ 
promissos, que terão effeilo á partir do dia em 
que a peage do Escalda deixar de ser percebida: 

1 .* O direito dc tonelagem, cobrado nos portos 
Belgas, será snpprimido; 

2. ° Os direitos de pilotagem nos portos Belgas 
e no Escalda serão diminuidos: 

De 20 para os navios á vela, 

De 23 para os navios rebocados, 

Dc 30 o » para os navios á vapor; 

3. ° Serão reduzidas na sua totalidade as taxas 
locaes impostas peia cidade dc Antuérpia. 

Fica entendido quo o direito dc tonelagem, por 
esta fórma snpprimido, não poderá mais" sor res- 


article 2, 

S. M. le roi des Bclges fail pour ce qui la con¬ 
cerne, la mêmc déclaration que celle qui est 
menlionnée au § 2 de 1'arlidc précédent. 

ARTICLE 3. 

S. 11. le roi des Bclges prend encore envers 
les autres parties contractantes les engagements 
suivants, qui deviendront exécutoircs à partir 
du jour oii le péage dc 1'Escaul cessera d’être 
perçu: 

1. ” Lc droit de tonnago pròlevé dans les ports 
bclges scra supprimó. 

2. ° Les droils dc pilotage dans les ports belges 
el dans 1’Escaul scront réduils: 

Dc 20 *;« pour les navires à voiles; 

Dc 23 •/. pour les navires remorqués ; 

Dc 30 Vo pour les navires à vapeur. 

3. ° Lcrégimc des laxes locales imposécs par Ia 
villc dWnvers sera dans son cnscmblo dégrcvó: 

H est bien entenda que tc droit do tonnago 
ainsi supprimó no pourra ôtre rélabli, ct quo les 



labelecidn, o que os direitos de pilotagem e das 
laxas locaos, assim reduzidos, não podarão mais 
ser arrecadados. 

; As tarifas dos direitos de pilotagom c das taxas 
locaes om Antuorpia, reduzidas como lica acima 
declarado, serão inscriplas nos prolocollos da 
conferencia cm que so concordou o prcsonlo 
tratado. 

AIITMO 4.° 

Em consideração das disposições que precedem, 
S. M. o imperador do Brasil, S. M. o imperador 
da Áustria, rei da Hungria e do Bolicmia, S. Ex. 
o presidente da Republica do Chile, S. M. o rei 
dc Binamarca, S. M. a llainha dTIespanha, 
S. 51. o imperador dos Francezes, S. M. a 
rainlia do Rino Unido da Grã-Bretanha e Ir¬ 
landa, S. M. o rei do Ilanovcr, S. 5!. o rei 
d’Italia, S. A. R. o grão-dnque dc Oldem- 
burgo, S. Ex. o presidente da Republica do 
Pcrú, S. M. o Rei de Portugal c dos Algarves, 
S. 51. o rei da 1'russia, S. M. o imperador 
de Todas as Russias, S. M. o rei da Suécia 
e Noruega, S. M. o imperador dos Ottomanos e 
os senados das Cidades Livres e Hanseaticas de 
Lubcck, Bremcn e Hamburgo, so compromeltem 
ã pagar a S. M. o rei dos Belgas, pelas suas 
quotas-partes do capital para o resgate da peage 
do Escalda, que Sua dita Magostadc so obrigou 
ã pagar por inteiro a S. M. o rei dos Paizes 
Baixos, as sommas abaixo indicadas a saber: 

Pelo que toca ao Brasil. . . . 1,080 francos. 

» » a Áustria . . . 349,300 » 

» » aBrcmen . . . 190,320 » 

» »> ao Chile.... 13,920 » 

» » a Dinamarca. .1,096,800 » 

» » allespanha . . 431,320 » 

» » a França. ... 1,542,720 » 

» » a Grã-Bretanha. 8,782.320 » 

» » a Hamburgo. . 067,080 » 

» » aoHanover . . 948,720 » 

5 » altalia .... 487,200 » 

» » aLuheck . . . 23,080 » 

v » a Noruega. . .1,300,720 » 

» » aOldcmburgo. 121.200 » 

» » aoPerú. . . . 4,320 » 

» y> aTorlugal. . . 23,280 » 

» » a Prússia . . . 1,670,040 » 

n » a Rússia. . . . 428,400 » 

» » a Suécia. . . . 513,000 » 

» » a Turquia . . . 4,800 » 

Fica ajustado que as altas partes contractanlcs 
só serão cvenlualmenle responsáveis pela quotas- 
partes da contribuição,ã cargo de cada uma delias. 


AIITIGO 5.° 

Pelo que respeita ao modo, lugar e época 
do pagamento (las dilTerentcs quotas-partes, as 


droils de pilolage et los taxos localos ninsi réduits 
nopourronl ôlro rclevés. 

Le tarif des droils do pilolago ct celui des 
laxos locales á Anvors, abaissõs comine ii est 
dit ci tlossus, soront inscrits daus les protocoles 
do la confóronco qui a arrfiló lo prôscnl trailô. 


AKTICLE 4. 

En considóratiom des dispositions qui pré- 
côdent, S. M. 1’ompcreur du Brésil, S. M. l’om- 
pereur d’Autriclie, roi do Hongrie ct de Bohêmo, 
S. Ex. lo president do la Républiquo du Cliili, 

S. M. le roi de Danemark, S. M. Ia reino 

d’Espagnc, S. M. 1’empcrour des Français, S. M. 
la reine du Royaumc-lini do la Grande-Brelagne 
et dTrlande, S. 51. le roi de Hanovre, S. M. 
le roi d’llalie, S. A. R. le grand duc d’01den- 
bourg, S. Ex. le president de la Republique 
du Perou, S. 51. le roi de Portugal et des Al¬ 
garves, S. 51. le roi de Prusse, S. 51. l’em- 

pereur de Toulcs les Russies, S. M. le roi de 

Suòde et dc Norvègc, S. M. 1’empereur des 
Otlomans et les senats des Villes Libres et 
Hanscaliques deLubeck.Brème et Ilambourg s’en- 
gagent ã payer á S. 51. le roi des Belges, pour 
leurs quole parts dans le capital dc rachat du 
péage de 1’Escaut, que Sa dite Mageslò s’est 
obligóc á compter en entier à S. M. le roi des 
Pays-Basles sommesindiqiiéesci-après, savoir: 
Pour la quote part: 

» du Brésil. 1,680 franes. 

» de 1’Aulnchc . . . 549,300 » 

» de Brême .... 190,320 » 

» du Chili. .... 13,920 » 

» du Danemark . . .1,090,800 » 

» de 1’Espagne . . . 431,320 » 

» de la Francc . . . 1,342,720 » 

» de la Grandc-Bretagne. 8,782,320 » 

» de Ilambourg . . . GG7.680 » 

» du Hanovre. . . . 918,720 » 

» delTlalie .... 487,200 » 

» do Lubcck .... 23,680 » 

» de Norvège. . . .1,360,720 » 

» d’01dcnbourg . . . 121,200 » 

» du Perou. 4,320 » 

» de Portugal.... 23,280 » 

» de la Prusse. . . .1,670,640 » 

» delaltussie. . . . 428,400 » 

» delaSuède .... 343,600 » 

» de la Turquic . . . 4,800 » 

II et convenu que les liantes parlies contrao- 
tanles ne seronl èvcnluellcmenl rcsponsables que 
pour la quolo-parl contributivc misc ii lachargc do 
cliacunc d’elles. 

AKTICLE 5. 

En cc qui regarde lc modo, le licu ct 1'époque 
du paicmcnl de dilTérentcs quole-parts, les bau- 









altas partos conlraclantes roporlio-io sos ajus¬ 
tes peculiares que ostão ou fôrom concluídos 
ontro cada uma delias u o governo belga. 

AHTir.0 C.° 

A oxecução dos compromissos recíprocos 
conlidos no presento tratado está subordinada, 
tanto quanto seja necessário, ao preenchimento 
das formalidades e regras ostabeleeidas pelas 
leis conslilucionaes das altas partes conlrac- 
tantos quo lenliâo do provocar a sua applicação, 
o que cilas se obrigão ã fazer no prazo o mais 
curto possível. 

artigo 7.* 

Fica bem entendido que as disposições do 
artigo 3° não serão obrigatórias senão para 
aquellas potências que tomarão parle ou adlic- 
rirem ao tratado desta data, reservando-se 
S. M. o rei dos Belgas cxprcssamcnle o di¬ 
reito do regular o tratamento fiscal o duaneiro 
para com os navios pertencentes ás potências que 
não tomarão ou deixarem de tomar parle neste 
tratado. 


tos parties conlraclantes se réfcrent aux arran- 
gements parliculiors qui soul ou seronl conclus 
entro cbacuno d’olles et lo gonrvenomenl llelgo. 

AUTICI.K 0. 

T/óxecution dos engagemens reciproques con- 
lenus dans le présenl traitó est subordonnéo au- 
lanl quo do besoin, á raccomplissemcnt des for- 
malitôscl ròglcs élablics par les loisconstilution- 
nolles de ccllcs des liaulcs parties conlraclantes 
qui sonl lenuos d’cn provoquor 1'applicalion, co 
qu’elles s’obligcnt à faire dans le ptus brcí dólai 
possible. 

AUTICI.K 7. 

II est bien cnlendu que les dispositions de l’ar- 
licle 3 ne seronl obligatoires qu’à 1’égard des 
puissances qui ont pris pari ou qui adhéreront au 
traité dc cc jour, S. M. le roi des Belges se réser- 
vant expressémont le droit de régler le traite- 
menl fiscal et douanier des navires apparlenanl 
aux puissances qui sonl reslées ou resteronl en 
dcliors dc ce traité. 


artigo 8.° 


ART1CLK 8. 


O presente tratado será ratificado e as rati¬ 
ficações serão trocadas em llruxcllas antes do 
1” de Agosto de 1803, ou logo que for possível 
depois daquelle prazo. 

Em fé do que os plenipotenciários respectivos 
o assignárão e scllárão com o scllo de suas 
armas. 


I.e présenl traité sera ratilié cl les rali(icalions 
en seront échangécs à Bruxclles avanl le 1" 
Aoíit 1803,ou aussitôl que possible aprèsce terrae. 

En foi de quoi les plénipotenliaires respeclifs 
1 'ont signé et y ont apposé le cacliet de leurs 
armes. 


Feito em Bruxellas, no decimo sexto dia do Fail à Bruxclles, le seiziéme jour du mois de 
mez de Julho do anno de mil oitocentos ses- Jitillei de l'an mil liuit cent soixánte trois. 
senta e tres. 


Joaquim Tiiomaz do Amaral. 

BaiiA o ne Hugel. 

Carlos Uogier. 

Barão Lamiiermoxt. 

M. Carvallo. 

Barão de Bille Braiie. 

D. Coello de Portugal. 
Malaret. 

UowAiin de Waldex e Seaford. 
VOS IIODEKBERG. 

Conde de Mostalto. 

M. Yrigoyen. 

Visconde de Seisai,. 

Savigny. 

Orloff. 

Adaldeht de Mansbach. 

C. Musurus. 

Geffcken. 


(L. S.) Joaquim Tiiomaz do Amaral. 

(L. S.) Barox de IIugel. 

(L. S.) Cu. Rogieii. 

(L. S.) Baron Lamiiermoxt. 

(T.. S.) M. Carvallo. 

(L. S.j Barox de Bille Braiie. 

(L. S.) D. Coello de Portugal. 

(L. S.) Malaret. 

(L. S) llowARD de Waldex f. Seaford. 
tL. S.) VOX IlODEXIlKRG. 

(L. S.) Comte de Mostalto. 

(L. S.j M. Yiiigoykx. 

(L. S.) Visconde de Skisal. 

(L. S ) Savigny. 

(L. S.j Orloff. 

(L. S.) Adalbkrt de Maxsdacu. 

(L. S.) C. Musurus. 

(L. S.) Geffcken. 
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Traindo de lt de Maio de IMI, entre u nelgfrn e os P«Im« Baixou, 
aiinexo eu traindo («ral de ld de J11H10 de IMI. 


S. M. o Rei dosBolgas o S. M. orei dos raizes 
Baixos, grão dnquo de Luxemburgo, tendo con¬ 
cordado nascondiçõesdo rosgalo, por via do capi- 
talisação, da poago estabelecida sobre a navegação 
do Escalda e do suas embocaduras polo § D° do 
art. 9 do Tratado do 40 dc\brildo 1839, rosol- 
vérão celebrar para esto flm um tratado especial, 
e nome&rãopara seus plenipotenciários, á saber: 

S. M. orei dos Belgas ao Sr. Aldephonso Ale¬ 
xandre Felix, barão du Jardin, commcndador da 
ordem de Leopoldo, condecorado com a Cruz do 
Ferro, commendador do Leão Neerlandez, ca- 
valleiro grã-cruz da Coroa de Carvalho, grã-cruz 
e commendador do muitas outras ordens, seu 
enviado extraordinário o ministro plenipoten¬ 
ciário junto de S. M. o rei dos 1’aizes Baixos. 

S. M. o rei dos Paizes Baixos, ao Sr. Paulo 
Van der Maesen de Sombreff, cavalleiro grã-cruz 
da ordem do Nichan Iftibar de Tunis, seuminislro 
dos negocios estrangeiros. 

O Sr. João Rodolpho Thorbeck, cavalleiro 
rã-cruz da ordem do Leão Neerlandez, grã-cruz 
a ordem do Leopoldo da Bélgica e de diversas 
outras ordens, seu ministro do Reino; 

E o Sr. Gerard llenri Betz, seu ministro das 
Finanças; 

Os quaes depois de lerem trocado seus plenos 
poderes, que forão achados em boa e devida 
íòrma, concordarão nos artigos seguintes: 

AHT. 1." 

S. M. o rei dos Paizes Baixos renuncia para 
sempre, mediante uma quantia de dezesete mi¬ 
lhões cento quarenta e um mil seiscentos e qua¬ 
renta florins dos Paizes Baixos, ao direito cobrado 
sobre a navegação do Escalda, e suas emboca¬ 
duras, em virtude do § 3 o do art. 9° do Tratado 
de 19 de Abril de 1839. 

AHT. 2.' 

Essa somma será paga ao governo Neerlandez 
pelo governo Belga em Antuérpia ou em Amsler- 
dam, à escolha deste ultimo, calculado o franco 
a 47 l/i cêntimos dos Paizes Baixos; a saber: 

Um terço logo depois da troca das ratificações 
e os outros dous terços em Ires prazos iguaes 
que sevenccràõ em o 1' de Maio de 1864, 1» de 
Maio 1805, c I o de Maio de 18GC. 

Scrà permiltido ao governo Belga anticipar as 
sobreditas épocas de pagamento. 

Am. 3.* 

A contar do pagamento do primeiro terço, 


S. M. lo roi dcsBolgcs et S.M. le roi des Pays- 
Das, Grand-Duc do Luxembourg s'ctanl mis d'ac- 
cord sur les conditions du rachat, par voio do 
capitalisation, du péagoétabll sur la navigalion 
do 1'Escaut o de ses cmbouchures par lo § 3 de 
rarticle 9 du trailé du 19 Avril 1839 ont résolu do 
conclure un traité spécial àco sujot et ont nommó 
pour leurs plónipotcntiaires, savoir : 

S. M. lc roi des Belges, le Sieur Aldephonso 
Alexandre Folix, baron du Jardin, commandeur 
do 1’ordre de Léopold, decore de la Croix do Fer, 
commandeur du Lion Néerlandais, clievalicr 
grand-croix de laCouronnc de Chène, grand-croix 
et commandeur de plusieurs autres ordres, son 
envoyô extraordinaire et ministre plénipotenliairo 
près S. M. lc roi des Pays-Bas; 

S. M. le roi des Pays-Bas, Messirc Paul Van der 
Maesen de Sombreff, chevalier grand-croix de 
1’ordre du Nichan Iflihar de Tunis, son ministro 
des affaires étrangèrcs, 

Le Sieur Jcan Rudolplie Thorbeck, chevalier 
grand croix dcTordrc du Lion Néerlandais, grand- 
croix de 1’ordre de Léopold de Belgique et de 
plusieurs autres ordres, son ministre de 1’inlé- 
rieur, 

El le Sieur Gérard Heuri Betz, son ministre des 
ílnances; 

Lesqucls apres avoir échangé leurs pleins 
pouvoirs trouvés en bonne e duc forme, ont ar- 
retè les arlicles suivants: 

ARTICLE 1. 

S. M. le roi des Pays-Bas renoncc ã jamais, 
moyennant une somme dedix-sept millionscent 
quarante et un mille six cents quarante florins des 
Pays-Bas, au droit perçu sur Ia navigalion de l’Es- 
caut et de ses embouchurcs en veriii du § 3 de 
rarticle 9 du traité du 19 Avril 1839. 


ARTICLE 2. 

Cette somme sera payée au gouvernement Nèer- 
landais par le gourvernemant belge à Anvers 
ou à Amsterdam, au choix de ce dernier, le franc 
calcule à 47 1 /4 cents des Pays-Bas, savoir: 

Un tiers sitòt apròs 1’echange des ratifications, 
et les deux autres tiers en trois termes égaux 
échéant le l ,r Mai 1804, l"Mai!865, et lc 1" 
Mai 1800. 

II sera loisibleau gouvernement belge d'anti- 
ciper les susdiles échéances. 

ARTICLE 3. 

A dater du paiemenl du premier tiers, le péage 
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deixará a poago do sor percebida polo governo 
dos Paizes Baixos. 

As ipianlias mio não fércm saldadas immedla- 
tamonlovonceraõ o juro de 4 7. ao mino, em pro- 
voilo do tliesouro Nccrlandoz. 

aiit. 4.° 

Fica entendido quo a capitalisação da poago 
não prejudicará os compromissos que rcsullão, 
para ambos os Estados, dos tratados em vigor 
pelo que respeita ao Escalda. 

ART. Ü.° 

Os direitos de pilotagem actualmonlc cobrados 
sobre o Escalda lição reduzidos : 

De 20 % para os navios á véla ; 

De 23 7, » » rebocados; 

De 30 V„ » » á vapor. 

Fica além disto entendido que os direitos de 
pilotagem sobre o Escalda nunca poderão ser mais 
elevados do que os direitos de pilotagem perce¬ 
bidos nas embocaduras do Mosa. 

AKT. õ." 

0 presente tratado será ratificado e as rati¬ 
ficações serão trocadas em llaya, no prazo de 
quatro mezes, ou antes se fôr possivcl. 

Em fé do que os plenipotenciários acima refe¬ 
ridos oassignárão c sellárão com o scllo de suas 
armas. 

Feito emHaya aos 12 de Maio de 1863. 

(I.. S.) Bauão du Jardix. 

(I.. S.) V.\s der Maesex de Sombkeff. 
iL. S.) Thokbeck. 

(I.. S.) G. H. Betz. 


PROTOCOLLO. 

ASSEXOAO TRATADO UE 10 DF. JULHO DE 1803. 

Os plenipotenciários abaixo assignados, tendo- 
se reunido cm conferencia para ajustarem o tra¬ 
tado geral relativo ao resgate da peage do Escalda 
e havendo julgado ntil. antes de formular esse 
ajuste, csclarecercm-se sobre o alcance do tra¬ 
tado concluido a 12 de Maio do 18G3 entre a 
Bélgica eosPaizes Baixos, resolverão convidar o 
ministro dos raizes Baixos a tomar lugar para esse 
fim, na conferencia. 

O plenipotenciário dos Paizes Baixos servio-se 
preslar-se á esse convite e fez a seguinte decla¬ 
ração: 

«O abaixo assignado, enviado extraordinário e 
ministro plenipolcnciariodc S. M. o rei dos Paizes 
Baixos, declara, em virtude dos poderes especiaes 
que lhe forão conferidos, que a suppressão da 

E. 1 


cossora d'fllro porçu par lo gnuvernmncnt dos 
1’ays-Bas. 

I.es sommcs non immédiatcmenl soldóos por- 
teronl inlércl á 4 7. 1’an, au profll du trésor 
nôcrlandais. 

akthxe 4. 

II esl onlcndu que laeapitalisalion du péagc no 
porlera aucuno attointo aux ongagemens qui ré- 
sultont pour les denx Élals, des traités on vigueur 
en cc qui concerne 1'Escaut. 

ART1CLE 3. 

Les droils de pilotage aclucllemenl perçus sur 
1'Escaut sonl réduils: 

de 20 7. pour les navires à voiles, 
do 23 7o » » remorqués, 

dc 30 7, » » â vapeur. 

11 reste dYdleurs convenu que les droils dc pi¬ 
lotage sur 1’Escaut nc nourronl jamais êlre plus 
élcvés que les droils do pilotage perçus aux em- 
bouchures dc la Mouse. 

ARTICI.E 6. 

Le prúscnl trailé sera raliíié et les ralificalions 
en seronl cchangées à la llaye dans le délai de 
quatre mois ou plutôl si fairc se peut. 

En foi de qnoi lesplúnipotentiaires susdits l’onl 
signé cl y onl apposé leur cachet.' 

Fail à la Hayc le 12 Mai 1863. 

(L. S.) B.vron nu Jardix. 

(L. S ) Vas der Maesex de Sombreff. 

;L. S.) Thoudeck. 

(L. S.) G. H. Betz. 


PROTOCOLE 

ANXEXÉ AU TRAITÉ DC 10 JLTLLET 1803. 

Les plénipolenliairessoiissignés, s’étanl reunis 
cu conférencc pour arrétor le trailé général relalif 
au rachai du péagc dc 1’Escaut et ayánljuge ulile, 
avant dc formulei- cot arrangement, dc s’éclairer 
sur la porteé du trailé conclu le 12 Mai 1803 
entre ia Bjljjique et les Pays-Bas onl résolu d’in- 
vilcr le ministre des Pays-Bas ã prendre place, 
à ccl effel dans la conférencc. 

Le plénipolentiaire des Pays Bas a hien voulu 
se rendre á cellc invitation ct‘a fail la déclaralion 
suivante: 

((Le soussigné, cnvoyè exlraordinairc el minis¬ 
tre plénipolentiaire de S. M. le roi des Pays-Bas, 
declare, en vorlu dos pouvoirs spéciaux qui lui 
ont élé dclivrcs, que la snpprcssion du péagc de 
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e tlo Escalda, á quo amiuio sou augusto so- 
o, polo (ralado do 12 do Maio, applica-sca 
todas as bandeiras, quo ossa pcage não poderá, 
sob fôrma alguma, sor restabelecida, e uno ossa 
suppressão não prejudicará do modo algum ás 
demais disposições do tratado do 11) do Abril 
do 1839. 

« Bruxcllas, lí» do Julho do 1803. 

« Barão Gericke d’Herwynkn. <> 

Lavrou-se termo dosta declaração para ser ins- 
criplaou anncxaao tratado geral. 

Feito om Bruxcllas, a li» do Julho do 1803. 
(L. S.) Bauão Gericke de Hekvvynen. 

(L. S.) BarAo de Bugel. 

(L. S.) Joaquim Tiiomaz do Amaral. 

(L. S.) M. Carvallo. 

(L. S.) Barão de Bille Braue. 

(L. S) D. Coello de Portugal. 

(L. S.) Malaret. 

(L. S.) Hovard de AValden e Seaford. 

(L. S.) Von IIodenberg. 

(L. S.) Conde de Montai,to. 

(L. S.j M. Yrigoyen. 

(L. S.) Visconde de Seisal. 

(L. S.j Savigny. 

(L. S.) Orloff. 

(L. S.) Adalbert de Mansbach. 

(L. S.j C. Musurus. 

(L. S.) Geffcken. 

(L, S.) Carlos Rogier. 

(L. S.) Barão Lambermokt. 

E sendo-nos presente o mesmo tratado, cujo 
teor íiua acima inserido; e bem visto, considerado 
e examinado por Nós tudo quanto nelle so con¬ 
tém, o approvamos, ratificamos e confirmamos 
assim no lodo como em cada um dos seus artigos 
e estipulações, e pela presente o damos por firme 
e valioso para produzir o seu devido effeito, pro- 
racltendo em Fôo Palavra Imperial cumpri-lo 
inviolavelmenle e fazê-lo cumprir e observar por 
qualquer modo quo possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que fizemos passar 
a presente carta por Nós assignada, sellada com 
o sello grande das armas do Império, e referen¬ 
dada pelo nosso ministro e secretario de estado 
abaixo assignado. Dada no Palacio do Rio de Ja¬ 
neiro aos 16 dias do mez de Setembro do anno 
do Nascimento de Nosse Senhor Jesus Christo 
de 1863. 


1’Escaut consentiu para son augusto souverain, 
dans lo Iraité du 12 Mai, s’appliquo á tous les pa- 
villons, quo co póago no pourra étro rólabli sous 
une forme quelconquo et qtio cetto suppresslon 
no porlora aucuno aticinto auxautrcsdispositlons 
dutrailédu ll)Avrill830. 


« Bruxelles, le 15 Juillot 1803. 

« Baron Gericke d’Herwynen. » 

II a ólé pris aclo de cette déclaration, qui sera 
inserée ou annexée au traité général. 

Faità Bruxelles, le 18 Juillet 1863. 

(L. S.) Baron Gericke d’Herwynen. 

(L. S.) Baron de Hugel. 

(L. S.j J. T. do Amaral. 

(L. S.) M. Carvallo. 

(L. S.) P. Bille Brahe. 

(L. S.) 1). Coello de Portugal. 

;L. S.'• Malaret. 

(L. S.) Hovvard de Walden et Seaford. 

(L: S.) Von Hodenberg. 

(L S.) Comte de Montalto. 

(L. S.) M. Yrigoyen. 

(L. S.j Visconde de Seisal. 

(L. S.) Savigny. 

(L, S.) Orloff. 

(L. S.) Adalbert de Mansbach. 

(L. S.) C. Musurus. 

[L. S.j Geffcken. 

(L. S ) Cu. Rogier. 

(L. S.) Baron T.ambermont. 

Nousayant pour agréable le Iraité qui précède, 
fapprouvons, ratifions et confirmons, promettant 
de le faire observer selou sa forme et téneur sans 
permettre qu'il y soit contrevenu en aucune sorte 
oumanièrcquocesoit. 

Kn foi dc quoi, Nous avons signé les présentes 
lellres de ralifleation et y avons fait apposer notre 
sceau Royal. 

Donné au Chàteau de Laeken le vingt cinquième 
jour du mois de Juillet de l’an de grâce mil huit 
cent soixante trois. 

LÉOPOLD. 

Par le Boi 

Le Ministre des Affaires Etrangères. 

Ch. Rogier. 


PEDRO, Imperador (com Guarda); 
MAnQUEz de Abrantesí 


5 



— -M — 

\ccdrdo regulando as relações coinmereiacs oulro os dois Paizes. 

». 18 . 


Nota da legação imperial au governo belga. 


Legação Imperial do Brasil. —Bmxellas. em 12 de Dezembro de 1863. 


Sr. Ministro.—Levei ao conhecimento do governo imperial as duas notas que 
V. Ex. fcz-rnc a honra de dirigir em datas de H e 20 de Junho ultimo, e recebi 
ordem para declarar-vos, em resposta, que o mesmo governo aceita o offerecimento, 
que lhe foi feito, de applicar-se ao Brasil oregimen de alfandegas rccentcmenle con¬ 
cedido á Inglaterra e doutros paizes. 

Propondo-mc na sua nota de 20 de Junho, os dous modos pelos quacs estaria o 
governo Belga disposto a effecluar esta applicação, servio-sc V. Ex. expressar-se, 
quanto ao segundo, nos lermos seguintes: « Me declarareis oIRcialmcnte que dè facto 
os produclos belgas gozão no Brasil do tratamento o inais favorecido, e, neste caso, 
determinar-se-ha no decreto que, emquanto durar esta situação, serão os pro- 
duetos do Brasil admitlidos na Bélgica conforme oregimen concedido a Inglaterra. » 

É nestes termos que o Brasil annue ao convite da Bélgica. 

Venho, pois, declarar á V. Ex. que os produclos belgas gozão no Brasil do tra¬ 
tamento o mais favorecido, e rogo-lhe queira dar á esta declaração o seguimento 
necessário, para que o proposto' aceòrdo possa produzir os devidos effeitos. 

Prevaleço-me desta occasião para reiterar á V. Ex. as seguranças da minha mais 
alta consideração. 


ÁS. Ex. o Sr. Carlos Hogier, ministro dos negocios estrangeiros. 


J. T. do Amabu. 
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N. 19. 


Nota do governo belga d legação imperial. 


Ministério dos negocios estrangeiros.— Bruxellus, em 14 de Janeiro de 1864. 


Sr. Ministro.— De conformidade com a nota que tivestes tí bem dirigir-me em 
14 de Dezembro, lenho a honra de informar- vos de <jue o governo de El-rei resolvêo 
por Decreto de 31 do mesmo tnez. que se. estendesse aos produetos brasileiros o 
regimen aduaneiro, concedido ao Reino-Unido da Grã-Bretanha e Irlanda, por todo 
o tempo que os produetos belgas gozarem no Brasil do tratamento assegurado á na¬ 
ção mais favorecida. 

Este Decreto foi publicado no Monitor de 12 de Janeiro corrente, do qual achareis 
junto um exemplar. 

Assim se acha delinilivauiente consagrado, Sr. Ministro, o accòrdo celebrado entre 
ambos os nossos paizes para regular suas reciprocas relações commerciaes, accòrdo 
que não pode deixar de produzir resultados mutuamenle vantajosos. 

Aproveilo-mc desta occasião, Sr. Ministro, para roiterar-vos as seguranças da 
minha mais distincta consideração. 


Ao Sr. do Amaral, ministro Residente de S. M. o Imperador do Brasil. 

Ck. Rogier. 


DECRETO Á QUE SE REFERE A SOTA SÜPRA. 


Ministério dos negocios estrangeiros e das finanças. 


Visto o arl. 1da lei de 13 de Junho de 1863, do teor seguinte: 

« Está El-rei aulorisado para concluir com os estados marítimos tratados, regu¬ 
lando a sua participação ao resgate da peage do Escalda, com as clausulas, condições 
e reservas que Sua Magestade possa julgar necessárias ou uteis no interesse do paiz»; 

Visto os ajustes celebrados entre a Bélgica e o Brasil por occasião do resgate da 
peage do Escalda: 

Vista a declaração otlicial do governo brasileiro, confirmando que os produetos 
belgas gozão no Brasil do tratamento concedido aos produetos da nação amais fa¬ 
vorecida. 



Sobro proposta dos nossos ministros dos negocies estrangeiros o dns liniuiças. 
Temos decrclailo o decrolimios: 

Artigo unieo. ISiiiqiianlo os produclos lielgas goznrem no Brasil do regímen asse¬ 
gurado li nação « innis favorecida, snrfio os produclos brasileiros udmiltidos na Bol- 

f ica dcconlbrmidade com o regímen concedido no Ucino-Unido dn Grã-Bretanha e 
rlanda. 

0 nosso ministro das finanças lica encarregado da execução do presente Decreto. 


Dado cm Laekon aos 31 de Dezembro de 1863. 


LEOPOLDO. 


Por ordem dc El-rei. 


O ministro dos negoeios estrangeiros, C. Rogiír. 


O ministro das finanças, Frere-Orban. 


Concessões feitas aos papeies da companhia « Hcssatjeries 
Impcriales. » 


Nota da legação fraticeza ao governo imperial. 


Legação dc França no Brasil. Rio de Janeiro, 9 de Março de 1863. 


Sr. ministro. — O agente principal da companhia Messar/eries hnpériales diri- 
gio-mc um officio de que V. I£x. encontrará inclusa umacópiá. relativamcnlc ás for- 
malidades «í tpic físlao sujeifos os pnrpielo.s Iranov.rs qiinndo onlrfío nonorln do Rio de 
Janeiro. 

Seria para desejar, uo interesse coiimi iiiü. que fssas foniialidudes pudessem ser 
simplificadas. 0 .Sr. Piloinolíerceoein -cu ollieio os meios: bastaria <pu. n visita da 
policia á bordo d«s paquetes fosso foih pelos respectivos empregados, ipie serião 



embarcados em Villegnignoii, diimnle o Irajeelo deste ponto pum o ancoradouro onde 
(Icscmbnrcarião as autoridades da policia, em vez de obrigar os paquetes a esperar 
comas 1'ornallinsaceèsas, em Villeguignon mesmo, qiieu visilu se Icrniine. 

V. Ex. conhece a extrema importância que lin pura o eomincrcio em receber o 
mais prornpto possível a correspondência da Europa, c a benevolcncia que o governo 
brasileiro tem sempre lido para com umaemproza cujos serviços são juslamentc apre¬ 
ciados, deixa-me esperar que o pedido que tenho a honra de dirigir á V. Ex. será 
favoravelmente acolhido. 

Aproveilo-mo desta occasião, Sr. ministro, para reiterar-lhe as seguranças de minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Marque/, de Abrautes, ministro dos negocios estrangeiros. 

Cavauemo de Saint-Georges. 


OFFICIO Á QUE SE HEFERF, A NOTA SUPRA. 


Officio do Agente da Companhia rí Legação de S. ,)/. o Imperador dos Francezes. 


Rio de Janeiro, 19 de Fevereiro de 1863. 


Sr. ministro.—Os paquetes á vapor que vem da Europa estão sujeitos, á sua che¬ 
gada nos portos do Brasil a duas visitas differentes, uma feita pelas autoridades das 
administrações da policia c da saude, ea outra pelas autoridades da alfandega. Nos 
portos do Brasil, excepto o Rio de Janeiro, estas duas visitas são leiias simultanea¬ 
mente no lugar onde ancora o paquete. No Rio de Janeiro passão-se as cousas de outro 
modo, e sómente a visita da alfandega se faz no ancoradoro, isto é na ilha das Enxa¬ 
das; as formalidades de policia ede saude são eíTcctuadas defronte do forte de Ville- 
gaignoná chegada do paquete, quealli fica com as fornalhas acecsas até terminar-se 
aquclle serviço. 

Com o grande numero de passageiros que trazem para o Brasil os paquetes da com¬ 
panhia Messagcries Impcriales. apezar de toda a actividade dos funccionarios en¬ 
carregados desse serviço, não é raro Sr. minislro, que decorra uma hora antes de 
poder o navio continuar sua marcha para dirigir-se ao seu ancoradouro definitivo. 

Desta dupla operação resulta mais dc um inconveniente, e o menor não é o tempo 
perdido, tempo tão precioso e que nos permiltiria mui frequentemente fazer uma impor¬ 
tante operação que somos quasi sempre obrigados a adiar para o dia seguinte. Quero 
fallar do desembarque das bagagens. 

Comefieito, Sr. ministro, em consequência das necessidades do nosso itinerário, os 
paquetes chegão geralmcnic ao Rio dc Janeiro depois do meio dia, ás duas ou tres 
horas pouco maison menos, e acontece quasi sempre que o tempo decorrido em frenteá 
fortaleza dc Villcgaignon, seria juslamentc oempregado no desembarque das bagagens 
e na entrega das mesmas aos viajantes. Além disso acrescentarei. pelo que respeita 
á questão de navegação, que em certas eircumslaneias é algumas vezes dillicil para 
navios como os nossos conservarem-se tanto tempo com as fornalhas aceèsas sem 
inconveniente. 
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livilnv-so-liião lodtis eslns dilliculdades, so o governo quizesse consentir que o 
paquete, em vez tleilemorar-se diante da fortaleza do Villoguiguou até que o serviço 
da policia termine, parasse sónionle o tempo neeessaiio para emlmrcar n empregado 
encarregado desta visita e continuasse seu caminho até ao ancoradouro em fronte do 
ilha das Enxadas. 

Nilo hesito em allirniar. Sr. ministro, que esta medida não apresentará inconve¬ 
niente algum, quaiilo ás formalidades que lòni de ser preenchidas; e Iraria urna van¬ 
tagem irnrncnsa para os viajantes, e acrescentarei que lenho a convicção dc que, se a 
administração daiillandega fosse consultada sobro esto negocio, daria uma informação 
inleiramcnlc favorável ao meu pedido. 

Ouso invocar, Sr. ministro, lodo o Irene vo lo interesse que V. Ex. tem pelo serviço 
que fazem os nossos paquetes e a alta protecção que se tem dignado prestar ern tantas 
circumslancifts diversas aos interesses da companhia que represento no Rio de Janeiro, 
c tomei a liberdade de expòr os factos supramencionados e de solicitar á hem da 
nossa empreza a alta e benévola intervenção de V. Ex. 

Tenho a honra de ser etc. 


A. S. Ex. o Sr. Ciivalleiro de Sainl-Georges, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário dc França junto á corte imperial do Brasil. 


Amédiíf. Pitoin, agente prineipal. 


N. 21. 


Nota da leyaçâo francezo ao i/ovenw imperial. 


Legação dc França no Brasil.—Rio de Janeiro, 30 de Abril dc 1863. 


Sr. ministro —Üm incidente desagrudavel. que leve lugar no dia 2o deste mez á 
bordo do paquete franeez Estremadura, durante o tempo que se conservava junto 
de ‘Yillegaigiion com as fornalhas accèsus. leva-me a lembrar á V. Ex. uma nota 
que o Sr. de Sainl-Georges leve a honra de dirigir-lhe no começo do mez de Março 
ultimo, sobre os inconvenientes que aprcsenlão as formalidades impostas pela ad¬ 
ministração aos nossos paquetes, á sua chegada esahida. 

Seria muito paru desejar, no interesse commum. que essas formalidades fossem 
simplificadas o mais possivcl. e a legação do Imperador não julga poder insistir suífi- 
cienlernenle com V. Ex. para que as visitas da policia e da saude, tanto na chegada, 
como na sabida dos paquetes, se efleclueni daqui em diante durante o trajecío de 
Villcgaignon ao ancoradouro, ou deste á \ illcgaignon. e uno neste ultimo lugar com 





as ioriiullius uceòsus, o «|iir uccnsionu graves inconvenientes. Á chegada, cala 
medida cuu.su mim demora prejudicial uo serviço das mulas e iios interesses dos 
viajantes; ú sabida, exprte nossos nuvios n nccidonles cm consequência de uma 
demora prolongada no por (o, oiule o correnle leni mais violência , e onde s3ç 
mais para recoiur os abalroamentos. 

Portanto, rogo u V. Ex. queira conceder-mc os seos bons oílicios ncslns cir- 
cumslancias, com o lini de obter que a administração brasileiru simplifique 
as formalidades de entrada e sabida dos nossos paquetes da maneira seguinlc: u 
entrada, o paquete se demoraria em Villegaignon somente o tempo necessário para 
satisfazer ás formalidades da visita de saude e embarcar as autoridades da polícia, 
que prconclicrião suas funeções durante o Irnjecto do paquete dc Villegaignon 
para o ancoradouro; u sahnfa, as autoridades brasileiras da policia e da saude 
embarcarião no ancoradouro, ctunpririão as formalidades exigidas durante o trajecto 
do paquete até Villegaignon, « o navio não sc demoraria ncslc ultimo ponto senão 
o tempo necessário para passar as autoridades brasileiras para o seu escaler, que 
seria para esse fim rebocadu pelo paquete até Villegaignon. 

Assim poderão sor evitadas as causas dc demora e de accidentes prejudiciaes a 
todos os interesses, e, conlio que o governo brasileiro não se recusará a uma simpli¬ 
ficação de formalidades, que não dimiiiue cm nada a acção dos seus agentes. 

límfim. Sr. ministro, desejo chamar a altenção dc V. Ex. para um facto que se 
produzio já muitas vezes, e cuja reproducção cumpre evitar. Quero faltar das prisões 
á bordo, depois da partida <lo paquete do ancoradouro, c sem intervenção da autori¬ 
dade consular competente.— Este lacto leve ainda lugar no dia 25 deste mez; e, se 
não estivesse presente á bordo o Sr. eonsul de França, poderia ler havido um con¬ 
dido lamentável entre o ollicial da marinha imperial, commandanle do paquete, e a 
autoridade dc policia brasileira. 

Todas as vezes que a policia tem de prender um francez, fora dos casos de flagrante 
delicio, deve proceder de aceòrdo com a autoridade consular, e cumpre nao mudar 
nada a uma ordem dc cousas que tem impedido até hoje toda a especic de compli¬ 
cação. Rogo, pois, á V. Ex. que.se digne de lembrar á administração brasileira que 
não se aparte desta maneira dc proceder. 

Porém não é somente sobre este ponto que desejo chamar a altenção de V. Ex. 
Os paquetes, que existem em virtude ou como consequência do convênio postal entre a 
França c o Brasil, sendo commandados por um oíficial da marinha deguerra, tendoá 
bordo um agente dos correios do Império, fòrão sempre considerados como de uma 
classe especial c intermediaria entre os navios de guerra e os navios simplesmente 
mercantes. Foi em consequência disto, e á bem do interesse geral, que o governo 
brasileiro se dignou conceder aos nossos paquetes muitos privilégios que não são con¬ 
cedidos aos navios de commercio. É para desejar, pois, que se evitem á bordo destes 
paquetes qualquer motivo de eseandalo, e ao mesmo tempo de demora para p serviço 
das malas. E’ o que acontece quando uma prisão sc faz no ultimo momento e só pela 
iniciativa dc um particular que julga-sc lesado, e que entretanto teve tres dias para 
reclamar a assistência da policia. 

A sahida dos paquetes, que sc efléctua cm dias determinados, tem regularmente 
lugar ás 4 horas. Pareccr-mc-liia muito prudente que se fizesse um accôrdo, em vir¬ 
tude do qual a policia brasileira pudesse impedir a partida dc qualquer passageiro, 
communicando pura c simplesmente a prohibição de embarque, ou á agencia da 
Messageri.es , ou mesmo ao consulado dc França. Estas communieações serião rece¬ 
bidas até ás 3 horas do dia mesmo da partida do paquete, eo passageiro dc que se tra¬ 
tasse seria recusado á bordo cm qualquer momento em que quizesse embarcar. A 
execução deste accôrdo ficaria sob a responsabilidade do consulado deFraqça c da 
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agencia des Memujeries. A policia clfoeluiiria sempre sua visita u bordo; mas esla 
visita não teria mais do que um interesso de principio, o não acarretaria as prisões 
ií que alludo, tendo já os agentes francc7.cs cumprido com as prohibiçôes de em¬ 
barque coinmunicadas pelo policia, e esla considerando o paquete como tendo 
partido iís 3 horas. 

Fica entendido que a policia brasileira leria sempre o direito de verificar, du- 
vante a visita a' bordo, a execução de suas ordens de impedir qualquer embarque 
communicadas ao consulado ou á agencio, e qneemíiin sua acção não seria jdmais 
limitada nos casos de interesse do Estado. 

V. Ex. apreciará sem duvida as razões de ordem e de interesse commuin que 
induzem a legação a solicitar com instancia do governo brasileiro seu consentimento 
ao accòrdo do que acabo dc faltar; accòrdo que não traz oflensa alguma aos direitos 
da autoridade tocai, e cujas vantagens são sulficienlemenle patentes para tornar inútil 
que cu insista com V. Ex. Não tenho senão queappoUar para a completa bene¬ 
volência dc V. Ex.. afim de que pequenas d illicu Idades dc detalhe nãó venhão pôr 
obstáculos á conclusão dc um accòrdo que não tem outro fim senão resguardar o 
mais possivcl os interesses dos correios e do coinmercio dos dous paízes. 

Aproveito esla nccusiuo paru reiterar á V. Ex. as seguranças dc minha muito alta 
consideração. 


A S. Ex. o Sr. Marque/. de Abraíiles, ministro dos negocios estrangeiros. 


Des Mischels. 


N. 22. 


iVotti río governo imperial rí' legação franceza. 


Minbterio dos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1863. 


Recebi em tempo as notas que, em 9 de Mafço e 30 de Abril últimos, dirigio-me o 
Sr. barão des Miehels, encarregado de negocios deS. M. o imperador dos francezes, 
para o fim de serem simplificadas as formalidades á que estão sujeitos os vapores 
da companhia Messagerics Imperiales, na sua entrada e sabida deste porto. 

Submetti as referidas notas á consideração do Sr. ministro da justiça, e cabe-me a 
satisfação de communicar ao Sr. des Miciiels que as suas observações á respeito da 
visita da policia fôrâo altendidas. tendo S. Ex. adoplado as providencias constantes da 
nota aqui junta. 

i. 1 
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Dando-me conlicc.irncnlo dessas providencias*, diz-me S. Ex. que cslão expedidas 
us ordens para ipie as alterações por cilas lei las vigorem desde já, c uçcrcscenla que, 
segundo foi informado polos encarregados da referida, visita, uma das causas que mais 
poderosamenle tem concorrido paru tomar longo e molesto o processo da visita, é a 
imperfeição eorn que são feitas á bordo dos vapores da companhia as relações dos pas¬ 
sageiros, faltando us declarações dc nacionalidade, estndo c profissão de cada pussa- 
gciroque para o serviço da estatística exigem os respectivos regulamentos. 

Observa finalmenle S. Ex. que, feita aquclla relação com as declarações indicadas, 
será muito limitada a demora da visita da policia. 

Parcccndo-me desnecessário insistir nas observações que acabo de reproduzir, li- 
inilo-me a Iransmilti-las ao Sr. des Michcls, aproveitando esta opportunidade para 
renovar ao mesmo Sr. as seguranças da minha muito distincla consideração. 

Ao Sr. Barão des Michcls. 

Marqcez de AnttANTES. 


N. 23. 


Nota do governo imperial á legação franceza. 


Vinistcrio dos negocios estrangeiros. Rio de Janeiro, em 1“ de Julho de 1863. 


Em additamento á minha nota dc 23 de Junho ultimo, tenho a satisfação de com- 
municar ao Sr. Barão des Michels, encarregado de negocios de S. M. o Imperador 
dos Francezes, que o Sr. ministro do império, segundo fez-me sciente por aviso datado 
de hontem, adoptou para o serviço da visita de saude á bordo dos vapores da compa-■ 
nhia des Messagcries Impériales a mesma medida tomada pelo ministério da justiça, 
relativamenle ao serviço da visita dapolicia, consistindo essa medida em dirigir-se para 
bordo dos mesmos vapores, logo qué estes se approximern da fortaleza de Villegaignon, 
o empregado competente, c desempenhar o serviço á seu cargo no trajecto delles 
daquelle ponto ate o lugar do ancoradouro, demorando-se os vapores defronte da dita 
fortaleza o tempo necessário para rccebcr o referido empregado. 

Aproveito esta opportunidade para renovar ao Sr. Barão des Michels as seguranças 
dc minha muito distincla consideração. 

Ao Sr. Barão des Michels. 


MaRQUEZ DE AURANTES. 
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Pro^videiieias adobadas polo Ministério da Justiça. 

N. 24. 


Ministério dos negocios da justiça.— Rio de Janeiro, cm lCdcJunhode 1863. 


O governo imperial, tendo em altenção a representação que pelo ministério dos ne¬ 
gocios estrangeiros lhe dirigio a legação franecza ncslacôrte, para o fim de accelcrar a 
entruda e sahida dos paquetes da companhia Messayerics Impórialcs , resolveu fazer 
pelo ministério á meu cargo as seguintes alterações no serviço da visita da policia do 
porto. 

1/ O encarregado da visita, previamente informado da chegada do vapor da corn- 

Í ianhia franecza, se dirigirá para bordo logo que ellese approxirncda fortaleza de Vil- 
egaignon, para desempenhar o serviço á seu cargo no trajecto do mesmo vapor desse 
ponto até o lugar do ancoradouro. 

Para este fim o vapor se demorará defronte daquella fortaleza o tempo necessário 
para receber á seu bordo esse empregado. 

2.* Na sabida, o serviço será feito no lugar do ancoradouro, comparecendo 
aquellc empregado á bordo do vapor ás 3 horas e meia. 

Terminada a visita se porá em seguida o vapor em marcha, sem poder ter mais 
comrnunicação alguma com a terra nem com qualquer outra embarcação, fóra dos 
casos exceptuados. 

3.’ Compromcttendo-sc a agencia da companhia, sob a garantia do consulado de 
França, a não receber á bordo de seus vapores passageiros cuja sahida é vedada pela 
policia; para se tornar eífcctiva essa disposição, cumpre que, quando a policia tiver 
interesse em impedira sahida de qualquer passageiro, faça sciente desta mesma reso¬ 
lução á referida agencia, ou directamcntc ao commandanlc do vapor. 

Esta comrnunicação, cm que serão indicados o nome e signaes do passageiro, será 
dirigida á agencia até ás 2 horas, e ao comrnandante até ás 3 horas da tarde do dia da 
sahida do vapor. 

Fica entendido que nesta disposição não se comprehcndeni os casos crimes, nos 
quaes a policia conservará cm toda sua plenitude os direitos que á autoridade publica 
conferem as leis, para proceder á pesquizado crime, decretar c tornar eífcctiva a prisão 
dos criminosos, onde, quando, c por quem entender conveniente, sem altender a ou¬ 
tras regras, senão sis que se achão prcscriplas nas mesmas leis. 


João Lins Vieira. Cansansão de Sinimuü’. 
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Providencias adoptadas peio Ministério do Império. 

N. 25. 


, Aviso do ministério do império ao de estrangeiros. 


Rio de Janeiro. Ministério dosnegocios do império, em 30 de Junho de 1863. 


lllm. c Exm. Sr.—Accuso o recebimento do aviso de V. Ex. datado de 10 do 
corrente mez, com o qual me transmiltio as notas que áV. Ex. dirigio a legação 
íranceza nesta corte sobre os inconvenientes que resultão das formalidades á que 
estão sujeitos neste porto, quando enlrão ou saltem, os vapores francczes da companhia 
des Messageries, solicitando que o habilite a responder á referida legação. 

Em resposta declaro á V. Ex. que este ministério adopta para o serviço da visita 
de saude á bordo dos referidos vapores, a mesma medida tomada pelo ministério da 
justiça, relalivamente ao serviço da visita da policia, e da qual deu conhecimento á V.Ex. 
o dito miuisterio em Aviso de 16 do corrente mez, segundo me communicou ; con¬ 
sistindo essa medida em dirigir-se para bordo dos mesmos vapores, logo que estes se 
approximcm da fortaleza de Villegaignon, o empregado competente, e desempenhar 
o serviço á seu cargo no trajccto delles, desse ponto até o lugar do ancoradouro, demo¬ 
rando-se os vapores defronte daquclla fortaleza o tempo necessário para receber o 
dito empregado. 

Previno outrosim á V. Ex. de que nesta data expeço as ordens necessárias para a 
execução da medida adoptada. 


Deos guarde á V. Ex. 


Ao Sr. Marquez de Abrantes. 


Marqcez de Olinda. 
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Concessões feilas aos piMpidos da «Hcal Companhia Itrilannica.» 


N. 26. 


Officio do consulado bntawnico ao goocrno imperial. 


Consulado britannico.—Rio de Janeiro, cm 18 dc Julho do 1803. 


Senhor.—Tendo sido concedidas lecenlemenlc algumas facilidades, eom refe¬ 
rencia ás visitas de policia e saude, aos vapores pertencentes á companhia Mes- 
sageries hnpénales, e convencido dc que o governo imperial não lerá duvida em 
fazer extensivas essas facilidades á Real Companhia de Paquetes á Vapor, tenho 
a honra dc solicitar a V. Ex. se digne ordenar a expedição nesse sentido das con¬ 
venientes inslrucções. 

Estou informado de que essas facilidades forno concedidas sob a responsabilidade 
do cônsul franccz e do agente des Messageries Impériales, e na minha qualidade 
dc cônsul e cm nome da Real Companhia de Paquetes á Vapor estou promplo a 
assumir a mesma responsabilidade. 

Consta-me que a responsabilidade de que se trata, consiste cm medidas que 
se tomarão para impedir o embarque dc passageiros que não tcnlião passaporte 
cm regra, e na expedição dc ordens para o desembar que dos passageiros que possão 
ser reclamados pelas competentes autoridades policiacs, comtanto que a reclamação 
seja feita em devido tempo, isto 6, uma hora antes da marcada para a sahida 
do paquete. 

Tenho a honra de reiterar a' V. Ex. as seguranças dc minha alta consideração 
c respeito, c confcssar-me 

Dc V. Ex. o mais obediente e humilde servo, 

J. J. C. Westwood, 

Cônsul dc S. M. Britannica. 


A S. Ex. o Sr. Marquez de Abranles, ministro c secretario de estado dos ne¬ 
gócios estrangeiros. 
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1. 27. 


O/jicio do governo imperial ao consulado britannko. 


Ministério elos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, 10 de Agosto de 1863. 


Comrnunico ao Sr. .1. J. C. Wcstwood, cônsul deS M. Britannica, que, julgando 
o governo imperial conveniente estender nos vapores inglezes da companhia « Royal 
Mail Stearn Packet», procedentes dc Soulhampton, ou que com destino uquclle porto 
saião deste, as facilidades concedidas aos vapores da companhia franceza da ifessage- 
ries Imporia los, na parle do serviço que concerne á visita da policia, e tendo o Sr. 
Wcstwood aceitado a responsabilidade exigida, forão expedidas as convenientes ordens 
para esse fun, na fôrma da nota aqui inclusa por cópia. 

Cornrnunieo igualinente ao Sr. Wcstwood que, pelo ministério do império, foi 
ordenado ao inspcclor dc saude do porto para que nos ditos vapores inglezes se 
proceda ás visitas dc saude como nos vapores da referida companhia franceza. 

Aproveito esta opportunidadc para renovar ao Sr. Wcstwood as segurqnças da 
minha muito distincta consideração. 

Ao Sr. J. ,1. C. Westwood. 

Marquez de Abrantf.5. 


Ampliação dessas concessões aos paquetes francczcs da linha para 
o Rio da Prata. 

II. 28. 


Nota da legação franceza ao governo imperial. 


Legação de França no Brasil. Rio de Janeiro, 9 dc Novembro de 1863. 


Sr. ministro.— Por um actoque comprova as benévolas intenções do governo bra¬ 
sileiro para com a companhia des Mcssagcries lmpdriales, as formalidades de policia 
relativas aos paquetes desta companhia soíTròrão recentemenle, á instancias da lega¬ 
ção, e graças á alta intervenção de V. Ex., uma simplificação cujas vantagens já 
tem sido facil apreciar. 



Niio posso deixar de louvar, Sr. ministro, a pontualidade e regularidade extremas 
mio tem havido da parte dos empregado» Brasileiros da policia, da saude e da alfân¬ 
dega na execução das vantajosas modifienções ao serviço, ordenadas por S. Ex. o Sr. 
ministro da justiça, e estou convencido de qnc n administração Brasileira tom reconhe¬ 
cido que us represenlaçnes da companhia frnnceza, anoiadus pela legação, não tinhão 
outro fim senão o interesse geral. E o que me leva a dirigir-me novuincnle a 
V. Ex. afim dc obter que o accôrdo nssignado a 23 do Junho por S. Ex. o Sr. Sinimlui 
lenha Ioda a applicação, que coinporlão seus lermos. Nelle diz-se, com ottcilo, que 
as formalidades de policia serflo modificadas dc um modo determinado em relação aos 
paquetes fies Messagcries Impériales, a sua chegada e sabida. Ale aqui as vantajosas 
innovações da administração Brasileira tem sido applicadas sómente aos paquetes 
de França e não aos do Rio da Prata, postoque não tivesse havido distineção alguma 
no accôrdo dc 23 de Junho. 

Não duvido que o governo imperial queira consentir cm generalisar o melhora¬ 
mento devido ií sua benevola solicitude, c estender indistinctamcnte, por meu pe¬ 
dido, a todos os paquetes da companhia des Messagcries Impériales, conforme os termos 
do accôrdo, os melhoramentos ullimamenle adoptados. O Sr. agente principal, in¬ 
sistindo, perante mim. nesta pretenção, sustenta que ha nomoadamente interesse 
para o paquete correio do Rio da Prata, cm obter as simplificações das formalida¬ 
des concedidas aos outros paquetes da linha. Esse navio, com cíTeito, não demora-sc 
no porto do Rio senão 48 horas, entretanto que os outros tèm uma semana para re- 
gularisar as suas operações. 

Ha razões cspcciaes para que o paquete do Rio da Prata participe das vantagens 
do accôrdo dc 23 de Junho, e estou convencido de que o goveno imperial, benévolo 
como tem sido sempre para coma nossa companhia marítima, nSo deixará deadop- 
tar medidas, cuja utilidade tem sido reconhecida, e que são reclamadas igualmente 
pelo interesse dos passageiros, do commercio, e do serviço postal do Rio da Prata. 

Queira aceitar, Sr. ministro, as seguranças dc minha mui alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Marquez dc Abrantes, ministro dos ncgocios estrangeiros. 

Conde P. de Bréda. 


N. 29. 


Nota do governo imperial d legação franceza. 


Ministério dos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, em 30 de Março de 1864. 


Tenho a honra de communicar ao Sr. conde P. dc Breda, encarregado dos 
negocios de S. M. o Imperador dos Francezcs, que, em data de 21 do corrente, 
S. Ex. o Sr. ministro da fazenda expedio ordem á alfandega desta côrte para 
que ao vapor da companhia des Messageries Impériales, que navega entre este 
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porto (! o Kio dn Prata, scjfio applicndas as mesmas disposições recentemente 
adopladas pura fueililur a entrada c a sahida dos vapores da mesma companhia, 
que aqui cliegão procedentes de Bordcnux. 

Ficando assim satisfeito o pedido constante da nota do Sr. de Ureda, de 9 de 
Novembro ultimo, aproveito a oecasião para renovar-lhc as seguranças de minha 
muito distincta consideração. 

Ao Sr. conde de Ureda. 


Joio Pedro Dias Vikiha. 


Facto occorrido á bordo do paquete «Béarn.» 


N. 30. 


Nota do governo imperial d legação franceza. 


Ministério dos negocios estrangeiros.— Rio dc Janeiro, 21 de Março de 1864. 


O Sr. ministro da justiça trouxe ao conhecimento deste ministério um facto 
occorrido á bordo do paquete francez fíearn no dia 24 do mez (indo, á respeito do 
qual julgo necessário oíTcrecer algumas observações ao Sr. conde dc Breda, encar¬ 
regado dc negocios interino de S. M. o Imperador dos Francczcs, 

A requisição do juiz de direito do commercio da 1* vara desta côrtc, recebida ás 
3 horas da tarde do referido dia, expedio o chefe dc policia ordem ao encarregado 
da visita do porto para deter a Bcrnardino Mazzini, que constava pretender sahir 
com nome supposto no mencionado paquete, furtando-sc assim á acção da justiça 
perante a qual tinha dc responder. 

A ordem do chefe dc policia só chegou ás mãos do encarregado da visita ás 
3 horas e meia da tarde, quando jáse achava á bordo para proceder á visita do paquete, 
mas não pôde dar-lhe execução em consequência dc haver declarado o comman- 
danle que lhe não era licito consentir no impedimento da sahida de qualquer dos 
seus passageiros sem as formalidades estabelecidas ; declaração que ern seguida foi 
confirmada pelo Sr. conde de Breda. 

Ao que parece, o coininandanlc do Béarn e o Sr. conde tinhão cm mente a 
resolução que o governo imperial tornou cm 16 de Junho do anno passado, em 
attenção ás solicitações da legação dc França, para accelerar a entrada e sahida 
deste porto dos paquetes da companhia des Messageries Impvrialrs. 
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h,. loiio, nessa resolução estabeleceu-se n modo pratico de. impedir a policia a 
saliidn de qualquer passageiro ã bordo dos ditos vapores nos seguintes lermos : 

a CiOiMproiuelleiido-so a agencia da eoinpanliia, sob a garantia do consulado de 
I 1 ’rança, a não locebor a' bordo de seus vapores passageiros, cuja sabida é vedada 
pela policia ; para se lornar ellcetiva esta disposição, cumpre que, quando a policia 
tiver interesse para impedir a sabida de qualquer passageiro, Inça sciente dessa 
mesma resolução a’ referida agencia, ou dircctnincntc ao commandante do vapor, 
lista communicaeão, em que serão indicados o nome e signacs do passageiro, será 
dirigida a agencia até as 2 horas, e no cominnndniilc até ás d horas da tarde do 
dia da sabida do vapor. 

«Fica entendido que nesta disposição não se coinprcliondem os casos crimes, nos 
quaos a policia conservará em Ioda a sua plenitude os direitos que á autoridade 
publica conferem as leis para proceder á pesquiza do crime, decretar e lornar 
elfeetiva a prisão dos criminosos, onde, quando e por quem entender conveniente, 
sem allcnder a outras regras senão as que se achào prescripias tias mesmas leis.» 

Km vista do quanto fica exposto, não duvida o governo imperial reconhecer e 
confessar que uo lacto occorrido á bordo do fítíarn houve da parle da autoridade 
policial inobservância das regras estabelecidas na resolução alludida, e por ventura 
falta de deferencia para com o commandante do paquete, ao qual, uma vez esgotado 
o prazo prcscriplo na resolução, dcvòra ter-se o respectivo agente policial dirigido 
nos convenientes termos, solicitando o desembarque do indivíduo dc cuja detenção 
se tratava, c declarando os motivos que inhibirão a policia de proceder do confor¬ 
midade com o estabelecido na resolução alludida. 

Mas, se o governo imperial Leiri a franqueza de fazer esta confissão, espera que o 
Sr. conde não estranhara que com igual franqueza lhe pondere que a deliberação 
tomada pelo commandante, c pelo Sr. conde apoiada, dc recusar’absolulamenle a 
entrega do indivíduo procurado, foi de certo um acto de muito maior gravidade e 
alcance do que aquclle que o provocou ; bastando para dcmonslra-lo a consideração 
de que deu em resultado nada menos do que privar a justiça do paiz do exercício 
dc sua legitima jurisdicção, embora não possa o governo imperial crer que tal fosse 
a intenção do Sr. conde. 

Atlcntasas relações de boa hlclligcncia e amizade que felizmente subsistem entre 
os dous paizes, admillindo mesmo que a severidade do Sr. conde chegasse ao ponto 
de não querer relevar á autoridade policial a violação casual do estabelecido na reso¬ 
lução, ou mesmo a falta de deferencia de que já fiz menção, pensa o governo 
imperial que seria facilao Sr. conde conseguir o seu intento sem recorrer ao meio 
extremo de que lançou mão, para o que fòra suilicicnlc, por exemplo, oppòr-sc á 
que a autoridade policial eílécluassc a detenção á bordo do paquete, aconselhando 
porém o commandante á que fizesse desembarcar o indivíduo, para evitar assim 
que escapasse este, como escapou, á acção da justiça territorial. 

Lisongca-sc o governo imperial de que o Sr. conde concordará na procedência 
e justeza das observações que deixo enunciadas, c que visão sobretudo á prevenir 
desinlelligcncias sempre desagradaveis entre paizes que rcciprocamcntc sc estimão 
e respeilão. 

Renovo ao Sr. conde de Brcda as seguranças de minha mui distincla conside¬ 
ração. 

Ao Sr. conde de Brcda. 


Jo,\o Pedro Dias Vieira. 
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B. 31. 


.Vota da Ifíijfiçúo fhnwcza ao governo imperial. 


Legação elo França no Brasil,—Rio rio Janeiro. oii)22dc Março tlc 1804. 


Sr. Minislm.—Tenho a honra dcnccusar o recehiinento ria nola dc V. E\. dc 21 do 
corrente, na qual faz algumas observações acerca do que se passou em 24 de Fevereiro 
á hordo do paquclc Hcarn. da cornpaníiia das Massa;/crias Imjidiia/cs. Os factos referi¬ 
dos porV. E\. são perfeilamenle exactos, e agradeço-lhe ler reconhecido que havia 
sido esquecida, posloque iiivoliin lariamenle, a observância das regras estabelecidas nu 
convenção de 10 dc Junho dc 18G!J. Quanto ao eominunilanlc do paquete, a convenção 
estipula que. depois das 2 horas, é preciso dirigir-se á este uthcial para impedir a 
sabida dos passageiros designados pela autoridade brasileira; e por conseguinte, não se 
lho lendo leito coninumicação alguma, esta falta tornou-se ainda mais notável depois 
da ultima hora lixada no citado accòrdo. 

Entretanto á V. Ex. parece que, sendo muito desagradáveis as consequências de 
uma recusa absoluta da minha parle, eu poderia, deixando de entregar o Sr. Mazzini 
aos agentes da policia, ordenar que fosse desembarcado para evitar que se subtrahisse 
a autoridade brasileira, o que não era por certo o meu desejo, como 4'. Ex, diz, 
com toda a razão. 

Em vista das relações dc boa inlelligencia e amizade, que tão felizrncnte existem 
entre os nossos dous governos, senti com ellcilo, Sr. Ministro, ter deixado sahir o 
indivíduo de que se trata, apezar da diligencia do Sr. chefe de policia. 

Exprimi-me neste sentido fallaudo com o agente encarregado da visita; lisongeio- 
me, porém, dc que V. Ex. apreciará os motivos que obstarão á que eu mandasse 
fazer este desembarque no Rio de Janeiro. U agente encarregado da visita não veio 
só, como costuma, mas sim acompanhado dc dous ou Ires outros, como paracffectuar 
uma prisão, e havia-se declarado que com cífeilo querião prender o Sr. Mazzini. 
Ora. eu podia impedir a sahidu deste indivíduo, mas não podia deixa-lo prender á 
hordo, e o infeliz apparalo exhibido nesta occasião pelos agentes da policia imperial, 
fez-me rcceiar que se cu ordenasse o desembarque imrncdialo do Sr. Mazzini, os nu¬ 
merosos passageiros presentes acredilarião que com eífeito havia sido preso. E toda¬ 
via tal era o meu desejo de conciliar todas as cousas, isto é, manter a altitude queme 
era imposta pelas circumslaneias, provando ao mesmo tempo todo o meu empenho 
em respeitar os direitos legítimos da juvisdicção brasileira, que oflercci mandardesem- 
burear o Sr Mazzini na Rabia. O Sr. Rnye não se julgou autorisado para escrever ás 
autoridades desta cidade, ncmquiz loinar sobre si a aceitação do meu offcrccimento. 
lí, porém, esla, Sr. Ministro, a melhor prova das disposições conciliadoras em que eu 
eslava, e que V. Ex. póde estar certo dc encontrar sempre cm mim. 

Queira V. Ex. aceitaras seguranças da minha mui alia consideração. 

Conde P. i>f. Breda. 

A S. líx.oSr. João Pedro Dias Vieira, ministro adinterim dos negociosestrangeiros. 
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H. 32. 


iSota do governo imperial d legação francesa. 

Ministério dos negocies eslrangeiros.—Rio de Janeiro, 2 de Abril de 1864. 

Accuso recebida a nota que, cm data de 22 dc Março proximo passado, dirigio- 
mc o Sr. conde de Brcdn, encarregado de negocies interino dcS. M. o Imperador 
dos francczcs nesta còrtc, em resposta á que tive a honra dc passar-lhe no dia an¬ 
terior, oflcrccendo á sua apreciação algumas observações relalivamentc ao facto 
occorrido no dia 24 de Fevereiro ultimo, á bordo do paquete lidam, da companhia 
des Messageries Fmpdrialen. 

As explicações que sobre o referido facto dá o Sr. conde, e principalmenlc a de¬ 
claração que faz dc haver proposto ao agente da policia mandar desembarcar na 
província da Bahia o indivíduo, cuja sabida á bordo do Tldarn se tratava dc impe¬ 
dir, circumslancia de que o governo imperial não fòra informado, tranquillisão o 
mesmo governo, e o lisongeão dc haver bem julgado que não podia estar nas in¬ 
tenções do Sr. conde dc Breda aulorisar que o dito indivíduo escapasse á acção da 
justiça territorial do paiz. 

Considerando assim terminado este incidente, que esta comprchendido nos casos 
dc simples impedimento de sabida dc passageiros, de que trata a primeira parte 
do arl. 3 o da concessão de 16 de Junho de 1803, julga o governo imperial con¬ 
veniente ponderar ao Sr. conde de Breda que a referida concessão foi feita cm 
consequência das representações contidas na nota dc 30 de Abril do mesmo anno 
do Sr. barão des Michcls, então encarregado de negocios interino da França, 
na qiial pedio ao governo imperial providencias, não só para facilitar a entrada 
e sabida dos paquetes des Messageries lmpdriales, como também acerca das prisões 
que por ventura houvessem dc ser effectuadas á bordo dos mesmos paquetes; e 
que o governo imperial, attendendo quanto lhe era possível áquellas representa¬ 
ções, adoplou unicamente medidas em relação aos impedimentos dc sahida dos 
passageiros, reservando á autoridade publica, nos casos crimes, o pleno direito 
que lhe conferem as leis do paiz, para proceder á pesquiza do crime, decretar c 
tornar e flecti va a prisão, onde, quando, e por quem entendesse conveniente, sem 
attender á outras regras senão ás que se achão prescriptas nas mesmas leis; o que 
tudo se acha claramcntc definido na 2 a parle do citado arl. 3.° 

E lendo a concessão sido aceita, sem observação alguma, pela legação franccza, 
não póde o governo imperial deixar sem reparo uma prclonção que se pódc de¬ 
duzir da nota do Sr. dc Breda, á que respondo, c que consiste cm tornar appli- 
cavcl aos ditos paquetes o principio dc cxlerrilorialidadc auferido somente pelas 
embarcações dc guerra: prclcnção com a qual não poderá dc certo o governo 
imperial conformar-sc, por não ter fundamento, quer no direito das gentes, quer 
em convenção alguma celebrada entre os dous Estados; sondo certo que o proprio 
antecessor do Sr. conde, na mencionada nota de 30 dc Abril proximo passado, 
reconheceu que, com a intervenção do cônsul de França, se podião eífecluar 
prisões á bordo dos referidos paquetes. 

Renovo ao Sr. eonde dc Breda as seguranças dc minha mui dislincla consi¬ 
deração. 

Ao Sr. conde dc Breda. 


JoAo Peujio Dias Vikira. 



Novo aeeôrdo complementar <lo que foi celebrado entre o governo 
imperial e o de S. M. Catliolica, em 14 de Maio de 1861. 

N. 33. 


Nota da legação hcspanhola ao governo imperial. 


Legação dc Hespanha.—Rio de Janeiro, em 11 de IVovembro de 1863. 


Sr. ministro.—À salisfactoria resposta que V. Ex. se dignou dar, em sua nota 
dc 2 do corrente me/., á que tive a honra de dirigir-lhe em 25 de Dezembro do 
armo proximo passado, reclamando os juros que teria vencido o capital relativo a's 
prezas hespanholas, se o pacto internacional, de que procedia, tivesse tido opportuna 
execução, obriga-me a não oppôr objeeção alguma ao offerccimento que a citada 
nota encerra, c a não dizer uma só palavra sobre as apreciações que a acompanhão, 
com quanto tenha o pezar de divergir inteiramente das mesmas. 

Limitado portanto o meu dever a aceitar pura e simplesmente o ollerecimcnlo, 
á que se alludc, isto é, a receber, pela iorma enunciada, para os credores hespa- 
nlióes o juro de 5 °[ 0 sobre a quantia de 600:043$746 rs., a contar dc 15 de 
Setembro de 1861 a 29 de Setembro de 1862, com a clausula dc que se cffectuará 
o seu pagamento depois que forem votados pelo poder legislativo os fundos neces¬ 
sários, a aceito, portanto, inteiramente em nome do meu governo e com plena 
aquiescência dos procuradores dos citados credores, na convicção de que, uma vez 
reunidos os corpos colcgisladores do Império, proverão em sua primeira legislatura, 
sob proposta do governo dc S. M. o Imperador, á tão urgente necessidade. 

Profundamenle reconhecido á extrema benevolencia de V. Ex. por uma concessão 
que tanto o hónra, c que em tão alto grão exalta a sua reelidão de princípios c do 
illuslrado gabinete dc que íaz parte, e felicitando-me, ao mesmo tempo, por se 
haver posto termo definitivo, com uma solução tão plausível, á esta negociação 
prolongada e enfadonha, aproveito esta opporlunidade para reiterar á V. Ex., 
Sr. marquez, as seguranças dc minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. .Marquez dc Abranles. 


J. Blanco del Vau. í;. 



Xota da ijaomio iiajiarial d leijw;üo hespauhota. 


Ministério dos ncgocios es l rangei ms.—Rio dc Janeiro, cm 12 do Novembro do 1803. 


Estou do [tosse da nola (|ne S. Ex. o Sr. I). Juan Bltmco dei Valle, minislro 
residente de S. 3M. Catliolica, dirigio-me em dala de honlern, declarando ijue, 
em nome de seu governb e plena acquiesceneia dos procuradores dos credores 
hespauhócs, aceita o offoreciincnlo de pagamento de juros sobre a quantia do 
indemnisação paga pelas reclamações hespanholas, que, por parte do governo impe¬ 
rial, apresentei á S. Ex. em nola de 2 do corrente. 

Aceito o referido oflerccimenlo pelo Sr. dei Valle nos lermos cm que foi pro¬ 
posto, só me resta dizer á S. Ex. em resposta a' sua supracitada nota, que o 
governo imperial fará Iodos os esforços para obter a necessária concessão de fundos 
para o pagamento dc que se trata, na próxima sessão do poder legislativo, mas não 
póde garantir que será concluída na mesma sessão. 

Renovo á S. Ex. o Sr. dcl Valle, as seguranças dc minha mais dislincla consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. D. ,luan Blanco dcl Valle. 


iMahqcez df. Amantes. 






Quadro da secrclaria de csíado dos íicgocios estrangeiros. 

Ministro o secretario «lo estado. 


0 Exm. Sr. conselheiro senador João Pedro Dias Vieira. 


Gabinete «lo ministro. 


Os Srs.: 

Director da 1* secção, José Pedro de Azevedo Peçanha. 

I o Official da secretaria do Império, João Raptista Calogeras. 


Director geral. 


Conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 


Consultor. 


Conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 


Secção central, sob n iiniiicdiata «lirccçffo do director geral. 


I o ’ Officiaes , Joaquim Teixeira de Macedo. 

Constando Neri de Carvalho. 
Honorio Hermclo Carneiro Leão. 
2* Official, João Luiz Keatinp. 


Primeira sccçSo. dos negocio* politicos e do contencioso. 


Ulreetor Interino. 


I o Official, Manoel Ferreira Lagos. 

2 o Official, João Pinheiro Guimarães. 
Amanuense, Manoel Pacheco da Silva Junior. 
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ftejçunda secção, do* ncgocíos couiincrclne* o doiiwilarei. 

í^v j. jlp^Q .Podfó turvaiho dc Moraes. 

2 * Újjiciai , Adolpho Paulo dc Oliveira Lisboa. 

Amanuense, Luiz Pedro da Silva Rosa. 


Terceira sccçito, «la cliauccllarin e arclilvo. 

Ulreetor. 

Anlonio José Cupertino do Amaral. 

4* O/ficial, João Carneiro do Amaral. 

2” O/ficiaes, Pedro Pinheiro Guimarães. 

Thomaz Angelo do Amaral. 

Quarta sccçíto, «Ia contabilidade. 

Director. 

Alexandre Alíonso de Carvalho. 

Amanuenses, Frederico de Souza Ppis Carvalho. 

Fcliciano José da Costa. 

Acha-se ausente o 1 0 Oííicial, o Sr. Anlonio Gonçalves Dias, e em commissão no 
ministério da agricultura o 2 o Oííicial, o Sr. Luiz Plínio de Oliveira. 

Tradurtor compilador. 

Antonio Diodoro de Pascoal. 


Fortelro. 

Francisco Servulo de Moura. 

Continuo», 

João Fernandes Pereira. 

Felisberto Deolindo Barbosa. 

Correio*. 

Carlos Maurício da Silva. 

José Antonio de Oliveira Leitão. 

Cândido José Cardoso. 

João Augusto de Paula Pereira. 

Alíonso Pacheco da Cunha. 

Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, cm 30 de Abril dc 1864. 

Joaquim Maria Nascentes de Azambujà. 



Quadro do eorpo diplomático brasileiro. 


America. 

Bolívia. 

Os Srs.: 

Antonio Pedro de Carvalho Borges, encarregado de negocios. 

Benjamin Franklin Torreão de Barros, addido de 1* classe. 

Perú, Chile e Equador. 

Francisco Adolpho de Varnhagcn, ministro residente. 

João Duarte da Ponte Ribeiro, secretario de legação. 

João Vieira de Carvalho, addido de 1* classe. 

Estados- Unidos. 

Conselheiro Miguel Maria Lisboa, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário, 
ignacio de Avellar Barbosa da Silva, secretario de legação. 

Luiz Augusto de Padua Fleury, addido de 1* classe. 

Páragvay. 

Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, encarregado de negocios. 

Jarbas Muniz Barreto, addido de 1* classe. 

Republica Oriental do Uruguay. 

MISSÃO ESPECIAL. 

Conselheiro José Antonio Saraiva, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Aureliano Cândido Tavares Bastos, secretario de legação. 

João Alves Loureiro, ministro residente. 

Henrique Cavalcanti de Albuquerque, secretario de legação. 

Julio Henrique de Mello e Alvim, addido de 1* classe. 

Venezuela e Nova-Granada. 

Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, encarregado dc negocios. 

Harmodio de Toledo Marcondes de Mòntezuma, secretario de legação, servindo de 
encarregado de negocios interino. 

Republica Argentina. 

Felippe José Pereira Leal, ministro residente. 

Antonio Rodrigues Fernandes Braga Junior, addido de 1* classe, servindo de secretario. 



0 — 


Eiir«|iM> 


Áustria. 

Domingos José Gonçalves de Magalhães, minislro residente. 

José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, addido de 1* classe, servindo de secretario. 


Bélgica. 

Joaquim Thomaz do Amaral, minislro residente. 

José Marques de Souza Lisboa, secretario de legação. 
Antonio Maria DiasVianna Bcrquó, addido de 1* classe. 


Baviern. Wurtcmbcrg , Grão-Ducado de Baden, ííesse Eleitoral , Ilessc Grão-Ducal 
e Confederação Suissa. 

Cesar Sauvan Vianna de Lima, encarregado de negocios. 

Estados Ponli/icios. 

José Bernardo de Figueiredo, encarregado de negocios. 

França. 

Conselheiro José Marques Lisboa, enviado extraordinário e minislro plenipotenciário- 
Henrique Luiz Ratton, secretario de legação. 

Luiz Cesar de Lima e Silva, addido de Pelasse. 

João Arlhur de Souza Corrêa, addido de I* classe. 


Hespanha. 

Antonio José Duarte de Araújo Gondim, encarregado de negocios. 


Italia. 

Thomaz Fortunato de Brito, encarregado de negocios. 


Portugal. 


Barão de llamaracú, enviado extraordinário c minislro plenipotenciário. 
João Pereira da Costa Motla, secretario de legação. 

José de Almeida c Vasconcellos, addido de 1“ classe. 

João Bernardo Vianna Dias Bcrquó, addido de 1* classe. 





sv-djAftf, l'idades Jla/iscatkas, Ilanover , Mecklemburgo Schwerin e Strelits 
o Oldemburgo, 

Conselheiro Mureos Anlonio de Araújo, enviado extraordinário c ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Julio Constuncio Villencuve, secretario de legação, 
ligas Muniz Barreto de Aragüo, addido de 1* classe. 

Rússia. ,r 

Visconde de Santo Amaro, ministro residente. 

Luiz Antonio de Sá Barbosa da Silva, addido de 1' classe, servindo de secretario. 
Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 30 de Abril de 1864. 

Joaquim Mama Nascentes de Azamduja. 


H. 3. 

Quadro do Corpo Diplomático Estrangeiro. 

America. 

Estados-Unidos. 

Os Srs. : 

James Watson Webb, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Thomaz Biddle, secretario de legação. 

George N. Davis, addido. 

Republica Argentina. 

D. José Mármol, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

D. Alejandro Paz, secretario de legação. 

D. José Ignacio de Garmendia, ollicial da legação. 

D. Eduardo Ibarbaíz, dito. 

Republica do Perú. 

D. Buenaventura Seoane, ministro .residente. 

D. Juan Francisco Seláya, secretario'dc Pelasse. 

D. Julio Pedernera, adjunto. 

Francisco Teixeira de Aragão, adjunto honorário. 

Europa. 

Áustria. 

Hyppolito de Sonnlcithner, ministro residente. 
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Ite/gira. 

Condo ili! Uorchgravo mminir* icsiduiiio lausentej. 

Eduardo Anspacn, secretario de legação, encarregado de negocio» interino. 

Estados /‘pnfi/icios. 

Monsenlior Doinonico Sniiguigni, intornuncio apostolico e enviado extraordinário 
pontifício. 

Monsenhor Miguel Ferrini, auditor. 

Pesidcrio Martins Vinnna, chanc,ellor. 


França. 

Cava liei ro L. de Saint-Georgcs. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
(ausente). 

Conde P. de Brcda, encarregado de negocios interino. 

Theodoro Taimay, chanceller da legação. 

flespanfia. 

I). .luan Blanco dei Valle, ministro residente. 

1). Lorcnzo de Castellanos, secretario de legação. 

Italia. 

Conde Alexandre Fé d Ostiani, ministro residente. 

Portugal. 

.loséde Vasconcellos'e Souza, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Frederico Francisco de Figanière, secretario de legação. 

Jorge Firmo Loureiro', 2“addidò honorário. 

João Henrique Ulrich, 2°addido honorário (ausente). 

Prússia. 

Frederico d’Eichmann, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Theodoro de Bunsen', seòrelarib de legação. ' 1 . 


Dimilry de Glinka, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário: 

Michel dc Gamaleya, secretario dfe legação. 

Suécia e Noruega. 

G. 0. Hyllen Cavallius, encarregado de negocios (ausente). 

Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 30 de Abril de 1864. 

Joaquim Mabia Nascentes de Azambuía. 



í» 

N. 4. 

Quadro dos empregados diplomáticos cm citcctividudc de serviço, dispo¬ 
nibilidade e aposentados, <> dos agentes consulares brasileiros', compre- 
licndeiido todas as coinmissòcs de que lòm sido incumbidos desde a sua 
primeira nomeação até ao presente. 


V.uvlnilos CKtrnorillnnrloH c ministros iileiiliiotenclarlo*. 





AIZES EM QUE FORÃO 

DATAS 





ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 

Conselheiro José Marques 






Lisboa. 

Nomeado 

)fT«cial da secrelaria de es- 






lado dosncg.eslrangeiros 
Sorvio na mesma secretaria 


11 Maio 

1824 



no inlervallo de varias 






commissõcs diplomáticas 
regendo-a como ofliciai- 
maior interino por tres 
dilTerentcs vezes. 





» 

Secretario de embaixada 






do Marqucz de Palma. . 


17 Junho 

1829 


Promovido 

Enc. de neg. e cônsul geral 

Paizes-Baixos 

30 Janeiro 1830 


Sxonerado 

)) 

11 Julho 

1831 


Nomeado 

» » . 

Bélgica 

27 Fever. 

1834 


Etomovido 

» » 

Estados-Unidos 

28 Julho 

1837 


» 

» )) . . 

Grã-Bretanha 

22 Outub. 1838 


Promovido 

Ministro residente. . . . 

Paizes-Baixos 

16 Set. 

1840 


» 

Env. cxlr. e min. plenip. 

Grã-Bretanha 

1 Junho 1841 


Removido 

França 

27 Set. 

1851 

Conselheiro Miguel Maria 






Lisboa . 

Nomeado 

Addido dc 2 a classe. • • 

Grã-Bretanha 

15 Dez. 

1828 


Promovido 

Secretario . 

» 

29 Nov. 

1831 


Exonerado 


» 

6 Abril 

1836 


Nomeado 

Encarregado de negocios. 

Chile 

21 »■ 

1838 


Removido 

Venezuela 

12 » 

1842 


Exonerado 

» » 


23 Agosto 1847 


Posto em 

Comraissão na secretariade 






estado dos negocios es¬ 






trangeiros por Aviso de 
23 de Agosto de 1847 o 






20 dc Fevereiro de 1849. 





Nomeado 

Ministro residente. . . ■ 

Bolivia 

18 Nov. 

1851 



» « em 






missão especial em. . . 

Venezuela, Equador 





e Nova-Granada 

10 Março 

1852 


Exoner. e 

Poslo em disponibilidade 






activa na secretaria de 
estado dos negocios cs- 






Irangciros. 


23 Agosto 1854 


Promovido 

Enviado extraord. c mi¬ 






nistro plenipotenciário . 

Perú 

7 Dez. 

1853 

a. a 

Removido 

' ’ ” 

Eslados-Unidos 

7 Maio 

a 

1859 













UniKluuniii» ilott oiiyIuiIiih «xtrimnlliinrliiH r mliiltilroii iil«iil|i»4«iu>liti>luw. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAI7.ES r.M QUE F0R,\0 
ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Conselheiro Marcos An- 
tonio do Araújo . . . 

Nomeado 

Acreditado 

lambem 

Promovido 

Encarregado de nogoeios 
interino o cônsul geral . 

Encarregado de nogoeios. 

Ministro residente. . . . 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 

Cidades ilanseaticas 

Ilanovor. Oldcm- 
burgo, Mecklem- 
burgo Schwerin e 
Mecklemb. Slrciitz 

Nos mesmos paizoso 
na Prússia 

Nos paizes acima e 
na Dinamarca, Sué¬ 
cia e Noruega 

0 Maio 1834 

23 Nov. 1837 

14 Nov. 1831 

31 Jan. 1837 

Cons. Francisco Ignacio 





de Carvalho Moreira . 

Nomeado 

Env. extr. e inin. plenip. 

Eslados-Unidos 

18 Nov. 1831 


Removido 

Grã-Bretanha 

4 Maio 1833 

Conselheiro Barão de Ila- 





maracà. 

Nomeado 

" * 

Portugal 

3 Set. 1833 


nlnlH(ro-< le^lilcuteíf. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FOIlAO 
ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Visconde de Santo Amaro 

Nomeado 

Addidode l’ classe. . . 

Grã-Brelanha 

31 Agosto 1825 


Removido 

» «... 

Áustria 

IG Abril 1826 


Promovido 

Nomeado 

Secretario. 

Secretario da embaixada 
do Marquez de Santo 
Amaro (voltou para o Rio 

França 

23 Outub. 1829 



do Janeiro em 1831) . , 


20 Abril 1830 


Promovido 

Encarregado de negocios. 

BeJgica 

17 Nov. 1838 


Exonerado 

» «... 

1 Junho 1844 


Nomeado 

>» «... 

Sardenha 

14 Nov. 1831 


Removido 

Exonerado 

Nomeado 

E posto cm disponibilidade 

activa. 

Encarregado do negocios. 

1 Nápoles 

Dinamarca, Suécia e 
Noruega 

12 Junho 1854 

30 Jan. 1837 

9 Maio 1839 


Removido 

» «... 

Nápoles 

5 Nov. 1839 



» » « . . 

Paizos-Baixos 

3 Abril 1861 

Domingos José Gonçalves 

Promovido 

Ministro residente . . . 

llussia 

30 Maio 1863 

de Magalhães. . . . 

Nomeado 

Addido de 1“ classe. . . 

França 

9 Jan. 1833 


Exonerado 

» » . . . 

20 Abril 1830 











H 

(.'oaUliutiivão dou ■iiInlHiroH 1‘oalilenieu. 


•NOMES DOS EMPREGADOS 


Nomeado 

Exonerado 

Promovido 

Removido 


Promovido 

Joaqiflln Thomaz do Ama¬ 
ral .Nomeado 


I Exonerado 
Mandado 

Nomeado 


. Promovido 
Removido 
Promovido 

Removido 
Promovido 
Acr. tamb. 
Finda a 
Removido 

Francisco Adolpho de 
Varnhagen. .... Nomeado 


Mandado 


iRemovido 

Promovido 


[Incuinb. de 


Promovido 

Removido 

Felippe José Pereira Leal-Nomeado 
Promovido 


CATEGORIAS IPAI7.ES EM QUE FOnAO DATAS 

ACREDITADOS DOS DECRETOS 


Cônsul geral e encarregado 
do ncgocios interino. . 
Sòmenlc do cônsul geral. 
Encarrcg, do.nog. cflcctivo 


27 Set. 1847 
0 Julho 1880 
14 Nov. 1881 
12 Junho 1884 

6 Fover. 1887 
0 Dez. 1888 

7 Maio 1889 


Commissario arbitro da 
commissão mixta brasi¬ 
leira c iugleza. Scrra-Lcòa 14 

Da mesma commissão. . » 14 

Empregar com uma grati¬ 
ficação na legação . . . Grã-Brelanha 3 

Addido dei* classe (servio 
como encarregado de ne¬ 
gócios inl. do 13 de Março 
de 1830 a I Junho 1881) » 17 

Secretario. » H 

n » França 14 

Encarregado denegocios. Gonfed. Arg. eEst. 

de Buenos-Ayres 23 
. » >' Rep. 0. do Uruguay 26 

Minmstro residente ... » 9 


Missão especial. » 14 F 

Ministro residente. . . . Bruxellas 3 F 

Addido de 1* classe (servio 
de secrelario de Abril a 

Setembro de 1843). . . Portugal 19 M 

Em uma commissão espe¬ 
cial à Hcspanha de Março 
a Novembro de 1846. 

Addido de 1" classe. . . Hespanha 4 J, 

Secrelario (servio de en¬ 
carregado de neg. de 18 
de Junho a 11 dc Agosto 

dc 1847). » 8 Ji 

Uma commissão nos archi- 
vosde Hespanha,cujo des¬ 
empenho foi approvado e 
louvado em despacho re¬ 
servado de 17 Fev.l 848. 

Encarregado de negocios. » 14 N 

Ministro residente. . . . Paraguay 9 I 

'■ «... Venezuela, Nova- 

Granada e Equador 19 J 
» v . . . Pcrú,Chile o Equad. 30 5 

Addido dc 1‘ classe, ser¬ 
vindo de secrelario. . . Rep. 0. do Uruguay 31 » 

Secrelario. Eslados-Unidos ' 1 I 

(Servio de encarr. do ncg. 
dc 9 dc Julho do 1847 a 
! 19 de Março de 1849). 









CouKlmiiiffti» iIoh iiiliiNtrnm rwlilHitw». 


NOMF.fi DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAI7.KS KM OUK FOIlAO 
Ar.llKIIITADOfi 

DATAS 

nos mt,retos 


Promovido 

Removido 

Iincarrcyado de negocios. 

Paraguay 
Venezuela, Nova- 
Granada o Equador 

20 Março 1882 

23 Oul. 1885 




Hespanha 

7 Maio 1859 


» 

>, «... 

Chile 

20 Nov. 1861 


>, 

» » . 

Ilalia 

13 Agosto 1802 


Promovido 

Ministro residente. . . . 

Repub. Argentina 

30 Maio 1863 

João Alves Loureiro . . 

Nomeado 

Promovido 

í 

Addidode I a classe. . . 
Secrelario(servio como en¬ 
carregado de negocios in¬ 
terino dc 22 de Abril de 
18Ü1 a 5 do Jan.de 1882) 

Grã-Brolanha 

França 

8 Junho 1849 

23 Fover. 1881 


jRemovido 

Secretario . 

Grã-Bretanha 

14 Agosto 1884 

- 

ÍPromovido 

Encarregado dc negocios. 

França 

Nos reinos de Bavie¬ 
ra, Wurlemberg, 
Grão - Ducado de 
Baden, Hcsse Elci- 
. toral, üesse Grão- 
Ducal e Confeder. 
Suissa. 

3 Março 1883 

31 Jan. 1887 


Removido 

» » . . . 

Rep. 0. do Uruguay 

8 Nov. 1862 


Promovido Ministro residente . . . 

30 Maio 1863 


Encarregado* ilc ncgotfo*. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAIZES EM QCE FORAO 
ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

José Bernardo de Figuei¬ 
redo . 

Vomeado 

Exonerado 

Addido de 1“ classe. . . 

França 

17 Março 183b 
20 Abril 1836 


Nomeado 

» D • • • 

» 

4 Jan. 1837 


Removido 

Promovido 

» » servindo 

de secretario. 

Secretario cITcclivo . . . 

Roma e Sardenha 
Roma 

8 Abril 1839 
22 Julho 1846 


Removido 

» » '. . . 

Nápoles 

0 Julho 1880 


Promovido 

Encarregado de negocios. j 

Roma e Florença | 

3 Nov. 1881 



Dc 1840 até 1850exerccu| 
iiilerinamcnteas íuneçõe? 
de encarregado dc nego- 
ciosduraulc algunsmezes 
i cm cadaauno). 


Antonio José Duarte de 





Araújo Gondim . . . 

Nomeado 

Addido de 2' classe . . 

Portugal 

16 Jan. 1830 


Promovido 

! . -le 1 . 

28 Agosto 1848 
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ContIiiiinfKo «lo* eiidimiailon il« iikkiiiI»», 


NOMES nos EMPREGADOS 


CATEGOIIIAS 

pai7.es em que ponAo 

ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 


Promovido 

Removido 

Secretario (sorvio ^encar¬ 
regado de ncgocios do 1 
do Junho a 17 dc Novem¬ 
bro de 1851). 

Sccrctario(serviodeencar- 
regado de ncgocios de 4 
de Maio a 20 de Outubro 
de 1837 c de 12 de Maio 
a 13 de Outubro de 1858) 

Kslados-Unidos 

Prússia, Cidad. llan- 
seaticas, Ilanovcr, 
Oldembur., Meck- 
lemburgo Schwe- 
rin e Mecld. Strcl. 

24 Nov. 1848 

1 Set. 1881 


Promovido 

Encarregado de ncgocios. 

Chile 

7 Maio 1859 


Removido 

* 

Hcspanha 

20 Nov. 1861 

Cesar Sauvan Vianna do 





Lima. 

Nomeado 

Addido de 2 U classe . . 

Áustria 

30 Junho 1846 


Promovido 

Nomeado 

» dc 1* » . . 

” 

23 Set. 1850 


também 

» *1 » 

Prússia 

12 Dez. 1851 


Promovido 

Secretario. 

Confeder. Argentina 

3 Agosto 1833 


Removido 

» .... 

Grã-Bretanha 

3 Março 1855 


Promovido 

Encarregado de negocios. 

Sardenha 

6 Fever. 1857 

Tbomaz Fortunato de 
Brito. 

Removido 

Nomeado 

Mandado 

Addido de 1* classe. {Por 
despacho de 24 de Março 
de 1851 foi transferido 
para a legação em Turim, 
cpelodc 13dcMarço de 
1832 ficou servindo só- 
mente em Roma e Tos- 
cana) . 

U. 0. do Uruguay 
Bav. AVurl. G. D. de 
Baden, Hesse Elei¬ 
toral, Hesse Grão- 
Ducal e Confeder. 
Suissa. 

Roma, Toseana, Sar¬ 
denha e Parma 

13 Agosto 1862 

8 Nov. 1862 

25 Jan. 1847 


servir 

Promovido 

Removido 

Unicamente. 

Secretario. 

lloma 

Conf. Argentina 
eE.deBucnos-Ayrcs 
Rcpub. Oriental do 
Uruguay 

Duas Sicilias 

26 Abril 1852 

3 Março 1855 

31 Jan. 1857 


Promovido 

Encarregado de negocios. 

9 Dez. 1858 


Removido 

. 

Dinamarca 
Suécia o Noruega 

5 Nov. 1859 


'* 

.. «... 

Italia 

30 Maio 1863 

A. r. do Carvalho Borgosjsomeado 

Addido de l á classe . . . 

Paraguay 

9 Nov. 1848 















( lUltlUUlIlAd lll 


li 


O* <l<> II«‘K<M-Ikm. 


NOMES DOS EMPREGADOS 

uategomas 

PAIZES KM QUK FOHAO 
Al.llKlHTADOS 

DATAS 

nos decretos 

Removido 

Addido de 1 B classe (sorvio 
de encarregado do nego¬ 
cies de 8 de Dez.do 1833 
a 30 do Janeiro de 1834) 

Rcp. 0. do Iriiguay 

13 Junho 1852 

Promovido 

Secretario. 

10 Jan. 1854 

Nomeado 

lambem 

C.dajiinliule credito pub. 

Montevideo 

30 Maio 1834 

Exonerado 


29 Scl. 185(5 

Removido 

Socrclariojsorv io dc ene. de 
negocios de 1“ de Set. de 
1838 a 3 deOut.de 1839) 

Eslarios-Unidus 

31 Jan. 1837 

Promovido 

Encarregado de negocios. 

U‘ii.,N.G. oEquad. 

7 Maio 1859 

Removido 


Paraguay 

19 Jan. 1801 

Exoner. o 

Posto em disponibilidade. 

8 Maio 1862 

Nomeado 

Encarregado de negocios. 

Chile 

13 Agosto 1802 

Removido 


llolivia 

30 Maio 1863 

F. Xavier da Costa Aguiar 
de Andrada.Nomeado 

i 

Addido de 1* classe (servio 
de secretario de21 dc Sc- 
Icmbro dc 1832 a 20 de 
Dez. de 1833 c de 6 dc 
Agosto a 30 de Set. 1834) 

Eslados-lnidos 

22 Março 1852 

Promovido 

I 

Removido 

Secretariofscrvio dc encar¬ 
regado de negocios dc 1° 
dc Acosto dc 1833 a 29 
dc Maio dc 1830) . . . 

Secretario (scrvio de encar¬ 
regado dc negocios dc 31 
dc Julho a20dc Setembro 
dc 1837 e de 3 dc Fcver. 
a 4 dc Março de 1838) . 

Grã-Bretanha 

24 Fever. 1855 

31 Jan. 1857 

Promovido 

Encarregado de negocios. 

Ven. e N. Granada 

9 Out. 1863 

Caetano Maria de Paiva 




Lopes Gama .... Nomeado 

Addido de 1' classe . . . 

Grã-Bretanha 

26 Março 1832 

Promovido 

Secrelario(scrvio de encar¬ 
regado dc negocios de 13 
de Outubro de 1838 a 13 
de Abril de 1839) . . . 

Áustria 

27 Março 1837 


Encarregado dc negocios. 

Paraguay 

30 Maio 1863 








Mcrroíiulo*. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

1’AIZES EM QUE FOlUO 

DATAS 



ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 

Henrique Lniz llallon . 

Nomeado 

Addido de 2' classe servin- 




Removido 

do de secr. 

França 

24 Agosto 1843 


•• ■■ rlasse. . . 

Portugal 

25 Set. 1847 


Promovido 

» de 1" 

França 

12 Março 1849 
17 Agosto 1849 


Secretario. 


31 Jan. 1887 

José Marques de Souza 







Addido de 2‘ classe. . . 
>• de I a .. . . . 


20 Dez. 1848 
2 Abril 1851 


Promovido 



Removido 

)» » . 

França 

13 Fever. 1852 


Promovido 

Secretario. 

Peru 

18 Maio 1889 


Removido 


Rriixcllas 

0 Fever. 1861 

H. C. de Albuquerque. 

Nomeado 

Addido de 1* classe \servio 
de secretario de 10 dcNo- 
vembro de 1852 a 15 de 
Agosto dc 1853, do2Gde 
Maio a 21 de Novembro 





dc 1854 e de 2G de Maio 
a 10 de Julho de 1835). 

Grã-Bretanha 

5 Nov. 1850 


Promovido 

Secretario. 

Perú 

2 Maio 1856 


Removido 

» . 

Rússia 

9 Dez. 1858 


* 

" . 

R. 0. do Uruguay 

30 Maio 1863 

Joio Duarle da Ponte Ri- 






Nomeado 

Addido de I ' el.à mis.csp. 
(Servio de secretario de 27 


9^ ppcAii iOKi 



Perú 

sü revci. íoüi 

14 Jan.. 1853 

de Janeiro a lá de De¬ 
zembro dc 1838, e desta 
data até 24 de Dezembro 
dc 1839 como encarre¬ 
gado de negocios). . . j 


Promovido 

Secretario. 

Bolivia 

7 Maio 1859 


Removido 

" . 

Perú 

8 Fever. 1861 

fl. de Toledo Marcondes 





de Montezuma . . . 

Nomeado 

Addido de 2“ classe. . . 

Grã-Bretanha 

21 Junho 1852 


Promovido 

» de 1* >• . . . 

Confeder. Argentina 

31 Maio 1854 


Removido 


Baviera, AVurt., G. 
D. de Badcn.Hessc 
Eleit., Ilesse G. D. 
e Confeder. Suissa 

11 Julho 1857 


Promovido 

Secretario. 

Eslados-Unidos 

18 Maio 1859 


Removido 

» . 

Ven. Nova-Granada 





cEquador 

5 Abril 1861 

Júlio Conslancio Villc- 
neuve. 

Nomeado 

Addido de 2 a classe . . . 

França 

13 Abril 1853 


Promovido! » dcl" » . . . 

Eslados-Unidos 

7 Dez. 1853 


Removido 


Grã-Bretanlia 

31 Jan. 1857 


» 


França 

8 Março 1862 


Promovido Secretario. 

Trussia 

30 Maio 1863 























N01IES nOS EMPREGADOS 


CATKOOHIAS 

PAT/KS EM QUF. roa,VO 
ACREDITADOS 

DATAS 

110S DECnETOS 

João Pereira da Cosia 

Nomeado 


ileigica 

8 Fover. 1884 
13 Julho 1841 


Addido de V classe. . 


Promovido 

Sccrclario. 

Lisboa 

30 Maio 1803 

Ignacio de Avellar Bar¬ 
bosa da Silva.... 

Nomeado 

Promovido 

Addido de 1" classo (servio 
deencarreg.do neg.do23 
de Dezembro de 1858 a 
27 de Fevereiro do 1859) 
Secrclario. .. 

Rep. 0. do Uruguay 

31 Março 1856 
7 Maio 1839 


Removido 

" . 

Eslados-Únidos 

30 Maio 1803 


i<liliiloht tic r clnnne. 


SOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FORAO 
ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECnETOS 

J. B. Dias Vianna Berquó 

Nomeado 

Addido de 2“ classe . . 

Porlugal 

21 Julho 1840 


Promovido 

» de l 1 » . . 

4 Jan. 1847 


Exonerado 

» M » , . 

» 

3 Nov. 1851 


Nomeado 

» » » . . 

Estados Ponlificios 

7 Dez. 1855 


Removido 

» » 4» 

Porlugal 

20 Maio 1858 

João Pereira de Andrada 




Junior.. 

Nomeado 

Pratica nle desta sccrclaria 


30 Dez. 1842 


Promovido 

Amanuense da mesma. . 


22 Junho 1846 


Mand°como 

Amanuense. 

Grã-Bretanha 

12 Março 1853 


Nomeado 

Addido de 1‘ classe . . 

» 

17 Out. 1857 

Antonio'M. Dias Vianna 





Berquò. 

Nomeado 

2 a » . . 

Torlugal 

9 Março 1847 


Promovido 

» 1* » . . 

Rússia 

31 Jan. 1857 


Removido 

» » » . . 

Bruxellas 

30 Maio 1863 

L. A. de Sà Barbosa da 





Silva. 

Nomeado 

» » . . 

Rússia 

26 Março 1852 


Removido 

» ■ >i » . . 

Duas-Sicilias 

C Fcver. 1857 


)■ 

» u » , . 

Paizes-Baixos 

3 Abril 1861 


* 

.» » » . . 

Rússia 

30 Maio 1863 

Visconde de Carvalho . 

Nomeado 

» 2* » . . 

Lisboa 

4 Nov. 1852 


Promovido 

» I a » . . 

Grã-Bretanha 

5 Set. 1854 

João Vieira de Carvalho. 

» 

>. de 2 a » . . . 

França 

28 Março 1854 


Promovido 

» dei* >» . . . 

Perú, Chile eEquad. 

30 Maio 1863 
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NOMES DOS EMIMIEC.ADOS 


DOS DECRETOS 


AntonioGuilhonpo do Fi¬ 
gueiredo. . 


B» E. Tqixc^o do Barros. 
IfPizjCos^ d/e Lima e Silva] 

José de Almeida Vascon- 


J.P.WerneckR. d’Aguil- 


44^° W r fef s . Fer ' 

9flndqsflçage(J|unior . 


Júlio Henrique dç-WjçJ^ç.p] 
AJyim..... ’’ 


Nomeado 

Pçopnpvido 

Removido 

Nomeado 

wqyiío 

Nçippado 

Rem.qy^o 

Promovido 

F^ipovido 

Npmeado 

Promovido 




jAddido dc 2‘ classe 
» do 1* 


Addidode 1* clapso 


* 1. 

>- >). 


João ,de Magqlhsfes Collaçol 
'^llasqpps Sfçmeqto/ 1 


João Arlhur de Squzp 
Corrêa. . 


Jprtfts Mupiz Bqrr^p 
Luiz jVup^qdç P.Flpurjj 
Eg. M.B. d’Aragão. . 


Removido 

Promovido 

Removido 

NorqpadQ 

Rpmqyido 

rjqtqcaflp 




vio de secretario desdi 
7 deSetembro"de 1&9 
e Lambem de epearregadi 
de negôcios desde 2i d* 
Setembro até 22 de No 
vembro de 1863) . 

jAddido de 2* classe. 

■ de 1* » . 


Roma 
|Vqn. o N.-Granada| 
Estados-Onidos 

Rnssja 
K, uslifá 

Baviera e; Confcder. 


ü m 


t 


Franj 
Lisboa 

N Venpzjié)a, Nova- 
nada c Equador 
' Eisbqa 1 

^qstria 

Vepçz^ela, Nova- 
Graiiada e^Equador 

HepuOrgenlina 


Republica Oriental 
do Urufjuay 

Lisboa 

tò&dlres 


Grã-Bretanha 

França 

Paraguay 

Esladps-Çnidos 


1803 
. 1837 


m 

0 1857 


0/1957 


Abril 

Maio 

Maio 


26 Maio 
3 Julho 
9 Março 
[30 Maio 

18 Junho 
30 Maio 

|l7 Out. 

;30 Maio 


1859 

18E0 

1861 

1863 

1839 

1863 


3 








Coi»i 
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NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

RAIZES EM <jUE FOllAO 
ACIIEDITAnOS 

DATAS 

DOS DECUETOS 

Joaquim Pereira Vianna 

Nomeado 

Cônsul 


Gibraltar 

22 Jan. I82G 


Exonerado 

» 


» 

10 Fever. 1835 


Nomeado 

Cônsul coral. 

Hespanha 

20 Abril 1830 






28 Julho 1837 


Nomeado 


>>. 

TriestocFiume 

5 Março 1838 



Addido de 2* classe. . . 

França 

16 Abril 1831 


Promovido 

» 

de 1* >. . . . 

Estados-llnidos 

20 Junho 1830 


Nomeado 

Dito dito, serv. cons. geral 

França 

13 Março 1837 

Antonio de Souza Ferreira 

» 

Cônsul geral. 

Perú 

10 Julho 183a 


Acreditado 


I 




lambem 

Encar. denegocios interino 

» 

4 Out. 1841 


Exonerado 






sómente 

» 

» » 

» 

7 Junho 1832 

luiz HenriqucFerrcirade 







Nomeado 

Addido de 2 a classe. . . 

Estados-ünidos 

28 Nov. 1837 


Incumbido 

Do consulado geral. . . 

)) 

10 Abril 1841 


Nomeado 

Cônsul geral. 

» 

12 Abril 1842 


Exonerado 

)> 

». 

» 

10 Março 1832 


Posto 

Em disponibilidade activa 





com 8005000. 


3 Abril 1832 


Nomeado 

Cônsul geral. 

Republica Oriental 






do Uruguay 

2 Fever. 1834 


Removido 

» 

». 

Estados-Unidos 

7 Nov. 1834 

Vicente Ferreira da Silva 

Nomeado ■ 

» 

». 

Portugal 

10 Maio 1839 

Ernesto Antonio de Souza 






Leconte. 

» 

» 

)). 

Ilespanha 

2 Março 1841 


Exonerado 

)) 

». 

» 

19 Junho 1845 


Nomeado 

)) 

)). 

Grécia 

23 Jan. 1847 


Removido 

» 

)). 

Sardenha e Toscana 

21 Dez. 1849 


Nomeado . 






lambem 

» 

». 

Farma 

16 Junho 1852 


Removido 

» 

)). 

Prússia 

30 Maio 1834 


» 

)) 

)>. 

Sardenha c Grãos- 






Ducados de Toscana 






e Parma 

20 Fever. 1857 


» 

)) 

». 

Grécia 

3 Maio 1800 



» 

.. 

Suécia e Dinamarca 

8 Jan. 1801 

John Pascoc Grcnfdl. . 

Nomeado 

)» 

». 

Grã-Bretanha 

1 Julho 1846 

FrodoricoMagno d’Abran- 






chcs. 

» 

)) 

)). 

Caycima 

5 Dez. 1850 


Removido 

)) 

)). 

Nauta 

10 Agosto 1858 


» 

» 

».. 

Caycnna 

12 Jan. 1801 

João Carlos Fcreira Pinto 

Nomeado 

» 

». 

Confeder. Argentina 

21 Junho 1852 

Amaro José dosS.Barbosa 

,» 

» 

.. 

Paraguay 

17 Jan. 1853 
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Cniitlituiiyiío <!»■ eoiimilc* gemeu. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


f.ATF.OOIlIAS 

1'AIZKS KM QUK KOKÂO 
ACIir.niTADOS 

DATAS 

nos DECRETOS 

VelixP. do Brito o Mello i 

Nomeado i 

Cônsul geral. 

Ilcspanha 

14 Out. 1833 

Ernesto Suílort .... 

,, i 

Cônsul. 

Cabo da Boa-Esper. 

G Out. 183G 

.Tosó (1c Almeida. . . . 

» 

.. 

Singaporc 

9 Out. 183G 

Antonio AlvcsMachado de 
Andrade Carvalho . . 

Removido 

Cônsul geral. 

Dinamarca, Suécia e 
Noruega 
Turquia 
Ilpllanda 

11 Fcvcr. 1837 

7 Maio 1839 

8 Abril 18G1 

Francisco Muniz Barreio 
de Aragão. 

Nomeado 

Removido 

» ».. 

Confeder. Suissa, 
í Baviera , Badcn , 
Wurtcmb, Hesse 
Eleitoral c llesse 
Grão-Ducal . . . 
Cidades Hansealicas, 
Ilanover. Grãc- 
Ducado do Old. , 
Mcckl. Schwerin e 
Meckl Strclitz . . 

12 Out. 1837 

8 Nov. 1862 

João Wilkens de Mallos. 

Nomeado 

Removido 

» >,. 

Cayenna 

Nauta 

26 Nov. 1838 
12 Jan. 1861 

Manoel Anlonio Moreira. 

Nomeado 

r oflicia! desta secretaria 

de estado. 

Cônsul geral. 

Bélgica 

19 Fever. 1839 
30 Maio 18G3 

Manoel de Araújo Porto- 
Alegro. 

,, 

„ . 

Prússia 

18 Maio 1839 

Dr. Cesar Persiani . . . 


>• ». 

Sardenha 

3 Maio 1800 

Melchior CarneirodcMen- 
doça Franco .... 

» 

. 

Republica Oriental 
do Uruguay 

6 Junho 1860 

Luiz Peixoto de Lacerda 
Werneck. 



Baviera, Wurtcmb. 
Suissa, Grão-Duc 
de Badcn , Grão 
Ducado dc llesse 
llesse Eleitoral, 
Cidade livre d 
Francforl. . . 

7 Julho 1803 






















AgoiitftM dl|>loiiin<le»« e f-nilHlilur*M que wr ueliiio «Ml 


Conselheiro Sérgio Tei¬ 
xeira tlc Macedo. . . Nomeado Secretario. 


Promovido Encarregado de negocios. 
Removido » ■» 

Acreditado 

lambera » » 

Removido » » 

Promovido Ministro residente . . . 
Acreditado Durante amissão dc Araújo 
Ribeiro, cm Londres. . 
Removido Ministro residente. . . . 
Promovido Env.extraord. cmin.plen. 


França 

Portugal 

Sardenha c Roma 

Florença e Parma 
França 1 
Sardenha 


listados-Unidos 

Grã-Bretanha 

Estados-Unidos 


Conselheiro José Maria 

do Amaral.Nomeado 

Promovido 


Addido de 2* classe. . . Grã-Bretanha 14 Julho 1 

o » de 1* » servindo 

de secretario| Estados-Unidos 22 Abril 

) » >' classe. . . .Fortugal c Hcspanlia 23 Agosto 

Secretario interino . . . » 1? j an> 

lo » clTectivo... Rússia G Ont! 
Encarregado de negocios. Bélgica 7 Maio 


Env. extraord. e min.plen. j Republica Oriental 
do Uruguay 


. ;Conteder. Argentina 20 Set. 


) d somente no 

» e ministro plenipj 
) E posto em disponibilidade 
activa.| 

Addido de 2 1 classe . . . | 
o » dc 1‘ » incum-' 

bido do consulado geral 
Addido dc 1“ classe servin¬ 
do dc secretario. . . . 

:> Idemldem. 

Secretario. 


Addido e encarregado de 
negocios interino . . . 

Addido e encarregado dc 
negocios interio. . . . 

> Encar. de negocios interino 
) E posto cm disponibilidade 
activa. 


3 Jan. 1837 
9 Doz. 1858 
21 Maio 1861 


11 Março 1834 
1 Junho 1835 
28 Julho 1837 
17 Março 1839 


1 Set. 1831 

I 7 Jan. 1852 
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ConUiiunfKo iIm iiifniitfUrilploniBtleai e MMaUm que m ntlião 
em dÍB|>onUtilidade. 


NOMES DOS EMPRKUADOS 



PAI7.ES EM QÜE FOIUO 

DATAS 




AcriEniTAnos 

lios DECRETOS 

João da Costa Rego Mon- 






toiro . 

Nomeado 

Addida de 1* classo . . . 

Perú o Bolívia 




Promovido 

Exonerado 

Encarregado de negocios. 

Bolívia 

Bolivia (mas ahi 
funccionou até 26 
de Nov. do 1840). 

12 Abril 

17 Nov. 

1842 

1843 


Nomeado 

Cônsul geral e encarregado 



de negocios interino . . 

Chilc(ondc servioaté 





Encarregado de negocios. 

5 dc Julho 1851). 


1848 


Removido 

Bolivia 

1 Marco 1851 




Chile 

18 Nov. 

1851 


Promovido 

Ministro residente . . . 

Bolivia 




Exonerado 

E posto cm disponibilidade 


30 Maio 

1863 

Josó Ribeiro da Silva. . 

Nomeado 

Addido de 4* classe ã mis- 






são esp. do Barão de Cayrii 
Offic. da secret. de estado 


3 Dez. 

1840 



dos neg. estrangeiros. . 


23 Julho 

1842 


Exonerado 

Da missão especial do Ba- 





rão de Cayrõ. 


6 Fever. 

1843 


Nomeado 

Secretario (servio de enc. 




de neg. de 4 o de Nov. de 
1846 a 30 de Junho de 
1847, e de 20 de Maio de 
1848 a Junho de 1860). 

Rússia 


1846 


» 

Para servir lambem de sec. 

Prússia 

10 Dez. 

1847 


Removido 

Secretarctario . 

Roma 

G Julho 

1850 


Promovido 

Encarregado de negocios. 

Rússia 

1 Set. 

1851 


Nomeado 

Eiiv.ext.emin.plen.fld/ioc 

» 

13 Maio 

1856 


Removido 

Encarregado de negocios. 

Duas-Sicilias 


1857 


Promovido 

Ministro residente. . . . 

Rússia 

9 Dez. 

1858 


Exonerado 

E posto cm disponibilidade 


30 Maio 

1803 

Joaquim Caetano da Silva 

Nomeado 

Encarregado de negocios. 

Paizcs-Baixos 

14 Nov. 

1851 


» 

Também cônsul geral . . 

» 

8 Fever. 

1854 


Exonerado 

E posto cm dispon. activa. 


3 Abril 

1801 

João J. F. dos Santos. . 

Nomeado 

Secretario (servio de encar¬ 






regado de negocios de 3 
de Junho a 2fi de De¬ 
zembro de 1848, de 9 
de Junho de 1863 a 41 
de Janeiro de 1864, de 20 
do Maio a 12 de Setem¬ 
bro do 4856). 

Portugal 

10 Abril 

1848 


Exonerado 

Eposlo cm disponibilidade 

30 Maio 

1803 

Américo de Castro. . . 

Nomeado 

Amanuense da secretaria 






do Tmpcrio. 


17 Nov. 

1852 


» 

» desta secretaria 


11 Oul. 

1853 


» 

Addido de I a classe (servio 






inlcrinamcntc ele sccrc- 












CoiUlniunviM» dom ugeuie-t di|iloinniIruu t> «miNiilurra i|iie m<> iiHiíío 
«ui 


NOMES nos KMPHEGADOS 


CATEfiOniAS 

PA1ZF.S KM (IIIK FURÃO 
AC.UEMTADOS 

DATAS 

DOS DECIIETOS 


Promovido 

Exonerado 

tario de 24 do Maio a 1! 
dc Junho de 1850). . 

Secretario (regeu a legação 
na ausência de seu chefe, 
dc 12 de Junho a C do 
Outubro do mesmo atino, 
dc 20 de Maio a 3 de Ou¬ 
tubro dc 1860, c dc 1 de 
Junho a 21 dc Outubro de 
1861, de28 de Maio a 14 
de Outubro de 1863, edo 
1° dc Junho a 20 de Se ¬ 
tembro de 1863). . . . 

E posto cm dispon. activa. 

Prússia 

19 Agosto 1837 

7 .Maio 1839 
30 Maio 1863 

Leonel Marliniano de 









8 Marco 1834 
18 Abril 1834 


Nomeado 

Addido de I a classe. . . 

Rep. 0. do Uruguav 


Removido 

Promovido 

>* » »» (ser¬ 

vindo de secretario) . . 
Secretario. 

Áustria 

Confcder. Argentina 

2 Maio 1836 
12 Fever. 1837 


Encarreg. 

Veio ã côrte 

Removido 

Da legação inlerinamente 
por despacho de. . . . 
Em commissão reservadá 
em 23 dc Dezembro de 
1839. 

Estados-ünidos 

1 Dez. 1839 

3 Abril 1861 


Exonerado 

E posto cm dispon. activa. 


30 Maio 1863 

José Lucio Corrêa. . . 

Nomeado 

Cônsul geral. 

Cidades Hanseaticas 



também 

Exonerado 

» » em . . . . 

de Hamburgo, T.u- 
beck e Breinen. . 

Hanover.Mecklemb. 
Sclmerin, Meckl. 
Slrclilz c Oldem- 
burgò. 

18 Nov. 1831 

9 Agoslo 1854 

1 Fever. 1862 


Posto era 

Disponibilidade activa . . 


30 Julho 1862 

José Maria da Gama Dias 





Berquó. 

Nomeado 

Addido de 2' classe. . . 

Portugal 

8 Agoslo 1854 


Removido 

Cônsul geral. 

Grécia 

H Julho 1837 


» ». 

Suécia e Dinamarca 

3 Maio 1860 


» 

» ». 

Grécia 

8 Jnn. 1861 


Exonerado 

» » . 

» 

13 Dez. 1861 


Posto em 

Disponibilidade activa . . 


10 Dez. 1862 


















Agente* ill|iloinutle»B que ae ufliíio apouentndou. 


NOMES nos EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PA1ZES EM ODE FORAO 
ACREDITADOS 

da ta s 

DOS D ECrkT08 

Conselhoiro Duarte da 






Ponto Ribeiro. . . . 

Nomeado 

Cônsul geral. 

Dito, e encarregado do nc- 

Ilcspanha 

20 Maio 

1820 



gocios interino .... 

Perú e Chile 

10 Fovor, 1829 


Exonerado 

Encar.dc negocios interino 

» 

29 Nov. 

1831 


Nomeado 

» » 

Estados Moxicanos 

12 Julho 

1833 


Exonorado 

» » 

» 

0 Fever. 183S 


Nomeado 

)) » 

Perü c Bolivia 

0 Julho 

1830 


Finda a 

Missão para ser incumbido 





de outra. 


17 Agosto 1837 


Nomeado 

Oflicial da secretaria de es- 






lado dos negocios estran¬ 
geiros e chefe da 3 1 secção 


23 Nov. 

1841 


» 

Ministro residente. . . . 

Confcder. Argentina 

12 Abril 

1842 


Exonerado 

» r> ... m 

)> 

20 Jan. 

1844 


Nomeado 

Env. extraord. e minjstro 
plenipotenciário em mis¬ 
são especial. -. 

Nas Republicas do 
Chile, Boliv.,Perú, 
Equad., Venezuela 








Nova-Granada. . 

25 Fever. 1851 



Sem effeito essa missão . 

Quanto ás tres ult. 

■ 





Republicas 

10 Março 1852 


Finda a 

Missão. 

25 Julho 

1852 


Exonerado 

De oflicial da secretaria de 






estrangeiros, econside¬ 
rado em disponibilidade 






activa.. 


3 Jan. 

1853 


Aposentado 

Enviado extraordinário e 



ministro plenipotenciário 






com 3:200)0000. . . . 


26 Junho 1857 

Consel. José de Araújo 






Ribeiro. 

Nomeado 

Removido 

Secretario. 

Nápoles 

24 Julho 
18 Jan. 




França 

1828 


Promovido 

Encarregado de negocios. 

Eslados-Unidos 

29 Dez. 

1828 


* 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 

Grã-Bretanha 

2 Dez. 

1833 


Exonerado 

Enviado extraordinário c 






ministro plenipotenciário 

» 

30 Jan. 

1835 


Nomeado 

Enviado Extraordinário e 
ministro plenipotenciário 

Portugal, afim de 






comprimcntar a 






Rainha. 



» 

Env. Extr. e min. plenip. 

França 

1 Dez. 

1837 


» 

» » 

Grã-Bretanha. em 






missão especial 

27 Abril 

1843 


Exonerado 

Missão especial. 

Grã-Bretanha , vol¬ 






tando para a mis¬ 






são de França. . 

24 Nov. 

1848 


Aposentado 

Com 2:4535333 rs. . . . 

19 Jan. 

1854 



















CuulInuKfSo iloM ntentw ill|ilo»iii(lroH 


urlifto niioDMilMilo*. 


NOMES UOfi KHVIlRfiAlíOS CATEGORIAS 

RAIZES HM QUK KOIlAO 
ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Conselheiro Antonia do 



Monezos Vasconcellos 

do Drummond . • . Nomoado Encarregado do nogocios 
interino o cônsul gorai . 

Prússia, Saxonia, 
Cidades Hanseati- 
cas, Uaoov., Mock- 
lemJb. Sohwerin c 
Mookl. Strelitz. . 

2 Set. 1830 

Promovido Encarregado do negocios. 

Sardenlia 

9 Maio 1834 

Removido » » 

ltoma, Florença, 
Parma e Nápoles 

6 Fever. 1833 

Promovido Ministro residento . . . 

Roma e Florença 

8 Abril 1830 

Acreditado 

também » » 

Turipi 

11 Maio 183G 

Promovido Enviado extraordinário e 
ministro plonipotenciario 

Portugal 

24 Abril 1837 

Exonerado E posto em disponibilidade 
activa. 

6 Agosto 1853 

Aposentado Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 
com o orden. de3:200£. 


21 Junho 1862 

João Alves do Brito . . 

Nomeado Cônsul geral e encarregado 
de negócios interino . . 

Áustria 

29 Nov. 1831 

Promovido Secretario. 

» 

10 Dez. 1833 

Nomeado Cônsul gera! e encarregado 
de negocios interino . . 

Hollanda e Bélgica 

28 Julho 1837 

Exonerado » » 

» 

9. Set. 1837 

Nomeado Secretario. 

Rússia 

10 Out. 1838 

Exonerado » . 

» 

30 Dez. 1841 

Nomeado » . 

Áustria. 

2 Dez. 1844 

Exonerado E posto em disp. inactiva. 


7 Julho 1854 

Tosto » activa. . 


28 Abril 1858 

Aposentado Secretario.com o ordenado 
de 941 $309 rs. 


21 Junho 1862 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, em 30 de Abril de 1864. 

Joaquim Maria Nascentes de 

Azambuja. 














N. 5. 


Quadro do corpo consular brasileiro. 


PAIZES 

EMPREGOS NOMES 

LUGARES ONDE 
RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

01! REXEPLACITOS 

Áustria'. . . . ( 

'onsul goraljjoaquim Pereira Yianna dei. ima. 

Triestc 

13 Novcmb. 1 844 


Vice-consul Carlos Esporer . 

Fiumo 

lo Janeiro 1841 


Idom |José Paleila. 

Veneza 

lo Dezcmb. 1803 


Idem j.Mauricio Selinapper. 

Vicnna 

7 Novemb.1809 

Baden . . . . ( 

lonsul geraljLuiz Peixoto de Lacerda Wcrneck 


18 Julho 1803 


Vice-consul jFredcrico Mattei. 

Calsrulie 

21 Dezeinb. 1800 

Baviera. . . . < 

Cônsul geraljLuiz Peixoto de Lacerda Wcrneck 


18 Julho 1803 

Bélgica.... 

Idom Manoel Anlonio Moreira .... 

Bruxellas 

10 Junho 1803 


Vice-consul Emilio Ulliein. 

)) 

20 Março 1803 


Idem Conslant Vernhaegc. 

Gand 

OSetemb. 1804 


Cônsul lion. Julio Nngelmakcrs. 

Liòge 

8 Julho 1803 


Vice-consul Emilio Péeher. 

Antuérpia 

0 Fevcr. 1804 

Bremen. . . , 

Cônsul geral Francisco Muniz Barreto de Aragão 


. 3 Janeiro 1863 


Vice-consul Francisco Frederico Drosle . . . 

Bremen 

27 Abril 1809 

Chile. 

Idem José Henrique Pearson . 

Valparaizo 

8 Janeiro 1803 

Dinamarca . . 

Cônsul geral Ernesto Anlonio de Souza Leconte 

Copenhague 

19 Janeiro 1861 


Vice-consul Vingo YYhil. 


12Selcmb. 1809 


Idem Carlos Thcodoro Arneman . . . 

Allona 

20 Junho 1828 


Idem Frcdegodo Frederico Pcterson. . 1 

Elsencur 

12 Junho 1844 


Idom João Schrocdcr. 

Gluckstadt 

20 Junho 1828 


Cônsul Jacob Henrique .Moron. 

lilia deS. Tliomaz 18 Janeiro 1802 

Egyplo c Syria. 

Cons.g. lion. Conde Miguel dc Dcbbane . . . 

Alexandria 

21 Fever. 1863 

Estados-linidos. 

Cônsul geral Luiz Henrique Ferreira de Aguiar. 

Ncw-York 

14 Novcmb. 1854 


Vice-consul Luiz Frederico Figaniérc. . . . 

)) 

8 Janeiro 1839 


Cônsul lion. Archibald Fosler. 

Boston 

30 Agosto 1859 


Vice-consul Eduardo S. Savres. 

Pliiladelphia 

10 Fevcr. 1842 


Idem C. Oliver 0. Dõncli. 

Baltimoro 

20 Agosto 1847 


Idem Adolfo T. Kieckhoefcr. 

Washington 

7 De/.emb. 1805 


Idem Myer Myers. 

Norfolk • 

20 Outubro 1832 


Idem llerman R. Baldwin. 

Richmond 

20 Março 1809 


Idem Eugênio Ksdra. 

Cliarlcslon 

21 Janeiro 1809 


Idem André F. Valls . 

New-Orleans 

20 Fever: 1830 


Idem William Henry Judah . . . . 

Pcnsacola 

9 Agosto 1800 


Idem Oscar G. Parsiey. 

Wilininjílon 

27 Oulubro 1809 


Idem Edwin E. Ilcrtz. 

Savannah 

20 Jaueiro 1800 

França. . . . 

E do cons. g. Jnvcncio Manoel da lincha . . . 

Paris 



Vice-consul José Albino Pereira de Faria . . 

, » 

13 Fever. 1805 


Idcrn .Eduardo Ferreira Alves. 

llavro 

23 Novcmb 1840 


Cônsul lionJ A. Bonfils.. 

, Cherburgo 

23Sclu:ttb. 1809 


























CniiUiuinfiiu ili» iiuiuli*» «lo «•■niftiilor hriuIlHlr», 


PA1ZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LUGARES ONDE 
RESIDEM 

DATAS MAS CARTAS 
PATENTES 

OU DENEPLACTOS 

França . . . > 

Vice-consul 

J. A. Asigoud. 

Abhevillc 

23 Junho 1827 

Idcm 

Hercules Adams. 

Boulogno 

(i Março 1835 


Idem 

Idem 

1). A. Yiclor Vialars. 

Eduardo Frcdholm. 

Monlpellicr 

Slarscille 

0 Maio 1827 


Idem 

J 13. Moulinic. 

Bayonno 

27 Junho 1827 


Idem 

B. Tuy Filho. 

Lyon 

7 Janeiro 1828 


Idem 


Brest 

Hl Junho 1838 


Idem 

J. M. Rciscnlhcl. 

Calais 

1 Agosto 1836 


Idem 

João Baplisla Ernesto Vieira . . . 

Bordcaux 

1G Sctcmb. 1803 


Idem 

llcné Ucnis Cronan. 

Nanlcs 

11 Julho 1803 


Idem 

Carlos Gustavo Feron. 

Dunkerque 

G Abril 1833 


Idem 

Carlos Luiz Picrre Schyat . . . . 

Celte 

S Agosto 18üG 


Consui 

Francisco llavan. 

Argel 

8 Abril 1838 


Vice-consul 

Léon Sellier. 

Lorient 

10 Dezemb. 1838 


Idem 


PorLvendres 

10 Julho 1837 


Idem 

João Baplisla Bárla. 

Nizza 

13 Março 1838 


Idem 

Viclor Masurel. 

Oran 

23 Agosto 1801 


Cônsul 

Frederico Magno d’Abranchcs . . 

Cayenna 

19 Janeiro 18G1 

Fraucfort. . . 


Luiz Peixoto de Lacerda AVerneck. 

18 Julho 1803 

Grã-Bretanha e 





suas possessões 

Cônsul geral 

John 1’ascoe Grcnfell ..... 

Liverpool 

27 Julho 1840 

Vice-consul 

José Marques Braga. 

2i Janeiro 1853 


Cbanceller 

Ricardo Henrique Fosler.... 

)) 

6 Novemb.1801 


Vice-coDsul 

Alfredo Fox. 

Falmoulh 

2 Maio 1827 


Idem 

Samuel AVellard West. 

Deal 

3 Junho 1833 


Idem 

Guilherme CrolT.. . . 

IIull 

12Setcmb. 183G 


Idem 

Samuel M. Lallian. 

Dover 

20 Dezemb. 1833 


Idem 

Luiz Augusto da Costa. 

Londres 

11 Outubro 1833 


Idem 

Vicente Papalardo. 

rorlsmouth 

18 Junho 1847 


Idem 

Frederico Daslnvood Lakc Hirlzcl- 

Exeter 

29 Abril 1847 


Idem 

Uenriquc Fox. 

Gloucesler 

20 Abril líií7 


Idem 

Eduardo Biiton. 

>'e\v-Casllc 

1G Abril 1847 


Idem 

Thomaz Hill . 

Soutbampton 

3 Janeiro 1847 


Idem 

Tlioinaz Wcrc Fox Junior. . . . 

Plymoulh 

11 Janeiro 1838 


Idem 

Tliomaz llarling. 

Cowcs 

5 Julho 1837 


Idem 

Roberto Gray. 

Glasgow 

2 Janeiro 1840 


Idem 

Henrique Donavon. 

Lei 11) 

2G Janeiro 1853 


Idem 

Charles Uecvcs. 

Birmingham 

11 Abril 1859 


Idem 

James Fyffcking. 

Troon 

20 Julho 1317 


Idem 

Guilherme Collier. 

Dundee 

j) 


Idem 

George Ncwham Harvey .... 

Cork 

27 Abril 1857 


Idem 

Tliomaz Snow.• . . . 

Dublin 

)) 


Idem 

Ricardo G. Stoncliouse. 

New-Port 

10 Dezemb. 1830 


Idem 

Carlos Balh. 

Swansca 

G Outubro 1800 


Idem 

Alcxanilro Dick. 

Sidney (Auslralia) 

10 Março 1839 


Cônsul 

C. S. Poppe. 

Cabo daBoa-Esp. 

8 Janeiro 18G4 


Vice-consul 

Jorge Bcrg. 

23 Janeiro 18G2 


Idem 

Horacio Lc Boulillicr. 

Gaspé (Canadá) 

3 Fcvcr. 1863 


Cônsul liou. 

Eduardo Sercndat. 

Mauricia 

13 Fcvcr. 1803 


Idem 

Clarence Edgard Antonio de Souza 

Calcutá 

12 Agosto 18G2 


Vice-consul 

Guilherme Le Masurier. .... 

Guerncscy 

10 Setemb. 1832 


Klein j 

llcnry Charles Berlram. 

Jcrsey 

3 Junho 1835 
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« oiHliniunu» ilu i|uni1ro do co¥|in coiiHiilni* Imiallelro. 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LUGARES ONDE 
RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU IIENEPLACITOS 

Grã-Brclanha c 





suas possessões 

Vice-cônsul 

James Robin. 

Adelaide 

12 Dezcmb. 1863 


Idem 

Julio José Pcirc. 




Idem 

Michacl Tobin. 

Halifax 

21 Novemb,183C 
18 Agosto 184!) 


Idem • 

Guilherme Ilarrison. 

Shields 


Idem 

João Logan Hooc . 

Serra Leôa 

C Dezcmb. 1847 


Idem 

Jorge Moss. 

Michacl llobcrt llyan. 

Santa Helena 

29 Março 1848 


Idem 

Limeric 

26 Outubro 1833 


Idem 

Georgc Gcrald Bingham . 

Belfast 

6 Junho 1839 


Idem 

Eduardo Augusto Cox. 

Cardiff 

6 Novemb. 1861 


Idem 

Jonatahas Bines Were. 

Melbourno 

26 Outubro 1833 


Cônsul hon. 

Alfredo Lewlon Hodges .... 

Itamsgalc 

3 Junho 1833 


Idem 

Gcrolanno Tessi. 

Malta 

27 Março 1831 


Idem 

José de Almeida. 

Singapore 

12 Maio 1837 


Vice-consul 

Braz Fernandes. 

Bombaim 

3 Junho 1841 


Idem 

Arlhur Bellair Ilarries. 

Milford 

3 Novemb. 1862 

Haiti. 

Cônsul 

João Mtwcll Savage .. 


21 Janeiro 1661 

Hamburgo . . 

Cônsul geral 

Francisco Muniz Barreto de Aragão 

Hamburgo 

3 Janeiro 1863 


Vice-consul 

Barão F. G. de Linstow. 

» 

11 Maio 1861 

Hanover . . . 

Cônsul geral 

Francisco Muniz Barreto de Aragão 


3 Janeiro 1863 


Vice-consul 

Carlos Malhies. 

Hanover 

8 Agosto 1861 

Ilespanln. . . 

Cônsul geral 

Fclix Peixoto de Brito o Mello . 

Cadiz 

21 Ontubro 1833 


Vice-consul 

Monlaguc Bellamy. 

» 

6 Abril 1864 


Cônsul hon. 

Thomaz de Arssii. 

Malaga 

23 Agosto 1846 


Vice-consul 

José Conçalves de Faria .... 

Barcelona 

2 Abril 1846 


Idem 

Manoel Calbó. 

Tarragona 

3 Dezcmb. 1861 


Idem 

Fernando Arola. 

Gerona 

23 Sclemb. 1836 


Idem 

André Perfumo. 

Corunha 

31 Agosto 1837 


Idem 

Thomaz José Espalza. 

Bilbáo 

20Setemb. 1838 


Idem 

Maleo Bover y Oliver. 

Palma 

23 Mareo 1833 


Idem 

ltamon Sarapio Esguiquiza . . . 

Santander 

5 Fever. 1839 


Cônsul hon. 

José Miguel Fernandes. 

Havana 

16 Sctemb. 1839 


Viice-consul 

D. Alexandre Barba . 

Valência 

12 Agosto 1861 


Idem 

D. José Lourcnço Negrão. . . . 

Manilha 

23 Setemb. 1834 


Idem 

Jayme Ulilcr. 

Mahon (11. Min.) 

26 Abril 1843 


Idem 

D.'Bernardo Torresana. 

Sevilha ' 

8 Julho 1861 


Idem 

José Gadia y Moralo.I 

Francisco Filguciras. 

Alicanle 

4 Agosto 1833 


Idem 

Vigo 

6 Abril 1839 


Idem 

Angelo Crosa. 

Teneriffc 

23 Fever. 1860 


Cônsul 

João Emilio Turull *. 

Porlo-llico 

17 Sclemb. 1862 


Vice-consul 

João Manoel Adalid. 

Huelva 

6 Aril 1864 

Ilesse Eleitoral. 

Cônsul geral 

Luiz Peixoto de Lacerda Wcrncck 


IS Julho 1863 

Hesse Grão-Du¬ 





cal . 

Idem 

Luiz. Peixoto de Lacerda Wcrncck 


18 Julho 1863 

I tal ia. 

Idem 

Vice-consul 

Dr. Cosar Persiani. 

Francisco Damasio do Carvalho . 

Gênova 

23 Agosto 1862 
6 Novemb. 185õ 
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Ciiiitlmmrn» il» «imiili-u d» i>«r|io eniiHiiliii 1 brimlInliM, 


PA1ZF.S 

KMPnKOOS 

KO.vr.s 

LUGARES ONIH3 
UKSIDEM 

DATAS DAS CAUTAS 
VATENTES 

ou nKNEPLAcrros 

Ilulia. . . , . 

Vicc cônsul 

Gnudoncio Conlri. 

Spezia 

t) Agosto 1038 


Iilcm 

Gaetan Urbano. 

Cagliari 

13 Fever. 1831 


Idcrn 

Luiz llozznno. 

Lcrici 

li Solemb. I8G3 


Iilcm 

Marquez Francisco Felico Carrega. 

Sampieilarena 

13 Solemb. 18(53 


Idem 

Manoel Signorili. 

líari 

13 Solemb. 1803 


Idem 

Nicoláo Paccllo. 

Ancona 

13 Selcmb. 1803 


Idcrn 

Agostinho Mollino. 

Rapallo 

13 Solemb. 1803 


Idcrn 

Anlonio Cardella ....... 

Girgenli 

13 Sclemb. 1803 


Idcrn 

Carlos Venlurini. 

Sinigaglia 

13 Selcmb. 18G3 


ldcm 

Carlos Mazzoni. 

Milão 

13 Selcmb. 1803 


Idem 

Luiz Joaquim Sauvaiguc . . . . 

Turim 

1!) Abril 1833 


Idcrn 

José Muzio. 

Savona 

10 Julho 1831 


Idcrn 

Jncomc Daniel Ruosh .i 

Palcrmo 

20 Janeiro 18 í 0 


Idcrn 

Anlonio Lipari . 

Trapani 

iíSelemb. 1843 


Idem 

Emmanucl Sigorilli. 

Bari 

10 Agosto 1849 


ldcm 

Gaclan Morelli. 

Colroni 

3 Junho 1800 


Idcrn 

Anlonio Laqnidara. 

Mellazo 

10 Outubro 1837 


ldcm 

Gaetan Barhera. 

Calunia 

20 Selcmb. 1839 


ldcm 

1'rnvgdio Coppa. 

Pescara 

10 Agosto 1849 


Idem 

Vicenzo de Lrsedila.. 

Taranto 

10 üezemb. 1831 


ldcm 

Salvador Lateta. 

Messina 

G Fever. 1804- 


ldcm 

Jacomo Agostinho Carbone . . . 

Quinto 

10 Agosto 1832 


Idem 

Paulo Anhuri .. . . 

Liorne 

7 Janeiro 1864 

Lubeck. . . . 

Cônsul geral 

Francisco Muiz Barreto de Aragão. 


3 Janeiro 1863 


Vice-cônsul 

Gustavo Ilubeck. 


20 Julho 1801 

Marrocos . . . 

Idem 

José Daniel Colaço . 

Tanger 

3 Janeiro 1861 

Meck Schwerin. 

Cônsul geral 

Francisco Muniz Barreto de Aragão 


3 Janeiro 1803 

Meckl. Slrelilz . 

Idem 

Francisco Muniz Barreto de Aragão 


» 

Nova-Granada . 

Vice-consul 

José Marcellino Ilurlado .... 

Panamá 

14 Dezemb. 1833 


ldcm 

Pedro Mucia. 

Carthagena 

13 Junho 1834 

Oldcmburgo. . 

Cônsul geral 

Francisco Muniz Barreto do Aragão 


3 Janeiro 1863 

raizes-liaixos . 

Idem 

Vice-consul 

Antonio Alves de Andrade Machado 

Carvalho. 

G von Weslcrloo. 

Rottcrdam 

Amslerdam 

l í Abril 1861 
29 Dezemb. 1831 


Idem 

Jaeques II. C. von der Keen . . . 

Rottcrdam 

22 Fever. 1849 


Idem 

Ypius Hodcrnliuis Pielcrszoon . . 

Harlingon 

4 Fever. 1862 

Paraguay . . . 

Cônsul geral 

Amaro José dos Santos Barhosa . 

Assumpção 

10 Fever. 1833 

Peru. 

Idem 

Antonio de Souza Ferreira . . . 

Lima 

31 Maio 1837 


Vice-Consul 

Alexandre Wcslphal. 

)> 

4 Kovemb.1863 


Cônsul 

João AVilkcns de Mattos. 

Prov. lil.de Lorcto 

24 Selcmb. 1801 

Portugal c seus 





doininios . . 

Cônsul geral 

Yiccntc Ferreira da Silva. . . . j 

Lisboa 

13 Maio 1839 


Vice-consul 

Marcellino José Tavares.I 

1 

“ 

22 Julho 1828 






























CoiliUiunçito tio tfiintlr» do corpo coaiwulllr lir»«llulr». 


PA17.ES 

EJIPRECOS 

NOMES 

LUGARES ONDE 
IIKSIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENRES 

OU BENEPLÁCITOS 

Porlngal o seus 





domínios. . 

Vice-consul 

José Bellamio. 

Porto 

12 Junho 1857 


Idcm 

Joaquim José Tavares. 

Faro 

13 Fevcr. 1833 


Idcm 

Francisco Boavenlma Rodrigues . 

Ericei ra 

lí) Janeiro 1836 


Idem 

[gnacio Miguel Hirseh. 

Belém 

14 Outubro 1830 


Idcm 

Anlonio Barbosa Lobo Vianna. . 

Lagos 

» 


Idcm 

Manoel Silveira dos Santos. . . 

lllia do Pico 

21 Maio 1802 


Idem 

Luiz Thomé de Miranda. 

Ilha da Madeira 

3 Agosto 1837 


Idcm 

J. A. do Mendonça o Menezes . . 

Ilha Terc. (Angra) 

10 Março 1832 


Idem 

Luiz Anlonio Cardoso de Mello . . 

Ilha dc .Maio 

8 Novcmb. 1831 


Idcm 

Manoel José Ribeiro. 

Ilha de S. Miguel 





(Ponta Delgada) 

7 Novcmb. 183!) 


Idcm 

José Anlonio Martins. 

Ilha do Sal 

12 Junho 1833 


Idcm 

Francisco da Cruz da Silva Rios . 

Ilha do Fayal 





(Horta) 

20 Abril 1841 


Idcm 

Tliomaz de Souza Machado . . . 

Ilha Graciosa 

24 Selemb. 1858 


Idcm 

João Anlonio Martins. 

Ilha dc S. Vicenle 

12 Junho 1855 


Idcm 

José Pinto Suares. 

Villa do Conde 

12 Janeiro 1837 


Idcm 

Manoel Anlonio das Chagas Junior. 

Tavira 

3 Julho 1844 


Idcm 

Anlonio Luiz Gonçalves AiannaJ 0 ' 

Vianna do Minho 

12 Selemb. 1850 


Idem 

Diogo José Guerreiro. 

Villa Nova de Por- 





timão 

29 Setemb. 1830 


Idcm 

José de Souza e Oliveira Sobrinho. 

Figueira 

7 Novcmb. 1839 


Idcm 

José Maria Duarlc. 

Setúbal 

12 Janeiro 1837 


Cônsul 

Manoel Sobral Pinlo. 

Loanda (Reino de 





Angola) 

23 Novcmb. 1861 


Idcm 

Alexandrino Anlonio do Mello (barão 





do Cercal) . 

Macúo 

11 Abril 1849 


Vicc-cônsul 

Anlonio Alexandrino de Mello. . 

» 

1 Fcver. 1860 


Idem 

Francisco Baptisla. 

S Martinho.Naza- 





reth c Alcobaça 

3 Março 1862 


Idem 

João Severino Gago da Camara . 

11. dc Santa Maria 

21 Maio 1862 

Prússia. . . . 

Cônsul geral 

Manoel de Araújo Porto-Alegre . 

Berlim 

24 Maio 1859 


Vice-consul 

José Behrcnd. 

Stctlin 

12 Março 1861 

Rcp. Argentina. 

Cônsul geral 

João Carlos Pereira Pinto . . . . 

Buenos-Ayres 

25 Janeiro 1852 


Vice-consul 

Anlonio Marques de Mendonça J or 

» 

12 Janeiro 1857 


Idcm 

Patrício Tejo. 

Paraná 

11 Agosto 1836 


Idem 

Vago. 

Rosário 



Idem 

Luiz Vidal. 

Gualeguaychú 

12 Maio 1858 


Idem 

João Leite Guimarães. 

Cone. do Uruguay 

2 Janeiro 1864 


Idcm 

Domingos Buarle Monsores . . . 

Concordia 

11 Agosto 1856 


Idem 

José Alberto. 

Federação 

2 Janeiro 1864 


Idcm 

José Marre. 

Monto Caseros 

» 


Idcm 

João Gonçalves Vianna. 

Restauração 

» 

Rússia .... 

Cônsul geral 

Augusto Eduardo Schwabc. . . . 

S. rclcrsburgo 

3 Agosto 1838 


Vice-consul 

José Eugênio Flandin. 

» 

4 Setemb. 1862 


Idcm 

Alexandre Ilill. 

Riga 

3 Setemb. 1861 


Idcm 

Carlos C. Frederico Uocppncr . . 

Roval 

12 Dczemb. 1856 


Idcm 

Frederico Kraft. 

Moscovv 

1 8 Abril 1850 


Cônsul lion. 

Hermann RalYalowich. 

Odessa 

(27 Outubro 1859 

1 























<l<> i|UHilrii iln r«r|Hi r«iiiulnr ItrnNlIfilro. 


PA1ZES 

EMPREGOS 

NOMES. 

MIGARES ONDE 
RESIDEM 

JATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU IIENEPLACITOS 

Rússia .... 

Vice-consul 

Simão Suppicliicli. 

Odcssa 

0 Janeiro 

1808 


Idom 

llcxandre G. AVilkens. 

Cronstadl 

18 Fovor. 

1804 


Cônsul 

ttehnold Frcnkell. 

Helsingfors 

14 Julho 

1800 

Saxonia . . . 

Cônsul geral 

Manoel cie Araújo Porto-Alegre . . 


lii Junho 

1801 


Vico-consul 

loaquim Ferreira do Sampaio . . 

Drcsde 

2 Abril 

1804 

Succia e Noruega 

Cônsul geral 

F.rncsto Antonio de Souza Leconle 

Stockolmo 

10 Janeiro 

1801 


Viec-consul 

Jabriul de La Grango. 

» 




Cônsul lion. 

João Frederico L. Bruzervitz. . . 

Golliemburgo 

23 Maio 

1804 


Vice-consul 

Nicolão II. Knntzon. 

Clirisliansund 

10 Julho 

1802 


Idom 

Cristim Biebcr Molm. 

Bergen 

10 Março 

1809 


ldcm 

Coran Frederico Goranson . . . 

GcÜe 

18Fevcr. 

1812 


Idem 

Conrado Stal. 

Nykoeping 

fj Maio 

1834 


ldcm 

Luiz Theocl oro von Lcesen. . . . 

Nord Koeping 

8 Maio 

1808 


Cônsul lion. 

Antonio Mathias Jcnssen .... 

Tronndvbjen 

27 Dczemb. 1851 


Vice-consul 

Axel Tcnger. 

Weslerwick 

10 Junho 

1802 

Suissa .... 

Cônsul geral 

Luiz Peixoto de Lacerda Wcrneck. 

Berne 

18 Julho 

1803 

Uriiguay (Rep. 






Oriental do). 

Idem 

Melcliior Carn 0 de Mendoça Franco 

Montevideo 

23 Junho 

1800 


Vice-consul 

JoséBelbczé de Oliveira Nery . . 

» 

29 Abril 

1803 


Idem 

Silvcrio da Costa Pereira .... 

Maldonado 

11 Fever. 

1807 


Idem 

Miguel Joaquim de Souza Machado 

Salto e Paysandü 

1!) Abril 

1864 


ldcm 

João Guilbcrme Marialh. 

S. José Canelones 






eCol.do Sacram 10 

)) 



Idem 

João Jacintlio Teixeira de Mello. . 

Serro Largo 

19 Janeiro 

1861 


ldcm 

José Miguel Dias Ferreira . . . 

Mercedes 

3 Agosto 

1858 


Idem 

Daniel José de Freitas. 

Taquarembó 

20 Maio 

1802 


Agente com. 

Barlolo Vidal. 

Santa Rosa 

)) 



Idem 

André Barrios. 

Constituição 

» 


Venezuela. . . 

Cônsul hon. 

João lloclil. 

Caracas 

18 Janeiro 

1862 


Vice-consul 

Theodoro Roehl. 

Guayra 

» 



Idem 

Clemente Dcsteim. 

Bolivar 



AVualemberg. . 


Luiz Peixoto de Lacerda AVerncck- 


18 Julho 

1803 


Scurelaria de eslado dos negocios estrangeiros, 30 de Abril de 1861. 


Joaquim Maria Nascentes de Azamuuja. 
























Quadro dos cônsules honorários do Brasil, que não estão cm exercício. 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LUGARES ONDE 
RESIDEM 

DATAS DAS CAnTAS 
PATENTES 

Portugal . . 

Cônsul bon. 

Anlonio Joaquim Pereira de Faria . . . 

Porto 

H Setem. 1822 

Hespanha. . 

Idem 

Angcl Maria de Caslrisionis. 

Cadiz 

19 Julho 1880 

Hamburgo . 

Idem 

Joaquim David Ilinsch. 

Hamburgo 

10 Julho 1835 

» 

Idem 

Luiz Courvoisier . 

• 

11 Maio 1861 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, 30 de Abril de 1804. 

Joaquim Maria Nascestes de Azajibuja. 










Quadro do corpo consular estrangeiro residiáile no Iníperio. 


PA1ZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LUGARES ONDE 
RESIDEM 

DATAS DO EXE- 
QUATUn 

Auslria. . ■ ■ 

Cônsul geral 

Fernando Schinid. 

llio do Janeiro 

18 Fover. 1803 


Cônsul 

J. 0. Lohmann. 

Bahia 

28 Fever. 1859 


Idem 

C. L. 1». Boock. 

Pernambuco 

G Abril 18(54 


Vice-consul 

João Winlcr. 

Sergipe 

28 Fever. 1853 


Idem 

Clomcnle José da Silva Nunes (au- 





scnlc). 

Maranhão 

)) 


Idem inlcr. 

Manoel Joaquim de Azevedo Maga- 





llvãcs . 

Idem 

4 Outubro 18G2 


Vice-consul 

José Barbosa Cordeiro. . . . 


28 Fever. 1833 


Idem 

Joaquim Francisco Fernandos. . 

Pará 



Idem 

Carlos Budich . 

Sanlos 

29 Julho 18G3 


Idem 

Virgilino José da Porciuncula. . 

KioGrandedo Sul 

28 Fever. 1833 

Baden .... 

Cônsul 

Eduardo von Lacminorl (auscnlc). 

ltio de Janeiro 

13 Selenib. 1838 


Vice-consul 

II. Laemmert (ausenle) . . . 

Idem 

15 I)ezcmb.l8o9 


Idem inter. 

Carlos Guilherme Haring . . . 

Idem 

16 Março 1864 

Baviera. . . . 

Cônsul 

Carlos Iliekc. 

Idem 

11 Maio 18G0 


Vice-consul 

Joaquim Tliomaz de Faria . . . 

Campos 

lü I)ezcmb.l83G 


Idem 

Epifanio Manoel Zuanny . . . 

Bahia 

19 Março 18G3 


Idem 

Manoel Joao de Amorim . . . 

Pernambuco 

20 Março 184 8 


Idem 

Jacob Feller. 

Rio Grande do Sul 

29 Janeiro 18G3 


Idem 

José Luiz Cardoso de Salles . . 

Porto-Alegre 

2i Outubro 1845 

Bélgica. . . . 

Cônsul geral 

Eduardo Pécher. 

Rio de Janeiro 

18 Janeiro 18ü3 


Vice-consul 

Victor Pécher .. 

Idem 

2 Abril 1861 


Cônsul 

E. Champion. 

Bahia 

o Fever. 1862 


Idem 

Luiz Anlonio de Siqueira . . . 

Pernambuco 

28 Fever. 1855 


Vice-consul 

Charles Colsoul. 

Idem 

18 Outubro 1839 


Cônsul 

Uenrique Season. 

Maranlihão 

18 Janeiro 1840 


Vice-consul 

Manoel Antonio dos Sanlos. . . 

Idem 

2 Maio 1850 


Cônsul 

Manoel Antonio da Rocha Junior . 

Ceará 

2 Outubro 1857 


Idem 

Joaquim Anlonio Alves. . . . 

Pará 

10 Julho 1840 


Idem 

C. Budich . 

Sanlos 

12 Janeiro 18G3 


Idem 

Henrique Schutel. 

Sanla Catharina 

24 Janeiro 1831 


Idem 

Evaristo Ferreira Nunes . . . 

RioGrande do Sul 

13 Abril 1860 

Bolívia. . . . 

Cônsul 

Cândido Casimiro Guedes Alcofo- 





rado... ..... 

Pernambuco 

7 Março 1801 


Vico-consul 

GeorgeNesbilt (ausenle) . . . 

Idem 

10 Setemb. 1858 


Idem inier. 

João Anglada Filho. 

Idem 

» 

(trcmen . . . 

Cônsul geral 

Chrisliano Sloclcmeyer (ausenle) . 

Rio de Janeiro 

23 Fever. 18G0 


Idem inier. 

II. Julio Lackcmami . . . . 

Idem 

13 Maio 18G3 


Cônsul 

QlloNeussell. 

Bahia 

i3 Março 1858 


Idem 

C. L. P. Rocek. 

Fcrnambuco 

8 Janeiro 18G4 


Idem 

Wilhelm Tappenheck .... 

Pará 

21 l)czemb.|853 


Vice-consul 

1 

C. Budich. 

Sanlos 

20 Novcinb. 18G2 






















taintluuiifü» d» «iHiuIr» do «oiiliilur Mlr*n|«lrn. 


PÀIZE9 

EMPREGOS 

NOMES 

LUGARES ONDE 
RESIDEM 

DATAS DO EXE- 

QÓWun 

Bremon. . . . 

Vice-consul 

Wilhelm Borlram. : 

RioGrandeido Sul 

23 ■ Janeiro 11801 


Iclctn 

C. N, Fraol (ausente) .... 

Porto-Alegre 

18 Janoiro 1883 

Brunswick (da- 

Idcm inler. 
Cônsul 

V. Volmann. 

Henrique M. Brunn. 

Idem 

Ceará e Rio 
Grande do Norte 

23 Janeiro 1801 

18 Julho 1803 

cadode) . . 

Idem 

lleinhold Gaertner. ..... 

Santa Catharina 

28 Abril 1887 

Chile. 

Idem 

João Orion Oven (ausente). . . 

Rio de Janeiro 

19 Outubro 1858 


Idem inler. 

Henrique Harjier . 

Idem 

30 Dezemb.1802 


Idem 

José João de Amorim .... 

Pernambuco 

27 Fever. 1803 


Vice-consul 

Luiz da Roclia Santos . . . . 

Maranhão 

11 Fever. 1852 


Cônsul 

Henrique de la Rocque. . . . 

Pará 

18 Setemb. 1819 


Idem 

José Vergueiro. 

Santos 

5 Junho 1848 


Idem 

Antonio Pereira da Cosia . . . 

Paranaguá 

)) 


Idem 

Henrique Schutel . 

João de Freitas Travassos. . . 

Santa Catharina 

20 Julho 1849 


Vice-consul 

Porto-Alegre 

26 Junho 1850 

Dinamarca. . . 

Cônsul geral 

Luiz Adolplio Prytz. 

Rio de Janeiro 

23 Novemb.1849 


Vico-consul 

José' Francisco de Mattos Pimenta. 

Campos 

16 Setemb. 1847 


Cônsul 

Mathcus Wvlie. 

Bahia 

18 Novemb.1862 


Vice-consul 

Antonio Camillo de Hollanda . . 

Parahyba 

4 Junho 1851 


Cônsul 

limilio Bidoulac. 

Pernambuco 

15 Março 1848 


Vice-consul 

Marlinus Iloyer. 

Maranhão 

22 Agosto 1856 


Idem 

João Lourenço Paes de Souza. . 

Pará 

10 Selemb. 1851 


Idem 

C.Budich. 

Santos 

6 Março 1863 


Idem 

Idem 

Joaquim Antonio Guimarães . . 
Francisco Ernesto Erannichfeld (au¬ 

Paranaguá 

3 Outubro 1856 



sente) . 

RioGrande do Sul 

21 Agosto 1855 


Idem inler. 

J. R. Luchsioger. 

Idem 

7 Junho 1858 


Vice-consul 

Richard lluch. 

Porto-Alegre 

23 Janeiro 1860 


Idem inter. 

W. I. Hasche. 

Idem 

27 Janeiro 1863 


Vice-consul 

Luiz Sand. 

Fortaleza 

28 Maio 1862 


Idem 

Fernando Ilackradl .... 

Santa Catharina 

5 Maio 1856 


Idem 

C. R. Finke. 

Maceió 

20 Agosto 1863 

listados Pontific. 

Cônsul geral 

Carlos von Hochkoilcr. . . . 

Rio-de Janeiro 

27 Agosto 1856 


Vice-consul 

José de Villaflor. 

r Idem 

6 Fever. 1864 


Idem 

Francisco José de Mattos Pimenta. 

-Campos 

21 Abril 1847 


Cônsul 

José Parena . 

Bahia 

12 Setemb. 1844 


Vice-consul 

Thomaz de Faria .'.... 

Pernambuco 

12 Setemb. 1859 


Idem 

Antonio da Cunha Sobrinho . . 

Pará 

24 Dezemb.1840 


Idem 

Francisco Fernandes de Mesquila. 

RioGrande do Sul 

15 Maio 1847 


Idem 

Carlos Henrique da Rocha . . . 

Maranhão 

1 Maio 1860 


Idem 

V. L. Basil Conde de laHure . . 

Santa Catharina 

20 Novemb.1863 

Eslados-Unidos. 

Cônsul 

James .Monroe. 

Rio do Janeiro 

30 Janeiro 1863 

Idem 

Thomaz S. Wilson. 

Bahia 

10 Maio 1862 


Idem 

Thomaz Adamson Junior . . . 

Pernambuco 

23 Janeiro 1862 


Idem 

William II. Evans. 

Maranhão 

30 Junho 1862 


Idem 

Samuel G. Pond. 

* Pará 

27 Novemb.1862 


Idem 

Carlos F. de Vivaldi .... 

Santos 

21 Janeiro 1862 


Idem 

BenjaminLindsay. 

Santa Catharina 

18 Dezemb.1861 


Idem 

Aaron Young Junior .... 

RioGrande do Sul 

27 Outubro 1863 





























CnulliuiiifÍHi il» i|«in«la'it ilu v«M'|io ciiiiMiiliti' iwtrunKelvu. 


VAIZES 

KJUMIKUOS NOMES 

MT.AIIES 0X1)1’. 
HKSIDKM 

DATAS U0 EXK- 
QUATUIl 

IisLados-U nidos. 

Yico-consul Trislão José Monteiro .... 

Portn-Alegro 

0 Dczoinb.1841 

Trança .... 

Cônsul Mario .losopli Kduiond Broiiil (au- 




sento). 

Itio de Janeiro 

3 Dezemb.1853 


lliancel. da 




cg. o cônsul 




ltonororio Tlteodoro Taunav .... 

Idem 

8 Junho 1858 


Vice-consul Jules Lamberl. 

Campos 

14 Agosto 1851 


Cônsul 1’oullain de St. 1’oix. 

Bahia 

C Outubro 1863 


Idem Kinmanucl de Lémonl (visconde; . 

Pernambuco 

22 Janeiro 1856 


dem inter. G. Izarié . 

Idem 

2!) Sctemb 1863 


fico-consul llr. Frébourg. 

Maranhão 

26 Agosto 1862 


Idem Charles Kobillanl. 

Uhatuba 

12 Outubro 1842 


Idem Alfredo Dorival (ausente) . . . 

Santos cS. Paulo 12 Seleinb. 183 


Idem inter. Charles Marquois .... 

Idem 

28 Novcmb.1859 


Vice-consul Leoncio Atibé. 

Santa Catharina 

1 Julho 1844 


Idern Pascal Liron. 

RioGrantle do Sul 17 Selemb.1839 


Idem Noel Paulo Baptisla de Ornatio. 

Porto-Alegre 

5 Janeiro 1855 


Agente V.C. EdouardLouis. 

Belém 

29 Abril 1863 


Idem Manoel Jíunes de Mello. . . 

Fortaleza 

» 

Francfort(cidade 




livre de). . . 

Cônsul Pelippe llermatm Andreae. . 


21 Fever. 1848 


Idem. Pelippe Piedel. 

Pernambuco 

27 Agosto 1851 

Grã-Bretanha . 

Vice-consul Thouiaz Uollocombe . . 

Itio de Janeiro 

27 Fever. 1866 


Cônsul John Morgan Junior (ausente). 

Bahia 

16 Abril 1852 


Vice-consul 




interino J. G. Goodair. 


4 Abril 1860 


Vice-consul Shalders (ausente).... 

1'arahyba 

18 Agosto 1859 


Idem inter. Dr. Henrique Krause . . 

Idem 

6 Dezemb.1861 


Cônsul George Samuel Lemon llunl . 

Pernambuco (*) 

12 Agosto 1862 


Vice-consul John \Y. Stoddarl. . . . 

Ceará 

27 Março 1854 


Cônsul John- Oavid ilay llill . . . 

Maranhão 

21 Dezemb.1853 


Vice-consul Williauí Bingham Wilson . 


22 Outubro 1860 


Cônsul Gcrald Haul Perry.... 

Pará ( w ) 

23 Agosto 1862 


Vice-consul Heury Huntley. ' . . . . 

Santos 

12 Janeiro 1863 


Idem Manoel Leocadio do Oliveira . 

Paranaguá 

14 Outubro 1854 


Cônsul Randall Uallandcr.... 

i Santa Catharina 

16 Abril 1852 


Idem Henrique P. Vcreker (ausente). 

Rio Grande do Sul » 


Idem inter. Alexandre Gollan .... 

, Idem 

11 Julho 1862 


Vice-consul Bcujamin Aveline .... 


17 Setemb. 1838 


Idem Gustavo AVilliam Wuchorer . 

I Maceió 

H Fever. 1861 

Grécia . . . . 

Cônsul Henrique lliêdy. 

| Ilio de Janeiro 

12 Abril 1845 


Vice-consul Cândido Soares de Mello . 


28 Maio 1847 


Ideoi José Augusto de Figueiredo . 

Bahia 

19 Dezemb.1856 


Idem AnloniodaCunliaSoares Guimarães 

Pernambuco 

16 Sctemb. 1845 


Idem Francisco José da Silva Araújo. . 

|Rio GrandedoSul| 17 Julho 1851 

(•) Este districto. 

consular (.uminehmulc as províncias d;i Parahylia. Alagôas, Itio Grande do Norte o Ce.ir.1. 

(*•) Este diatrictc 

0011811 r c | 1 In pn c i 0 Amazonas e Maranhito. 



































CniUlniin^n il« do «ui<|i» rniiaulnr «NtrniiKcIro. 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LUGARES ONDE 
RESIDEM 

DATAS 1)0 EXFi- 
QUATUn 

Hosso (Grão-Dn- 
cado do) . . 

Cônsul gorai 

Augusto llovri. 

Rio dc Janeiro 

18 Novemb.1846 

Vicc-cansul 

Mo Josó Peroira Bastos . . . 

Campos 

28 Outubro 1847 


Idom 

Eufrasin Lopes do Araújo . . . 

Rio (Irando doSul 

21 Janeiro 1848 

Italia. 

Cônsul 

Vice-consul 

do 

1* categoria 

Barão Carlos Kemperle do Philip- 
psborn . 

Jeronimo Vilaloni. 

Rio de Janeiro 

Idem 

10 Fovcr. 1864 

12 Setomb. 1861 


Vice-consul 

L. Gomes Pereira. 

Idem 

31 Maio 1860 


Deleg. con¬ 
sular 

Joaquim Josó Barbosa.... 

Ceará 

7 Outubro 1863 


Tdem 

Cônsul 

Vice-consul 

Auguslo Gomes da Silva . . . 

João Baptisla Cerruli (exerce o mes¬ 
mo emprego nas províncias do 
Sergipe, Alagóas, Pernambuco, 
Rio Grande do Norte , Ceará, 
Piauhy, Maranbão e Pará) . . 

Eduardo Wilson .... 

Parahyba do 
Norle 

Bahia 

Pernambuco 

30 Novemb. 1861 
28 Outubro 1862 


Idem 

Francisco Gaudencio da Cosia Junio 

Pará 

0 Dezemb.1853 


Idem 

José Vergueiro. 

Santos 

M Selemb. 1857 


Idem 

Manoel Eeocadio de Oliveira . 

Paranaguá 

18 Março 1862 


Del. cônsul. 

João Strambio Scliulel. . . 

Santa Catharina 

2 Abril 1861 


Vice-consul 

Anlonioda Silva Ferreira Tigre 

Rio Grande doSul 

18 Abril 1852 


Idem 

Anlonio F. Barreio Queiroz . 

Porto-Alogre 

3 Julho 1834 


Idem 

Luiz Joaquim Rodrigues Lopes. 

.Maranhão 

19 Dezemb.1860 


Idem 

Medardo Rivani. 

Cuyabá * 

10 Selemb. 1862 

Lubeck. . . . 

Cônsul geral 

Alexandre Avé Lallemant . . . 

Rio de Janeiro 

17 Junho 1863 


Vice-consul 

Guilherme Boje. 

Idem 

17 Selemb. 1857 


Idem 

João de Oliveira Guimarães . 

Campos 

11 Agoslo 1837 


Cônsul 

João Frederico Luctjcns . . 

Bahia 

23 Setemb. 1832 


Vice-consul 

Guilherme Otlo. 

Pernambuco 

16 Dezemb.1862 


Idem 

Miguel Tilo de Sã . . . . 

Rio Grande doSul 

18 Janeiro 1850 


Idem 

Manoel Pereira da Silva Lima . 

Porlo-Alegro 

1 Selemb. 1848 


Idem 

João Carneiro Pereira Prazeres 

Maranhão 

17 Novemb. 1860 

Lippe Detraold. 

Cônsul 

Bernardo Slockmeyer . . . 

Rio dc Janeiro 

2 Julho 1857 

Aleckl. Schwerin 

Idem 

L. von Bocningliausen. . . . 

Rio de Janeiro 

14 Março 1853 


Idem 

Theodoro Teixeira Gomes. . . 

Bahia 

[30 Julho 1849 
17 Janeiro 1845 


Idem 

Antonio de Moraes Gomes Fm eira 

Pernambuco 

Meckl. Slrclilz. 

Idem 

Jusliniano José de Araújo . . . 

Bahia 

[-26 Selemb. 1848 
2 Abril 1835 


Idem 

José Anlonio de Araújo. . . . 

Pernambuco 

Oldemburgo. . 

Idem 

João Liberal i. 

llio do Janeiro j 

29 Julho 1833 

Idem 

Theodoro Teixeira Gomes . . . 

Bahia | 

30 Agoslo 1851 


Vice-consul 

Luiz Manoel Gonçalves Limos. . 

Idem ] 

4 Setemb. 1831 


Cônsul 

Theodoro Da mniovcr . . . 

Pernambuco i 

8 Janeiro 1864 


Vice-consul 

G. II. Praeger. '. 

Idem 

4 Julho 1853 

v 

Idem 

P. V. A. Baelhgen. 

Porto-Alegre 1 

i 

18 Julho 1856 
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Caiitlauikfho tio i|iiuili<n tio roriio roiiHiilnr Hlrauielro. 


PAIZF.S 

KMPUEGOS 

NOMES 

I.UGAHES ONDE 
RESIDEM 

DATAS DO EXE- 
QUATUn 

Paizos-Baixos . 

Cônsul gorai 

Júlio Posno. 

Rio do Janeiro 

0 Julho 1858 


Vico-consul 

Johan Pbilippo llodrior . . . 

Idom 

5 Agoslo . 1887 


Idom 

Conslantino Cardoso Guimarães . 

Campos 

23 Maio 1848 


Cônsul 

Richard Deppormann (ausente) . 
Carlos Wachsmami. 

Bahia 

19 Outubro 1861 


Idom inlor. 

Idem 

21 Abril 1863 


Cônsul 

P. C. von Solislen. 

Pernambuco 

20 Dezemb.1850 


Vico-consul 

Joaquim Mendes da Cruz Guimui ães 

Ceará 

10 Fever. 1838 


Idom 

Movsés Benediclu. 

Maranhão 

19 Novemb.1836 


Idem 

Augusto Eduardo da Costa- . . 

Pará 

22 Março 1856 


Idem 

C. Budich . 

Santos 

12 Fever. 1863 


Idem 

A. E. do Bittencourt . . . 

Rio Grande doSul 

2 Selcmb. 1857 


Idem 

Emilio Fracl (ausente) .... 

Porto-Alegre 

30 Julho 1861 


Idem intor. 

JoséWollmann. 

Idem 

16 Março 1863 


Vice-consul 

Ed. AVvnno. 

Sergipe 

30 Maio 1860 

Paraguay . . . 

Idem 

Augusto Gomes Moncorvo. . . 

Bahia 

14 Setemb. 1850 

Perú. 

Cônsul 

Adolfo Pago. 

Pará 

14 Junho 1862 


Vice-consul 

D. Manoel Calbó. 

Itio dc Janeiro 

4 Abril 1861 


Idom 

Pedro Pereira de Andrade. . . 

Maceió 

6 Abril 1861 


Idem 

José Jacomo Tasso. 

Pernambuco 

» 


Idem inter. 

Jorge Tasso. 

Idem 

23 Fever. 1864 


Vice-consul 

Custodio Moreira de Souza. . . 

Bahia 

0 Abril 1861 


Idem 

Joaquim José Alves Filho . . . 

Maranhão 

)> 


Idem 

Theodoro de Menezes Forjaz . . 

Santos 

» 


Idem 

Manoel Leocadio do Oliveira . • 

Paranaguá 

» 


Idem 

José Antonio Nicolich . . . . 

Santa Catharina 

» 


Idem 

José Ignacio Gomes Cardia. . . 

Rio Grande doSul 

■ 

Portugal. . . 

Cônsul geral 

José Henriques Ferreira . . . 

Rio de Janeiro 

8 Março 1864 

Vice-consul 

Antonio Emilio Machado Reis . . 

Idem 

6 Outubro 1863 


Idem 

José Maria dc Souza Loureiro. . 

Itaguahy 

10 Abril 1861 


Idem 

Joaquim Pinto de Magalhães . . 

Mangaratiba 

28 Fever. 1862 


Idem 

José Joaquim dos Santos . . . 

Paraty 

23 Janeiro 1860 


Idem 

José Maria Trovão. 

Angra dos Reis 

13 Maio 1841 


Idem 

Manoel Antonio Vidal . . 

Cabo-Frio 

14 Agosto 1860 


Idem 

Jcronymo Pacheco Pereira. . . 

Macahé 

28 Fever. 1862 


Idom 

José Thomaz Pinto de Magalhães . 

Barra de S. João 

10 Setemb. 1833 


Idem 

Manoel Pinto da Costa . . . . 

S. João da Barra 

20 Outubro 1832 


Idem 

José Custodio Ozorio . . . . 

Campos 

11 Agosto 1843 


Idem 

Vicente José Gonçalves de Souza . 

Victoria 

6 Abril 1854 


Cônsul 

Augusto Peixoto. 

Bahia 

27 Janeiro 1863 


Vice-consul 

Joaquim Fernandes Coelho. • . 

Idem 

3 Setemb. 1861 


Idem 

Idem 

Valcniim Albino da Cunha Bcssa . 
Joaquim Ignacio Pereira Junior . 

Rio das Contas 
Rio Grande do 
Norte 

20 Maio 1833 

21 Julho 1848 


Idem 

João do Almeida Monteiro. . . 

Alagoas 

3 Fever. 1845 


Idem • 

Francisco Ferreira Novaes. . . 

Parahyba 

9 Abril 1857 


Idom 

HoracioUrpia. 

Sergipe 

Piauliy 

22 Março 1859 


Idem 

Paulino José Coelho Bastos. . . 

17 Abril 1845 


Cônsul 

Claudino dc Araújo Guimarães. . 

Pernambuco 

2 Fever. 1864 


Idem 

Manoel Cacno dc Gouvéa . . . 

Ceará 

4 Março 1839 


Idem 

José Corrêa Loureiro .... 

Maranhão 

13 Abril 1864 


Idem 

Joaquim Baplisla Moreira. . . 

Pará 

22 Maio 1857 





















:ih 

(«illlnuii^o «lo «Io «t»i'|>o «‘«iitMitliii- iMtpiiiiplcn, 


! Wcm Alexandre Paulo do Ilrilo Amoriin 

(iuiscnlo). 

I lilcin José Machado de (iouvOa . . . 

Ideio inle- 

I rino Anlonio Paulino de Brito Amorimli 
j Vicc-consul Anlonio de Freitas (luiinarãcs. J 

' Mem Joaquim Violorino da Cunha . . í 

! Idein Manoel José Vieira de Macedo. . | 

. Idein Anlonio da llocha Paranlios . . j 

! ldcm João Barbosa Coelho . . . J 

I Idein Francisco José Uello . . . . \ 

! Idem Daniel Joaquim Ribeiro . . .! 

| Idein João Vieira Pimenta . . . .| 


| Amazonas 
• San los 
Ibaluba 2 
S. Sebastião 
Santa Cnlharina 2 
Rio (Irando doSul 2 
Porto-Alegre I 
Parnahylia I 
Pololas 2 


Rodolplio Slengel . . . 

A. Kleinschmidl. . . 

Gustavo A, Praegcr . . 

G. Tappenbcck. . . . 

Joaquim Francisco Fernando 
il Theodoro Willc (ausente) . 

I.. Diedericksen. . . . 

I.. von f.ocssl . . . 

Fernando Foelzer (ausente). 

Guilherme Ter Brticggen . 
Fernando Ilackrnrtl. . . 


Rio de Janeiro 
Bahia 

Pernambuco 


:J Dezemb. 1863 
0 Outubro 1854 
2 Março 1854 
5 Abril 1861 

4 Abril 1861 
4 Dezemb. 1844 


Idein 23 Agosto 1853 
Rio Grande doSul 28 Junho 1859 
Porto-Alegre 18 Abril 1856 

ldcm 22 Fcver. 1862 
Desterro 27 Fcver. 1863 


. Cônsul geral João Frias .ausente) . . 

• Vice-consul José M. do Frias . . . 

1 Idem João Francisco Martins. . 

Cônsul José João de A morim . 

I Vice-consul Francisco Pereira da Silva No\ 
I Idem Anlonio Tcllcs de Menezes. 

I Cônsul José Coelho da Gama c Abreu 

! Vice-consul Manoel lí. Carneiro . . 

í Cônsul Hygino Durão .... 

: ldcm C. Kasleii. 

iVice-cousul Carlos Maria Iluergo . '. 

I I ldcm José Aguslin de Maria . . 

jConsiil inter. Joaquim Pereira Marinlin . 
'Vice-consul D. Dario Saracliaga. . . 
i Cônsul Frederico Duval . . . 

|Vice-consul Henrique Vares. . . 

• ! Cônsul Oito líochicr .... 

Vice-consul C. F. Laporle .... 

Idem jJosò Cândido de liarros . 

I Idein i Augusto Kduardo da Costa. 

: Idem João Francisco Gonçalves . 


: Rio úe Janeiro 2 
I ldcm 1 
Campos 

Pernambuco I 
Maranhão 
Ceará 2 

Pará I 

Paranaguá l 

illio Grande doSul 2 
l.Tiiguayana I 
Ilaqui 

, Santa Cnlharina I 
Bahia 1 

•laguarão 
Porlo-Alegre 
. SanfAmía do I.i- 
! vramento I) 

• ) Rio cio Janeiro I 






CitmliitiiivÍH» do tjiiitilio ilai r<ii'|to roiiNiilitc ««irMiiclr», 


Suociau Noruega 


Cruguay(Repub. 
Oriental rio) . 


Cônsul 

|Vico-constil 

Idem 

Idem 

Tilem 

Tilem 

Vico-consul 
Encarregado! 
' do consu- 
, lado gorai 
jVice-consul 
Cônsul 
Idem inte¬ 
rino 

Vicc-consnl 

Idem 

Idem 

[Cônsul inte¬ 
rino 

[Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Cônsul geral! 
Vice-consul I 


Idem inte¬ 
rino 
Cônsul 


Idem 

Idem 

Vice-consul 

Encarregado] 

do 

Vice-consul 

Vice-consul 


Cônsul geral 
Vice-consul 
Idem 
Idem 


David -Mocrs (ausenlo) . 

Carlos Guilherme Gross. . . 
Anloro Auguslo Al buquerq uo Itloein 
Anlonio José I.oal dos lieis. 1 
José Luiz Lopes da Silva . 

Emílio Wiodmmm . . . 


Hugo llteggsirom (ausenlo). 

br. Leonardo Akorblom. . 
Luiz de Siqueira Tinoco. . 
David I.indgren .... 


Ilio do Janeiro 
Idem 
Bahia 

Pernambuco 
|llio Grande doSul 
Porlo-Alogre 

Rio do Janeiro 


A. Ivloinsclimidt . 

José Luiz Pereira de Lima . . 
Manoel Theophilo Alves Ribeiro 

E. D. Wyiui. 

iG. II. 1'raegor. 

|.losé Smilh de Vasconcellos. . 
[Ignacio Frazão da Costa. . . 
Auguslo Eduardo da Cosia . . 

|C. Budich . 

Luizl.oessl. 

Wencesláo Joaquim Alves Leile 


l£. E. Raffard. 

Theophilo Kcller..... 
Rodolfo SleíTeu (exerce o mesmo 
emprego nas províncias de Ser¬ 
gipe c Alagoas). . . . 


| Henrique Uadmíner . . 

F. Lindei) (exerce ouiesmoemprego| 
nas proviucias do Ceará, Para- 
liyba e llio Grande do Norte). 

Luiz Brélaz . 

|J. Rodolpho Luchsinger. . . 
Hcnri Dielrich . 


Carlos Kuier . 
George Krug . 


Fernando Hackradt 


| Gabriel Perez. 

Domingos José dc Campos Porlo 
Epifanio Franco do Miranda. . 
José Antonio de Freitas. . . 


Idem 

Campos 

Bania 

Idem 
Parahyba 
Rio Grande do 
Norte 
Sergipe 

Pernambuco 

Ceará 

Maranhão 

Pará 

Santos 

|Rio Grande doSul 
Porto-Alegre 


Rio do Janeiro 
Idem 


Pernambuco 

Pará 

Rio Grande doSul 


Idem 
|S. Paulo, com re 
sidcncia em 
Campinas 
|Sanla Calharina e 
Paraná 

Rio de Janeiro 
Idem 
Campos 
Bahia 


DATAS DO EXE- 
QUATUIl 


IO Fevcr. 1883 
21) Julho 1863 
4 Abril 1889 

21 Novemb.1848 
16 Março 1804 

2 Outubro 1801 


18 Fever. 1803 
29 Setemb. 1843 

20 Novemb.1843 

29 Agosto 1802 
4 Janeiro 1889 

1 Junho 1889 

21 Novemb.1848 

28 Fever. 1801 
1 Junho 1889 
4 Janeiro 1889 
1 Junho 1889 

12 Janeiro 1803 
G Agosto 1800 

13 Dezemb.1842 

12 Fever. 1889 
24 Setemb. 1801 


23 Agosto 1802 


24 Setemb. 1861 
8 Dezemb.1843 
27 Oulubrol8S6 
30 Outubro 1860 


2 Abril 1804 


17 Junho 1861 
0 Setemb. 1861 

18 Abril 1886 
18 Dezemb.1866 
14 Janeiro 1839 
18 Maio 1853 

















40 

Umillninifn» ilo i|iuiilro «I» vitiiMiilur «•Mtiiingeli'o. 


PAI/. ES 

EMPREGOS 

NOMES 

LUGARES ONDE 

RESIDEM 

DATAS DO EXK- 
QUATUR 

Uruguay(Repub. 
Oriental do) . 

Vico-consul 

Paulo Joaquim Tellos Junior . . 

Alagôas 

8 Outubro 1840 

Idom 

JoséNarboni. 

Sergipe 

Pernambuco 

20 Abril 1864 


Cônsul 

Anlonio V. de Santa Barroca . . 

20 Abril 1864 


Vice-consul 

José Dias Macieira. 

Ceará 

20 Junho 1839 


Idem 

Carlos Henrique da Hocha . . . 

Maranhão 

23 Novcmb.1847 


ldem 

D. Manoel Oncly. 

Pará 

13 Agosto 1860 


Idem 

Viclorino José Comes Cannillo. . 

Santos 

4 Noverab.1838 


Cônsul 

José Francisco Corrêa .... 

Paranaguá 

11 Outubro 1862 


Vice-consul 

L. J. de Sã Uivas. 

Idem 

3 Setemb. 1857 


Idem 

Encarregado 
do vicc- 

José Maria da Luz. 

Santa Catharina 

18 Agosto 1836 


consulado 

P. I.irou. 

Rio Grande doSul 

28 Julho 1860 


Vice-consul 

1’. José Bei lo . 

Porto-Alegre 

16 Maio 1863 


Idem 

Manoel Montano. 

Pelotas 

31 Outubro 1861 


Idem 

D. Canavarro . 

Amazonas 

13 Agosto 1860 

Venezuela . \ 

Cônsul 

Pedro Rodrigues Fernandes Chaves 

Rio de Janeiro 

5 Fever. 1862 

Wurlemberg . 

Idem 

Idem inte¬ 
rino 

Francisco Sammann (ausente) . . 

Idem 

12 Fever. 1859 


Uermann liaupt. 

Idem 

31 Dczemb.1860 


Vice-consul 

Gustavo P. Kleinschmidt . . . 

Bahia 

17 Junho 1863 


Idem 

Jorge Pfeiffer. 

Porto-Alegre 

18 Março 1864 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, 30 de Abril de 1864. 


Joaquim Mama Nascentes de Azambwa. 
















II 


N. 8. 


Quadro dos a^riilrs ronsularos rslran^riros rosidonlos no Imporio. 


NOMES »0S AOKNTF.S 


I.tOAIU:S ONDE RESIDEM 


França. . 


Torlugal. 


João itorslclmnim 

José Smilli de Vasconccllosj Fortaleza 

LuizMaulaz. Cara vel las 

Manoel Nunes de Mello. .| Fortaleza 

An cílio licnlil Augusto 
Silva.J Sanlarcm 

Í tlarismcndy.| Belém 

João Luiz de l.a lloque. .j t’.ametá 

José Francisco de Miranda| 

Filho 

Aiiloiiio Jusé Rodrigues dei 
Oliveira . . . 

José Martins Corrêa. . _ r ...... 

JoãoCoclhodcSouzaRangd;Parahybado Sul • 
lAnlonlo da Bosa Monlcs . S. J° do Príncipe ; 
jjoão Baplisla de Aranjo 

T.oilc .. Yalcnça 

Anlonio J. da Silva Eimes 

Braga. Pirahy 

jManoel Simões de Souza 

Pinlo. Vassouras 

'Homclerio J. Pereira Gui- 
| niarãcs. Canlagallo 


Província das Alagoas | 
Província do Ceará 
Província da ltaliia 
Província do Coará 

jprovincia do Tará 


Parnahyba Provinciado Pianliy 


Cstrclla 

Petropolis 


Francisco José de Magalhãcsj Nova-Fri burgo 
Antonio Joaquim da Costa.- S. Fidelis 


Joaquim 

iFortunalo dos Sanlos Xavier 
jJosé Marques da Moita Gui¬ 
marães . 

Luiz Antonio Godiulio Si¬ 
mões . 

iLino Machado Valle. . .! 

(Antonio .Marques da Silva .! 

José Pereira da Silva Porlo. 1 
Fel ix Luiz do Barros . 

Victorino Rodrigues Ribeiro! 

Joaquim José de Campos .! 

Manoel Pinto de Carvalho.j 
João de Castro Vieira . .(S"M. Magilalena.. 
Antonio Alfredo Floury de Santo Anlonio dc/ 

Barros.Paqucqucr 

Francisco Bernardos Lopes] . 

dc Aguiar.I Ouro-Prclo J 

Henrique Coelho de Souzaj 

Bastos.i 

João Teixeira Lopes Guima- 


Iguassú 

Rczondo I 

Maricá 

Uio-Bonito 

llaboraiiy 

Xiclheroy 

Thercsopolis 

Macacos 

Barra-Mansa 

Magé 


Juiz de Fora 


ProvdBiodc Janeiro 


[27 Nov. 1802 

10 Março I80i 
18 Julho 1834 
|2:i Scl. 1801 

I20 Fever. 1839 
14 Março 1800 
[20 Abril 1839 

11 Dez. 1802 

[30 Julho 1838 ■ 
[30 Junho 1839 
■J4 Nov. 1802 
11 Agosto 1838 

14 Abril 1800 


12 Set. 1802 

[30 Junho 1839 

13 Dez. 1800 

13 Dez. 18G0 

31 Dez. 1802 


[28 Julho 1800 

2 Set. 1802 
[22 Set. 1839 

3 Dez. 1800 
1 Julho 1803 

13 Dez. 1800 
30 Agosto 1802 
21 Jan. 1801 
U Nov. 1802 
9 Dez. 1802 

[13 Fever. 1804 


'.Província dc Minas 


Theodoro Dias de Carvalho; 
José Gonçalves da Cosi; 


Lcopoldina l 
Bagagem \ 
. Mar dc llespanha ! 

I i 









Ciiüllnunfrin iIiin riiiwi[lui i «ii MriiuitrlriiH rrxlilriiír* no Ini|M-i-i<>. 


1'AIZIS 

NOMES nos A0KNTKS 

UiOAIIES 

ONim RESIDEM 

BA IAS im r.xi:- 
QUATUR 

Portugal. . . 

Antonio Rorges Sampaio . 
Manoel Constanlino Pereira 

liboralia 


16 Dez. 

1800 


(liiirnarãos. 

Raependy 

'Província de Minas 

14 Nov. 

1802 


José da Costa Rodrigues . 
Ricardo Soraphim de Souza 

S. João (FKI-llei 


” 



Porto. 

Nicoláo Gonçalves rerreira 

Paracato 


27 Fover. 

18(53 


da Silva Vinna. . . . 

A réus 


23 Set. 

1830 


Jeronymo Pacheco Pereira. 

Tanbaté 


16 Nov. 

1839 


José Soares do Couto . . 

Campinas 


IO Março 

18(54 


João Antunes da Silva • . 

Brotas 


3 Nov. 

1838 


Manoel José Soares. . . 

Sorocaba 

Província de S. Paulo 

5 Out. 

1838 


Alexandre da Silva Yillela. 

Pouso Alegre 

18 Jan. 

1800 


Antonio Eugênio de A zevedo j 

Constituição 1 

i 

1 Julho 

1803 


Antonio liamos Moreira .1 
[Antonio José Pinto de Mo- j 

Paraliybuna ' 


1 Out. 

1800 


i racs.j 

Pindamonliang. 

1 

24 Fover. 

1803 


'Pedro José Nunes . . .! 

Rio-Formoso 

1’i'ov. de Pernambuco 

20 Fover. 

1802 


lAiitonio DoiniiigucsdeSouza' 

Goyanna 

d 

28 Maio 

1803 


[José Vieira dtí Azevedo, .i 

Mainanguapc 

ProvinciadaParahyba 

20 Fe ver. 

1802 


Fernando Penteado Rosas .j 

Ponta-Grossa 

Província do Paraná 

13 Dez. • 

1850 


Antonio Gonçalves Ribeiro 

Coriliba 

» 

14 Nov. 

■1802 

|.losé Antonio Gonçalves . 

Benovenlc 

Prov. do Esp. -Santo 
Prov. do Rio G. do Sul 

11 Fover. 1803 

José de Azevedo Torres . 

Jaguarão 

30 Dez. 

1803 

José Joaquim de Abreu. . 

Brejo 

Prov. do Maranhão 

27 Abril 

1804 

Rússia. . . . 

João Gualberlo da Costa . 

S. Luiz 

» 

27 Abril 

1830 

Saxonia . . . 

Roberto Scliolobach. . , 

Philadelphia 

Provinda de Minas 

28 Abril 

1839 

Suissa. . . . 

Frederico Luiz Joainmonod 

Caravelias 

Provinda da Bahia 

3 Set. 

1801 


Secretaria de estado dos negodos estrangeiros, 30 de Abril de 1864. 


Joaquim Maria Nascentes de Azambum. 
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! IV. 9. 

Balanço geral resumido dos créditos e das despezas do Ministério dos Negocios Estrangeiros 
no exercicio financeiro de 1862—1863. 


VERBAS 

CRÉDITOS 

DESPEZAS. 

SALDOS. 

LEI N. 1,114 

DF. 27 DE SETEMBRO 

DE 1809. 

DECRETO N. 3,116 

DE 27 DE JUNHO DE 1863. 

TOTAL. 

i* 

Secretaria d’Estado, moeda do paiz.... . 

153:8903088 

3 

133:8903088 

148:2873213 

5:6023875 

2* 

Legações e Consulados, ao cambio dc 27 d. 

533:7303534 

3 ' 

533:7303554 

473:6583354 

60:0723200 

3 a 

Empregados em disponibilidade, moeda do paiz. 

9:1993999 

3 

9:1993999 

7:2473816 

1:9523183 

4* 

Commfssões mixtas, idcm. 

15:8803000 

3 

15:8803000 

3 

15:8803000 

5 a 

Dita exploradora dc limites com a Guyana franceza. 

16:8003000 

3 

16:8003000 

3 

10:8003000 

6* 

Explorações e estudos topographicos e gcograpliicos sobre limites e navegação fluvial. 

18:8003000 

3 

18:8003000 

16:9683381 

1:8313619 

7 a 

Ajudas de custo. 

40:0003000 

69:0003000 

109:0003000 

107:4123779 

1:5873221 

8* 

Extraordinárias.. 

50:0003000 

3 

50:0003000 

48:1093255 

1:8303745 

9 a 

Eventuaes . 

25:2003000 

3 

25:2003000 

23:7193884 

1:4803H6 

10 a 

Differcnças de cambio e commissões (*) . 

56:0003000 

3 

36:0003000 

» 

3 



919:5003641 

69:0003000 

988:5003641 

825:4633682 

107:0363959 


CRÉDITOS ESPECIA.ES. 






ARTIGO 11 § 4 o DA LEI N. GG8 DE H DE SETEHBRC 

de 1852. 





H» 

Exercidos findos. 



3973777 

3973777 

3 


ARTIGO 22, § 2 o DA LEI N. 1,177 DE 9 BE SETEMBRO DE 1862. 






Tara pagamento das reclamações hespanholas. 



775:0963708 

775:0903708 

63000 


CREDITO EXTRAORDINÁRIO. 






DECRETO N. 3,113 DE 18 DE JUNHO DE 1863. 






Para pagamento da reclamação ingleza... 



28:4443444 

28:4443444 

3 1 





1,792:4393570 

1,629:3963611 

107:0423959 


(*J Mo se menciona a quantia despendida nesta verba por se ignorar ainda sua importância. 






Secção de Contabilidade, em 1° de Maio de 1864. 


O, Direclor, Alexandre Affonso de Carvalho. 
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N. 10. 


Orçamento da despeza do Ministério dos Ncgocios Estrangeiros 
para o mino financeiro de 1865—1860. 

'*■' • : . i -ffr 


Art. 4.° § 1." Secretaria do EsladóV moeda do paiz .... 130:9455000 
§ 2.° Legações e consblâdós, ao cambio de 27 d. por 1» 431:0005000 
§ 3.” Empregados em disponibilidade, moeda do paiz. 13:5995999 

§ 4.* Ajudas de cuslo ao cambio do 27 d. 60:0005000 

§ 5.° Extraordinárias no exterior, idem. 70:0005000 ! 

§ 6.° Ditas no interior, moeda do paiz . . ... 25:0005000 737:1449999 


Tabellas explicativas do orçamento da despeza do Ministério dos iNejjocios 
Estrangeiros para o anuo íiiiaiiceiro de iS.ij — ISiJo. 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

.1 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADA TARA 

1863 — 1864 

§ *•“ 





SECRETARIA DE ESTADO 





Ministro.Ord. 

Lei de 7 dc Agosto 1852 

12:0005000 



Director geral . . . Ord. 

Dec. dc 19 Fever. 1859 

5.0005000 



Grat. 

Idem 

4:6005000 



1 Consultor. . . . Ord. 

Idem 

4:0005000 



Grat. 

Idem 

2:0005000| 



4 Directores de secção Ord. 

Idem 

14:4005000 



Gral. 

Idem 

5:6005000 



Augmcnto dc 10 •/. ao 
director da 3“ secção . . 

Idem 

5005000 



G Primeiros ofliciaes . Ord. 

Idem 

18:0005000 



Grat. 

Idem 

6:0005000 



6 Segundos ofliciaes . Ord. 

Idem 

15:6005000 



Grat. 

Idem 

4:8005000 



4 Amanuenses. . . Ord. 

Idem 

6:0005000 



Grat. 

Idem 

2:0005000 



1 Traductor compilador Ord. 

Idem 

3:0005000 



Grat. 

Idem 

1:0005000 



2 Olficiacsdc gabinete Gral. 

Idem 

3:6005000 



Gratificação a um ofi¬ 





cial que servo de di¬ 





retor . 

filem 

1:0005000 



A transportar . . . 

. 

109:1005000 




r. 2 














CoMtlmiNfko du laltellM do urfimnitu do drapeio. 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEG1SLAÇÀO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADA PARA 

1803 - 1804 

Transporte.... 

4 Porteiro .... Ord- 
Grat. 

2 Contínuos . . . Ord. 

Grat. 

3 Correios.... Ord. 

Grat. 

Gratificação diaria aos 
correios quando es¬ 
tão de serviço . . . . 

Dec. de 49 Fovcr. 4839 
Idcm 

Idom 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

400:1001*000 

1 :0005*000 

8001*000 

2 :0001*000 

8001*000 

3:0001*000 

2 :0001*000 

4:0931*000 

422:3951*000 


Expediente. 

Objeclos necessários para 
o expediente e registro. . 

Encadernação da corres¬ 
pondência oílicial . . . 

Impressão do relatorio e 
actos do governo. . . . 

Cavalgadura para os cor¬ 
reios . 

Aluguel dacasaondefuno 
ciona a secretaria de 
Estado. 


3:0001*000 

8001*000 

0 :0001*000 

7301*000 

4:0001*000 

14:5501*000 





136:9451*000 

148:0001*000 











Coiitlnuuffto da« tabcllu» d* or(»iiirnlo da <Mp«ia. 


NATUREZA DA DESPEÍ,A 


**•* 

LEGAÇÕES E CONSULADOS. 
Estados-Unidos da America. 

I Enviado extraordinário e| 
ministro plenipolcnc. Ord. 

Rep. I 

1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1' classe . Ord. 

Grat. | 

1 Cônsul geral . . . Ord. 
Expediente da legação . . . 

» do consulado . . 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 4 Agosto 1853 
Lei do 22 Agosto 1851 
|Dec. de 6 de Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dcc. de 6 de Abril 1852 
Dec. 7 Novembro 1854 


Republica Argentina. 

1 Ministro residente. . Ord-| 
Rep. 

1 Addido de 1* classe . Ord. 

Grat. I 

1. Cônsul geral . . . Ord. j 
Expediento da legação . . 

» do consulado . 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 30 Maio 1863 
Lei de 22 Agosto 1851 
‘Dec. de6 deAbril 1852 
Dec. de 21 Junho 1852 


Eslado-Oríenlal do Urnguay, 

1 Ministro residente . . Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1* classe . Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral . . . Ord. 
Expediente da legação . . . 
» do consulado . . 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 30 Maio 1863 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 30 Maio 1863 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 de Abril 1852 
Dec. de 6 Junho 1860 


Perií, Chile e Equador. 

1 Ministro residente . . Ord. 

Rep. 

Grat. do art. 35 regul. 

de 1852 . 

1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 30 Maio 1863 

Desp. 20 Fever. 1861 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 7 de Maio 1859 


3:20055000 
16:8000000 
1 : 200 ! 
2:8OO0OGO| 


2:20055000 

1:5000000 

5000000 

5000000 


2:4000000 

12:6000000 


2:2000000 

1:5000000 

5000000 

5000000 


12:6000000 
1 : 200 ! 
2:8000000 
8000000 
2:2000000 
1:5000000 
5000000 
5000000 


^2:40000001 


4:0000000 

1:2000000 

2:8000000 


A transportar. 


23:0000000] 74:500550001 













CimUuniifiiii ili>« IiiIiiiIIiih iIi» orçitiiient» da 


NATUUElSA l)A DESPEM 

i.r.uisi.AçXo 

YENCIMIISÍTOS ; 

SOM MAS 

VOTADA PABA 

1803 - 1804 

Transporto . . . . 


1 230005000 

74:5005000 


1 Addido do r classe . Ord. 

Lei dc 22 Agosto 1851 

8005000 



Gral. 

Dec. dcGdoÁbril 1852 

2:2005000 



1 Cônsul geral cm Lima Ord. 

Dec. dc 28 Fever. 1853 

3:0005000 



1 Cônsul em Lorelo . . Ord. 

Dec. do 12 Fevcr. 1800 

1 3:0005000 


Expodienle da legarão . . . 


! 3005000' 


d do consulado geral 


1 2005000 



d » em Lorelo 


5005000 

J 33:2005000 


fíolivin. 





1 Crtcarreg de negocies Ord 

l.ei de 22 Agoslo 1851 

2:0005000 



Hep. 

Dec. do 30 Maio 1803 

1 8:0005000' 


1 Addidodc I 1 classe . Ord. 

■l.ei de 22 Agoslo 1851 i SOOsOOO' 


Gral. 

Dec. de Culc Abril 1852 

2:200-5000 

! 


Expediente da legação . . . 


5005000 

13:3005000 


Yenezu-la c Xow-Uiwiadlii. 





■1 Tncarreg. dencgocios Ord. 

Lei de 22 Agoslo 1851 

2:0005000 



Uep. 

Dec. deOdc Abril 1852 

8:0005000 



■1 Addidodc I a classe . Ord. 

T.ei dc 22 Agoslo 1831 

8005000 



Gral. 

Dec. dc Ode Abril 1852 

2:2005000 



Expediente da legação . . . 


5005000 

13:3005000 


Paraiiuay. 





1 Encarreg. de nogocios Ord. 

Lei de 22 Agoslo 1831 

2:0005000 



Hcp.l 

Dec. de Ode Abril 1832 

8:0005000 



1 Addido de I 1 classe . Ord.i 

l.ei dc 22 Agoslo 18511 

8005000 



Gral.! 

Dec. de Ode Abril 18421 

2:2005000 



1 Cônsul geral . . . Ord.i 

Lei n.03!) 20 Sei. 1837 

3:0005000 



Expediente da legação . . .! 





» do consulado . .j 


3005000 

17:0005000 


llrã-llntapha. 





i Enviado exlraonl.eministro! 





plenipotenciário . . . Ord. 1 

Lei de 22 Agosto 1851 

3:2005000 



Rcp.'DcíC. dc (5 de Abril 1852 

21:8005000 



i Secretario do legação. Ord.jl.cido 22 Agoslo 1851 

1:2005000 



Gral. ;i)cc. dc fl dn Abril 1852 

3:8005000 



3 Addidos de l J classe. Ord. 

Lei de 22 Agoslo 1831 

2:4005000 



Gral. 

Dec. de Ode Abril 1832 

0:0005000 



Expediente da legação . . . 


4:0005000 



» do consulado . . 


2005000 

43:2005000 


A transportar. . . .1 



104:11005000 
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€ niidiiuav»» *<»» do o^ninviitu rio de«|MM». 


NATUREZA DA DE9PKZA 

I.KGISLAÇAO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

Transporto . . . . 




França. 




1 Enviado oxtrrord cminislro 
plenipotenciário . , . . 

Rep. 

1 Secretario do legação. Ord. 

Grat. 

2 Addidos do 1* classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral em 1’aris Ord. 
I Cônsul em Cayenna . Ord. 
Expediente da legação . . . 

Lei de 22 Agosto 1851 
Oec. de (i deAbril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. do C de Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. do (5 de Abril 1852 
Dec. de Kl Março 1837 
Dec. dc 12 Jan. 1800 

3:200*9000 
10:800*9000 
1:200*9000 
2:800*9000 
1:600*9000 
4:400*000 
2:300*9000 
3:000*000 
1:000*5000 





»> » cm Cayenna 


500*000 

37:500*9000 

Portugal. 



1 Enviado extraord. eministro 
plenipotenciário . . . Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 

2 Addidos de I a classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul em Angola. . Ord. 
Expediente da legação . . . 

Lei dc 22 Agosto 1851 
Dec. do Ode Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de Ode Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec.de Ode Abril 1852 
Dec. de 20 Nov. 1801 

3:200*000 

14:300*000 

1 :200*000 

2:800*000 

1:000*9000 

4:400*9000 

5:000*9000 

1:000*9000 

200*000 

500*000 


» do consulado em 

Lisboa. . . 



» do consulado era 

Angola. . . 


34:200*6000 

Prússia. 



1 Enviado extraord.erainistro 
plenipotenciário. . . Ord. 

. n Rep. 

■1 Secretario de legação Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1* classe . Ord. 
. . , , Grat. 

i Cônsul geral na Prússia Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de Ode Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de Ode Abril 1852 
Leidc 22 Agosto 1851 
Dec. dcG deAbril 1852 
Dec. de 18 Maio 1859 

3:200*9000 

12:000*9000 

1 :200*000 

2:800*9000 

800*6000 

2:200*9000 

4:000*9000 


À transportar . . . 


20:800^000 

2 G0:000^000 

K. !t 


















íiO 

Omitluiiufò» dn« tkbxlliM il» iirvainriitn iln <trii|iM!w. 


NATUREZA DA DESPKZA 

legislaçAo 

VENCIMENTOS 

SOM MAS 

VOTADA PAtlA 

1803 - 1804 

Transporto. 


2G:800í5000 

266:60058000 


1 Cônsul geral nas Cidades 
Hanseaticas.... Ord. 
Expediente da legação . . . 
» do consulado na 

Dcc. deSdoNov. 18(12 

1:0005000 

5005000 

5005000 



» do consulado nas 

Cidades IJan- 


32:30058000 






Auslria , 





1 Ministro residento. . Ord. 

Rep. 

1 Addidode 1" classe . Ord. 

Grat. 

i Cons. geral em Trieste Ord. 
Expediente da legação . . . 
» do consulado . . 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 7 de Maio 1859 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dcc. de 6 deAbril 1852 
Dec. de 5 Março 1838 

2:400(5000 

I2:600?f000 

.8005000 

2:2005000 

2:3005000 

5005)000 

500*000 

21:3005000 


Rússia. 





1 Ministro residente . . Ord. 

Rep. 

1 Addidode 1‘classe . Ord. 

Grat. 

Expediente da legação . . . 
» do consulado geral 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 30 Maio 1863 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 de Abril 1852 

2:40055000 

12:6005000 

800ç?000 

2.20058000 

3005)000 

3005000 

18:80018000 


Bélgica. 





1 Ministro residente . . Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 

I Addido de I a classe . Ord. 

Gral. 

1 Cônsul geral .... Ord. 
Expediente da legação . . . 
» do consulado geral 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 5 Fever. 1861 
Lei de 22 Agosto 1831 
Dec. de 18 Maio 1859 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de G de Abril 1852 
Dec. de 30 Maio 1803 

2:4005)000 

12:600=5000 

1:2005000 

2:8005000 

800(5000 

2:20058000 

4:00058000 

3005000 

3005000 

27:0005000 


A transportar . . . 



360:2009000 
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flaiitliiuação dM tnhrillntt do orçamento da deipen> 


NATUREZA II,\ DKSPEXA 

-.V-.- 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTAbA PARA 

1803 - 1804 

Transporte. 



306:20055000 


Roma. 





1 Encarreg. de negocios Ord. 

Rep. 

Expediente da legação . . . 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec de (ide Abril 1852 

2:000}5000 

8:000J5000 



Despezas de etiqueta . . . . 










fíalia. 





1 Encarreg. de negocios ürd. 

Rep. 

Lei de 22 Agosto 1851 

2:00055000 



1 Cônsul geral. . . .Ord. 
Expediente da legação . . . 

Dec, de 5 de Maio 1860 

3:7^055000 



» do consulado geral 









Hcspanha. 





1 Encarreg. de negocios Ord. 

Rep. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente da legação . . . 
'1 do consulado geral 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Dec.de 14 Out. 1853 

2:00055000 

8:00055000 

3:00025000 

50055000 

50055000 

14:00055000 




Paizes-Baiios. 





1 Cônsul geral .Ord. 

Expediente do consulado . . 

Dec. de 8 Abril 1861 

4:00055000 

50055000 

4:50055000 





Suma. 





1 Encarreg. do negocios Ord. 

Rep. 

Lei dc 22 Agoslo 1851. 
Dec. de 8 de Nov. 1862 1 

2:00055000 

8:00055000 



A transportar. . . . 


| 10:00055000 

411:10055000 














floiitlnuiifnii ilnM «nliellilH «1» oiTiiniriito «In 


NATUREZA DA DKSPEZA 

I.KGISMÇXO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADA PARA 

1803 - 1864 

Transporte. 


10 :000»000 

411:1009000 


Gral. do arl.35 doregul. 

do 20 do Março 1852. . . 
1 Cônsul geral. . . . Ord. 
Expediente da legação . . . 
» do consulado geral 

Avisode UJunho 1861 
Dcc. do 7 Julho 1863 

1:0008000 

4:0009000 

5005000 

5005000 

10:0009000 


Suécia e Dinamarca. 





1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente do consulado . . 

Dcc. de 8 de Jan. 1862 

4:0009000 

3005000 

4:5009000 








431:6008000 

532:9419666 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇiO 

VENCIMENTOS 

S0M1IAS 

VOTADA PARA 

1863 - 1864 

§ 3.” 

EMPREGADOS EM DISPONIBILIDADE 

2 Enviados extraordinários e 
ministrosplenipolenc. Ord. 

2 Ministros residentes . Ord. 
1 Encarrcg.denegocios Ord. 

Dec. n. 940 de 20 de 
Março de 1852. . . 
Idem 

Idem 

4:2668666 

3:2008000 

1:3338333 



4 Secretários.Ord. 

Idem 

3:2008000! 


2 Cônsulesgeraes . . . Ord. 


1:0008000 

13:3998999 

— 

! 3:8669666 

1 ' " 

















Ü3 


Uuiillniiiifnii tliiM (HltitllitH tio orfiHtieiito tln «Iomiiokii. 


NATUREZA DA DESPEZA | 

LEP.ISUÇAO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS | 

VOTADA PARA 

1803 - 1804 

§4.» 

AJUDAS DE CUSTO. 

Do nomeações, remoções, re¬ 
tiradas de expressos ao cam¬ 
bio de 37 d. 



60:0005í000 

OO.OOOJJOOO 





NATUREZA DA DESPEZA 

j 

i.egislaçAo 

vencimentos 

SOMMAS 

VOTADA PARA 

1863 - 1863 

§8-* 

EXTRAORDINÁRIAS NO EXTEMOll 

Para despezas de explorações, 
estudos topographicos, soc- 
corros a brasileiros desva¬ 
lidos e naufragados em pai- 
zes estrangeiros c oventuaes 
reservadas, ao cambio de 
27 d. 



70:000g000 

65:000^000 



NATUREZA DA DESPEZA 

i.kcislaçAo 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADA PARA 

1863 - 1864 

§0." 

EXTRAORDINÁRIAS NO NTEHIOR 

Para serviços extraordinários 
no interior, explorações, 
estudos c plantas de terri¬ 
tório do Império a que se 
tem do proceder cm virtude 
de ajustes inlernacionacs c 



25:000§0(KJ 

1 2Èi:2DOSOOO 

Secção de contabilidade, cm 1 de Maio do 18(ií 





Alexandre Affosso de Carvalho . Direclor da Secção. 








— í)4 — 


Credito supplcnitiiitur. 


Senhor. 

Quando foi promulgada n lei do orçamento vigente achavao-se cm disponibi¬ 
lidade quatro empregados, sendo dous enviados extraordinários, um secretario 
delegação, o um cônsul geral; aclualincnlc existem mais sete. sendo dous ministros 
residentes, um encarregado de negocios, Ires secretários e um cônsul geral. 

Por semelhante motivo a despe/.» que pela referida lei foi calculada oin ?>:866#G66 rs., 
eleva-se agora a 11:57;i#804 rs., occnsioiiamlo assim no corrente exercício urn dé¬ 
ficit de t>:709#138 rs., como o demonstra a tabellajunta. 

lí para que soja snpprido esse déficit que na conformidade do arl. 13 da lei 
íi. 1177 de 9 de Setembro de 1862, tenho a honra de subnictlor a imperial assignatura 
de Vossa Magcstade o decreto mandando applicar ádespeza da verba « Empregados 
em dis/Jonif>iU(lad‘‘ » noexercicin dc 1863—1864. a quantia de 3:709# 138 rs., 
tirada das sobras existentes na de « Ajudas de rtmf.ii » do mesmo exercício. 


Sou, Senhor, de Vossa Mugeslaric Imperial, súbdito liei e reverente, 


•loXo Pediio Dias Vieira. 




N. 1). 


Tnbelln demonstrativa da despira que st: tem de. lazer no corrente exercício de 
18(13 a l8(íícom os empregados do Corpo Diplomático e Consular, que se 
acltíio em disponibilidade. 


Conselheiro Sérgio Teixeira iIp Macedo: ordenado de 
| 12 mezes . 

2: 1338333 


Conselheiro José Maria do Amurai: idein . . . . 

2:13383331 


I)r. Joaquim Caetano da Silva: idein. 

1 :3338333' 


Luiz Pereira Sodré: idem. 

800#000; 


José Maria da Gatna Dias Berquó : idem. 

800jí 000 


José Lúcio Corrêa: idem . 

800^000 

7:9998999 

i José Ribeiro da Silva, disponibilidade inacliva : orde¬ 
nado de 3 mezes e 7 dias, c ac.liva 3 rnezese 24 dias 

1:025880o 


João da Cosia Rego Monleiru . disponibilidade inac¬ 
liva: ordenado de 0 mezes. 

0008000 


Américo de Caslro. idem acliva: idem .... 

6008000 


Leonel Marliniano tle Alencar ■ idem. 

6008000 


João José Ferreira dos Santos: inacliva .... 

O 

o 

o 

o 

3:575880o 



11:5758804 

Credito. 


5:8668666 

Defieit. 


5:7098138 


Secção de Contabilidade em 6 de Abril de 1864. 


0 Director, Alexandre Affonso db Carvalho.. 




















itomto n. 824» (li‘ (I de Abril ilo 18(14. 


Àiitomn n mmis/roe serre/ario d>‘ estado dos negados es/ranf/eirns n applicar ds des¬ 
posas do verba « empregados om disponibilidade » do exercido de 1863 — 1804 a 
i/aniilia de 6:7094138 rs. Unida das \ohntsda errba » Ajudas de custo » do mesmo 
exercício. 

Não sendo siillicionlc a qtintilin volada no $ 3" do arl. 4“ da lei n. 1177 de Ode 
Sclembvo 1862 para as despezas com os mnpivgndos em disponibilidade no cxcrcicio 
de 1803—1801 ■, e lendo ouvido o conselho de ministros: liei por liem, na conformi¬ 
dade do arl. 13 da referida loi.nulorisar ao ministro e secretario deesfado dos negocias 
estrangeiros a applicar ao pagamento daqnollas despe/as a ipianlia de 6:7098138 rs., 
liradadas sobras da verba « Ajudas deem/o ». na fórum da demonstração jimla, dando 
eontaao corpo legislativo para ser doliiii (ívjiíiicmi lo approvado. 

João Pedro Dias Vieira, domou conselho, ministro eseerolario doestado dos negocias 
estrangeiros, assim o lenha entendido e faca executar, expedindo os despachos neces¬ 
sários. 


Palaciodo liio de Janeiro, em 6 de Abril de 1864, ipindragesiino-lercmro da inde¬ 
pendência cdo Império. 


Com a rubrica de S. .11. o Imperador. 


João Pedro Dias Vieira. 
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